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PREFÁCIO

A ideia deste livro é mostrar um pouco da produção acadêmica do
“povo” do Curso de Serviço Social do Centro de Ciências Sociais e Hu-
manas da Universidade Federal de Santa Maria. Começo por assim
chamá-los, pois assim ouvi nesses oito anos. Tenho a honra de prefaciar
essa obra para falar um pouco dela e aproveitar para contar a história
desse povo.

O Curso de Serviço Social surge como uma ideia para atender o
Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Univer-
sidades Federais – REUNI, instituído pelo Decreto nº 6.096, de 24 de
abril de 2007. Nesse ano as direções de centro da UFSM foram chama-
das pelo então reitor Clóvis Silva Lima e seu vice Felipe Martins Muller
para debater sobre o programa REUNI. Tudo era muito duvidoso, nun-
ca havíamos passado por um programa de expansão desse tamanho nas
Universidade Federais. E se o dinheiro não viesse, e se as vagas não vies-
sem? A direção do CCSH era ocupada pelo diretor Rogério Koff e o vice
Mauri Leodir Löbler.

No final das discussões o projeto institucional da UFSM para ade-
rir ao programa contava com 5 cursos do CCSH. Ciências Sociais (li-
cenciatura), Filosofia (bacharelado), Produção Editorial, Relações Inter-
nacionais e Serviço Social. Pensem nas milhões de combinações de pes-
soas e acontecimentos para essa configuração. Cada escolha é uma for-
ma de lançar uma semente e estava semeado o Serviço Social no CCSH.

Onde esse povo chegou, que Unidade de Ensino da UFSM espera-
va vocês. Eu posso falar de tempos lindos, aqueles que tive a graça de
viver dessa vez intensamente, estando na direção do CCSH. Em 2006 o
professor Rogério Koff assume como diretor do CCSH e o professor
Mauri Löbler como vice. Desde 2014, o professor Mauri Diretor, e o
professor Wanderlei Guilhardi como vice. Não combatemos o passado,
mas sim construímos um futuro. E nesse contexto surge o Curso de
Serviço Social.

Como esse centro mudou. Será que os defeitos sanados, eram o
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melhor que havia em nós? Não! Perdemos um dos principais defeitos, a
síndrome do cachorro vira lata, quase uma ingenuidade. Fez nosso cen-
tro mudar de postura, embora ainda seja uma caminhada. Criamos pós-
graduação, saímos dos cantos de prédios dessa Universidade para ter-
mos um endereço, mas trouxemos conosco toda dor do crescimento. E
essa área nos ajuda a construir esse futuro.

A dor de ter que fazer mudanças cidade/campus, de ter que se sub-
meter a avaliação CAPES, participar de editais em desvantagens técni-
cas e políticas. Erramos ainda, mas já acertamos muito. Fizemos brotar
prédios, cursos de pós-graduação, hoje somos esse complexo de prédios
e 24 cursos de graduação, 12 departamentos e 11 PPGs. 4.000 alunos,
200 professores e 100 TAEs. Jamais pediremos desculpas por quem nós
somos.

Mas, como chegamos até aqui, agora mais especificamente o Servi-
ço Social. Em 16/03/2009 o projeto pedagógico do Curso foi aprovado
no Conselho do CCSH. Ficou decidido que os professores desse novo
Curso seriam lotados no Departamento de Ciências Sociais. Em 11/12/
2009 foi emitida a portaria do CCSH número 120/2009 nomeando
pró-tempore o primeiro Coordenador do novo Curso, o professor de
Ciência Política, lotado no Departamento de Ciências Sociais, Gustavo
André Aveline Muller. Em 2010 houve o ingresso da primeira turma,
com 10 vagas de seleção pelo PEIES, um programa de acesso aos cursos
da UFSM que contava com provas aplicadas nas escolas de ensino mé-
dio e mais 40 vagas pelo vestibular tradicional, ambos processos hoje
encontram-se extintos. Em 08/08/2010 inicia o 1º semestre e a primei-
ra aula da primeira turma de Serviço Social na UFSM.

Agora um relato sobre as Coordenadoras e Coordenador desse Curso.
Um professor de Ciência Política é o primeiro coordenador porque na-
quela data não há nenhum professor da área de Serviço Social ainda
lotado no CCSH. Em 20/07/2010 assume pela primeira vez uma Assis-
tente Social como Coordenadora, a professora Caroline Goerck. Em
03/04/2013 assume a Coordenação a professora Sheila Kocourek. Essa
é sucedida pela professora Cristina Kologeski Fraga em 10/03/2014.
Em 16/09/2014 assume o professor Jairo da Luz Oliveira. Esse perma-
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nece no cargo até 19/01/2017 quando é substituído pela professora Eliana
Mourgues Cogoy que é coordenadora até a presente data.

Agora vou contar um pouco da história de como se formou o gru-
po de professores com formação em Serviço Social. Conforme relatado
antes, os professores seriam lotados no Departamento de Ciências Soci-
ais e assim foi feito. Como todo Curso criado no projeto REUNI na
UFSM, esse também recebeu oito vagas docentes. Numa decisão inicial
ficou estabelecido que 6 vagas seriam concursadas com formação em
Serviço Social e 2 vagas com formação em Ciências Sociais. Isso se de-
veu a proximidade e o embrião do Curso ter nascido naquele departa-
mento e agora um crédito que deve por justiça ser dado ao professor
João Vicente Ribeiro Barroso da Costa Lima, que dentro daquele depar-
tamento foi o mentor do projeto desse Curso e inclusive que se registre,
utilizou o modelo de projeto pedagógico da UNB, e que não cabe ne-
nhum retoque ao que foi feito, foi o melhor possível com as limitações
que tínhamos à época.

Quanto às vagas docentes, no meio do caminho se criará um novo
departamento, mas vamos retroceder na história. Assim, esse curso teria
6 vagas na área, e hoje tem 9. Para se chegar a esse número, às seis vagas
inicias foram somadas 2 vagas liberadas pela reitoria (2014), pelo Reitor
Felipe Martins Muller diretamente ao Curso e a nona vaga foi conseguida
numa disputa de duas vagas para todos os departamentos do CCSH
(2016). Nada acontece sem um propósito e ninguém passa pela nossa
vida por acaso.

Nas seis vagas iniciais. Em 14/07/2010 é redistribuída da
UNIPAMPA a professora Sheila Kocourek. Em 15/07/2010 é também
redistribuída da mesma UNIPAMPA a professora Caroline Goerck. Na
sequência é realizado concurso e são aprovadas, em primeiro, Cristina
Kologeski Fraga, segundo, Sarita Teresinha Alves Amaro e em terceiro,
Rosane Janczura. Como a professora Cristina já era docente da
UNIPAMPA, para não sofrer solução de continuidade na carreira, é
dada opção de redistribuição a mesma. Assim assume nomeada em con-
curso em 13/02/2012 a professora Sarita Teresinha Alves Amaro e em
11/04/2012 a professora Rosane Janczura. São redistribuídos da
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UNIPAMPA no dia 04/07/2012 a professora Cristina Kologeski Fraga
e o professor Fabio Jardel Gaviraghi. Fecham os seis primeiros docentes.

Com o aporte de mais duas vagas, se incorporam vindos também
redistribuídos da UNIPAMPA, em 24/02/2014 o professor Jairo da Luz
Oliveira e em 05/03/2014, a professora Eliana Mourgues Cogoy. Em
28/08/2013 aposenta-se por motivos de saúde a professora Sarita
Teresinha Alves Amaro, abrindo nova vaga, vem em redistribuição tam-
bém da UNIPAMPA a professora Laura Regina da Silva Camara Mau-
ricio da Fonseca em 10/03/2014. E na vaga disputada e obtida junto ao
CCSH, em 06/03/2017 chega a professora Fernanda Nunes da Rosa
Mangini, aprovada em concurso na UFSM. Deixemos elucidado aqui
que todos redistribuídos da UNIPAMPA passaram por concurso, inclu-
sive a maioria com a legislação da UFSM.

Em 07 de janeiro de 2013 é aprovado no Conselho do CCSH a
criação do Departamento de Serviço Social. Nunca esqueçamos da aco-
lhida que tivemos no Departamento de Ciências Sociais, mas é hora de
dar uma identidade própria, afinal, não é porque tem Social no nome
que é a mesma coisa.

Em 06 de junho de 2013 assume a primeira chefe do Departamen-
to de Serviço Social do CCSH, a professora Caroline Goerck. Ela fica
no cargo até 07 de março de 2016, quando assume a professora Sheila
Kocourek, que está no cargo até a presente data.

Mas ainda faltava algo. Já tínhamos um Departamento, tínhamos
um curso conceito 5 no reconhecimento do MEC em 2014, cinco estre-
las no guia do estudante da Editora Abril em 2016. Faltava um lugar
para chamar de seu. Um endereço, uma casa que é tua identidade. No
meio do caminho tem mais uma pedra para ser juntada e utilizada para
construir mais um pedaço da história. Na verdade, um grande emara-
nhado de concreto disposto de maneira quase perfeita para que tudo
sirva a um projeto maior. Final de 2017 e o prédio 74B está quase no
fim.

Em agosto de 2018 o Serviço Social se muda para o 3º andar do
prédio 74B lado oeste. Porque o terceiro andar, esse é o mistério a ser
contado nos cafezinhos, nas mesas de bar, para que vire mais uma lenda
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que será contada e recontada, e quem sabe algumas vezes se aproxime da
verdade. O linguista Noam Chomsky declarou certa vez que nossa ig-
norância pode ser dividida em problemas e mistérios. Quando estamos
diante de um problema, podemos não saber a solução, mas temos insights,
acumulamos um conhecimento crescente sobre ele e temos uma vaga
ideia do que buscamos. Porém, quando defrontamos um mistério, fica-
mos entre maravilhados e perplexos, sem ao menos uma ideia de como
seria a explicação.

Lá se foi o povo do Serviço Social ocupar aquele espaço novo, não
tinha INTERNET, o CPD recuperou equipamentos de distribuição de
rede usados do antigo Hospital, de onde o CCSH saiu meses antes.
Nem tudo era ideal, mas Assistente Social só existe porque há problemas
a serem enfrentados. Orgulhem-se de quem são e o que são. Amar a si
mesmo é o primeiro passo para que os outros te reconheçam cada vez
mais.

Eu não sei a origem da frase, não é minha, mas acredito oportuna:
“somos todos visitantes deste tempo, deste lugar. Estamos só de passa-
gem. O nosso objetivo é observar, crescer, amar… E depois vamos para
casa. “

No final, sobre o livro, cito novamente Noam Chomski: “cada ideia
deste livro pode revelar-se errônea, mas isso seria um progresso, pois
nossas velhas ideias eram muito sem graça para estar erradas”.

Mauri Leodir Löbler
Diretor do CCSH/UFSM

14/11/2018
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APRESENTAÇÃO

É com alegria e satisfação que apresentamos a segunda produção
coletiva docente/discente do Curso de Graduação em Serviço Social da
Universidade Federal de Santa Maria (UFSM). Vale resgatar, para tanto,
três aspectos memoráveis deste curso que, por ora, está por formar sua
quinta turma.

Primeiro, importa retomar que o curso de graduação em Serviço
Social da UFSM foi criado no segundo semestre de 2010 por meio do
Programa de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais -
Reuni. Iniciou o processo de formação profissional com apenas uma
sala, duas docentes assistentes sociais e, posteriormente, um servidor
técnico-administrativo. Desde então, foi um processo de luta incessante
por parte de suas pioneiras para agregar mais docentes, técnicos-admi-
nistrativos e espaços de infraestrutura.

O curso de Serviço Social funciona no turno noturno, tem uma
oferta anual de 50 vagas, o que equivale a dizer que, de 2010/2 a 2018,
tivemos um corpo discente, de aproximadamente, 450 estudantes. Te-
mos um total de 126 bacharéis/las em Serviço Social, egressos/as se inse-
rindo em diversos espaços sócio ocupacionais, especialistas, mestres, em
cursos de Especialização, a exemplo da Residência Multiprofissional,
em mestrados e até em curso de Doutorado. Esse balanço nos deixa
completamente orgulhosos/as de nossa formação profissional.

Segundo, em 2013, conquistamos, com a colaboração dos discen-
tes e da direção do Centro de Ciências Sociais e Humanas - CCSH - a
criação do Departamento de Serviço Social - DSS. Esse oportunizou a
ampliação da visibilidade da área de Serviço Social na Universidade e,
especialmente, no gerenciamento direto de seus docentes.

Atualmente, compomos um grupo de nove (09) docentes, dois (02)
técnico-administrativos em assuntos educacionais e duas (02) assisten-
tes sociais lotadas no Departamento de Serviço Social. Contamos, tam-
bém com uma excelente infraestrutura de funcionamento, incluindo
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laboratórios de informática, biblioteca ampla e atualizada, salas de aula
equipadas com condicionadores de ar, computadores com impressoras,
projetor multimídia, salas individuais para professores/as, salas de reu-
niões, bem como outros facilitadores da atividade docente.

Terceiro, vivemos um momento de desafios no aspecto da organi-
zação societária brasileira, por um lado. Por outro, estamos amadureci-
dos/as e solidificados como área na universidade e como um curso que
já conquistou uma avaliação de excelência pelo Ministério da Educação
– INEP. Agregamos, ainda, o quanto somos afortunados/as em perten-
cer a um ambiente de trabalho onde as relações são permeadas pela di-
versidade, mas também pelo respeito, colaboração e esforços conjuntos.

A organização deste livro nos possibilitou olhar para trás,
rememoramos o tempo de construção do Curso de Serviço Social da
UFSM e, então ressoou entre nós os belos versos do poeta espanhol,
Antonio Machado:

Caminhante, são teus passos o caminho e nada mais,
Caminhante, não há caminho, faz-se caminho ao andar.
Ao andar se faz o caminho...

Na trajetória desses oito anos do curso de graduação em Serviço
Social da UFSM, os passos de nossas caminhadas estão sendo feitos no
andamento da formação profissional. Pode-se perceber nitidamente
quantos outros passos foram dados conosco, e a estes, colegas cami-
nhantes, juntam-se docentes, estudantes e técnicos-administrativos.
Podemos dizer que estamos fazendo um caminho de muita luta para
que permaneça um curso público, gratuito e de qualidade.

Além disso, se estamos sendo capazes de voar, de conquistar so-
nhos, colher frutos, é porque tivemos caminhantes que, ao andar pelo
espaço de formação profissional em Serviço Social, desbravaram cami-
nhos e ousaram sonhar.

Sendo assim, esse livro coletivo concretiza o sonho de um grupo de
docentes e de seus estudantes, materializados em artigos diversos que
expressam inquietações e estudos conjuntos, conforme apresentados na
sequência.
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O capítulo 1 tematiza a saúde e sua política a partir de dois traba-
lhos elaborados no Programa de Pós-Graduação -  Residência
Multiprofissional em Saúde (modelo ensino-em-serviço) da Universida-
de Federal de Santa Maria.  O primeiro artigo discute a alta social em
internações psicossociais e suas contradições no trabalho do(a) assisten-
te social elaborado por Fernanda Nunes da Rosa Mangini e Zaida Cas-
tro de Siqueira. O artigo seguinte trata do perfil sócio demográfico de
puérperas e as relações com os tipos de aleitamento de autoria de Sheila
Kocourek, Ana Paula Ramos de Souza e Leticia Conceição Costa.

O capítulo 2 discorre sobre as produções conjuntas docentes/dis-
centes no curso de graduação em Serviço Social da UFSM. Na abertura
do capítulo temos a discussão da regularização fundiária e as contribui-
ções do assistente social: o caminho para o acesso ao direito à habitação
e à cidade, elaborado em conjunto por Thaís Cristina Sefrin e Fabio
Jardel Gaviraghi. O processo de aprendizagem no serviço social através
do Programa de Rádio “Social em Questão” é a discussão que Jéssica
Degrandi Soares e Eliana Mourgues Cogoy tecem sobre a mídia e a
questão social num programa radiofônico da Universidade Federal de
Santa Maria. Na sequência, temos a produção que discorre sobre a ex-
tensão universitária e a atuação do assistente social junto à economia
solidária de autoria de Ana Cláudia Storchi Carlos e Caroline Goerck.
No fechamento do capítulo temos a abordagem sobre o Serviço Social
no poder judiciário brasileiro: trajetória histórica e normativa, de auto-
ria de Letícia Fonseca da Silva e Rosane Janczura.

O capítulo três evidencia primeiramente, dois artigos advindos de
pesquisas realizadas na graduação em Serviço Social e que originaram
trabalhos de conclusão de curso. Inicia o capítulo o artigo que trata dos
Estudos de gênero e Serviço Social: um panorama da formação profissi-
onal elaborado por Mariana Marques Sebastiany e Laura Regina da Sil-
va Câmara Maurício da Fonseca. Logo após, temos a abordagem sobre a
evasão escolar de adolescentes em Santa Maria/RS: Desvelando alguns
determinantes, escrito por Ana Flávia Roatt de Oliveira e Cristina
Kologeski Fraga. Na sequência, completando esta coletânea de artigos
oriundos de pesquisa, dessa vez, porém no Mestrado do Programa de
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Pós-Graduação em Gestão de Organizações Públicas (UFSM), também
uma produção discente/docente, a discussão gira em torno dos conse-
lhos regionais de desenvolvimento do Estado do Rio Grande do Sul: a
representação de um espaço de controle social, articulação e desenvolvi-
mento regional elaborado por Mariane Rodrigues Volz de Aguiar, Jairo
Da Luz Oliveira e Sheila Kocourek.

Finalizamos esta apresentação com a poesia de Lya Luft, muito apro-
priada ao contexto incerto e desafiador em que o Brasil está vivenciando:

[...] os ganhos ou os danos dependem da perspectiva e possibilidades de
quem vai tecendo a sua história. O mundo em si não tem sentido sem o
nosso olhar que lhe atribui identidade, sem o nosso pensamento que lhe
confere alguma ordem.
Viver, como talvez morrer, é recriar-se: a vida não está aí apenas para ser
suportada nem vivida, mas elaborada. Eventualmente reprogramada. Cons-
cientemente executada. Muitas vezes, ousada [..].

A poesia Pensar é Transgredir, da escritora Lya Luft, é inspiração para
esse livro cuja coletânea de artigos que o compõem convida a pensar.
Remete a parar para pensar. Sobre nós mesmos/as, como profissionais
assistentes sociais e sobre nossa condição. Da mesma forma, faz desta
coletânea de artigos uma possibilidade de elaborar nossa leitura ousada
sobre o mundo, que juntos/as, possamos parar, ler e pensar. Uma exce-
lente leitura a todos/as!

Cristina Kologeski Fraga
Fabio Jardel Gaviraghi

Caroline Goerck
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PARTE I
SERVIÇO SOCIAL NA SAÚDE
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Capítulo 1

A ALTA SOCIAL EM INTERNAÇÕES PSICOSSOCIAIS E
SUAS CONTRADIÇÕES NO TRABALHO DO(A)

ASSISTENTE SOCIAL

Fernanda Nunes da Rosa Mangini1

Zaida Castro de Siqueira2

A partir da experiência em uma unidade de internação psiquiátri-
ca, durante o processo de formação em nível de pós-graduação no Pro-
grama de Residência Multiprofissional em saúde mental no Sistema
Público de Saúde (modelo ensino-em-serviço) da Universidade Federal
de Santa Maria, emergiram questionamentos e reflexões acerca do pro-
cesso de alta médica. A alta médica é o objetivo clínico de um tratamen-
to sob internação, sendo ela o ápice do processo, em que o médico deci-
de se o(a) paciente que está em estado estável pós crise pode ser
considerado(a) apto(a) a retornar para seu espaço social no tratamento
sequente e externo à internação.

Para além da alta clínica, ou alta médica/hospitalar, é importante
discutir sobre a alta social. A alta social, no contexto de internação
psicossocial, diz respeito à garantia de condições adequadas para a saída
dos(as) usuários(as) da unidade de internação e para a continuidade do
tratamento, o que demanda conhecer a rede de suporte social e os recur-
sos disponíveis no território dos(as) usuários(as). A prática da alta médi-
ca nem sempre é concomitante com a alta social ao fim de uma internação

1 Mestre em Educação e em Serviço Social. Dr.ª em Serviço Social pela Universidade Federal
de Santa Catarina (UFSC). Docente no curso de Bacharelado em Serviço Social na Universidade
Federal de Santa Maria (UFSM). E-mail: fernandapesquisadora@gmail.com
2 Bacharel em Serviço Social pelo curso de Serviço Social da Universidade Federal de Santa
Maria (UFSM). Assistente Social Residente em Saúde Mental no Sistema Público de Saúde
no Programa de Residência Multiprofissional da Universidade Federal de Santa Maria (UFSM).
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psiquiátrica, parâmetro que será utilizado para as reflexões desse artigo.
Pensar a alta social na linha da Reforma Psiquiátrica, torna-se um

desafio, particularmente, no que diz respeito ao princípio da
desinstitucionalização, uma vez que preparar a alta social exige do pro-
fissional, muitas vezes, a realização de um movimento contraditório de
manter o(a) usuário(a) por mais tempo no local de internação para que
seja possível articular serviços de saúde mental em outros espaços a fim
de possibilitar a continuidade do tratamento futuro.

Assim, é preciso um olhar diferenciado sobre a alta social no campo
da saúde mental, pois, essa traz outras dificuldades, além das já existen-
tes. As dificuldades perpassam áreas objetivas e subjetivas, como o estig-
ma em relação aos(as) usuários(as) dos serviços de saúde mental e os
obstáculos inerentes a  reinserção na sociedade, seja no âmbito do traba-
lho, das relações em comunidade ou na própria família. A complexida-
de de seu encaminhamento, muitas vezes, está no diálogo com a equipe
médica para manter o usuário no espaço até organizar a alta social. É
fato que médicos trabalham não somente com doenças, mas com a ad-
ministração de leitos e vagas. E essa rotatividade de pessoas que inter-
nam e saem com alta médica quantificam dados, números que geram
verbas para à instituição hospitalar pelo número de atendimentos, por
se caracterizar como espaço de grande procura por seus serviços.

A partir disso, para viabilizar a alta social é necessário que a equipe
multiprofissional busque compreender os determinantes biopsicossociais
dos processos de adoecimento e sofrimento mental. Seu objetivo consis-
te em garantir que após o período de internação o(a) usuário(a) terá
todas as condições de seguir com o tratamento previsto. Após uma ava-
liação das condições socioeconômicas, são analisadas as alternativas de
retorno ao meio onde estava inserido(a) ou, então, encaminhamento
para outro local de moradia. São realizados, também, encaminhamen-
tos para aquisição de medicamentos pelo município ou Estado, orienta-
ções para acesso a benefícios assistenciais e previdenciários, encaminha-
mentos para a Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) e outros, conforme
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a demanda.
A Alta Social compreende um conjunto de intervenções intra e

extra hospitalares que visam garantir condicionalidades de tratamento e
acesso aos direitos constitucionais, após a internação. Todas essas de-
mandas, singulares a cada usuário(a), são sincrônicas com aspectos sub-
jetivos. Alguns elementos indispensáveis para o manejo da alta social
são o preparo da família para esse retorno ao convívio, dos(as) profissio-
nais dos dispositivos externos, da comunidade onde estará inserido(a),
em como lidar com o preconceito proveniente do senso comum, em
como trabalhar a autonomia em atividades simples, como as domésticas
e outros tantos aspectos pertinentes ao processo de alta social na saúde
mental.

Em situações de demandas sociais relativas à pacientes internados
nessa unidade cabe ao(a) Assistente Social (AS) de referência (responsá-
vel pelas demandas sociais de um determinado número de usuários(as)
do serviço) fazer um levantamento social da realidade desse(a) usuário(a).
Esse estudo do contexto social parte do momento pré-internação (traje-
tória) e das possibilidades do pós-alta e são compilados e levados para a
equipe médica e multiprofissional para a discussão do caso. Essa discus-
são sempre respeita o sigilo e mantém a ética profissional do(a) AS sobre
quais informações repassar. O debate multiprofissional deverá ser
norteador para o procedimento de alta tanto clínica quanto social e para
a garantia de acesso ao direito de continuidade do tratamento com dig-
nidade.

Conforme os Parâmetros para Atuação de Assistentes Sociais na
Política de Saúde (CFESS, 2010), o(a) profissional deve estar articulado
para a efetivação do Sistema Único de Saúde (SUS), em sua totalidade,
o que demanda conhecer as condições de vida dos(as) usuários(as), de
forma ampla e reivindicar para que esses(as) tenham acesso a todos os
serviços, não somente de saúde, mas também a outros direitos sociais,
como moradia, transporte, dentre outros.

Na direção do conceito ampliado de saúde contido na Constitui-
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ção Federal de 1998 e na Lei nº 8080/1990, trabalhar frente as expres-
sões da questão social3 num contexto de internação hospitalar voltada
para a saúde mental, é algo desafiador. Deve-se ter em mente que “saúde
é um direito de todos e dever do Estado” (CF/1988), e nesse sentido agir
criticamente e priorizar os direitos dos(as) usuários(as). Para além da
garantia de direitos humanos e viabilização de acesso à política de saúde
durante a internação, é dever do(a) AS propiciar esses direitos no pro-
cesso de alta social, oportunizar ter para onde voltar, facilitar acesso à
alimentação, transporte e outras demandas singulares de cada usuário(a).

Há pouca produção teórica sobre o assunto, especialmente na área
de saúde mental, o que é inversamente proporcional a demanda existen-
te de articulação e atuação de assistentes sociais no processo de alta. Tal
fato, denota ainda mais a necessidade da reflexão sobre o tema. Por se
tratar de uma unidade de internação para pacientes com transtorno
mental em situação aguda, a característica principal é ser um espaço de
permanência provisória, mesmo para aqueles(as) que internam reinci-
dentemente com curtos períodos fora do hospital.

Existem casos em que é possível aferir que algumas reinternações
podem ter relação com a situação socioeconômica, e que essas
vulnerabilidades resultam em agravo do transtorno e crise. É utópico
pensar que todas as demandas e desigualdades serão cessadas com enca-
minhamentos, há questões subjetivas que vão além da garantia de aces-
so. No entanto, é parte da postura ética e profissional possibilizar a di-
minuição da desigualdade através da garantia do acesso e da ampliação
das políticas públicas.

Com isso, o objetivo deste trabalho é compreender o processo de
alta social em perspectiva histórica e teórica, descortinando possibilida-
des interventivas que qualifiquem o exercício profissional do(a) AS. Este
estudo surge da necessidade de uma reflexão mais profunda sobre a

3 Questão social apreendida como o conjunto das expressões das desigualdades da sociedade
capitalista madura, que tem uma raiz comum: a produção social é cada vez mais coletiva, o
trabalho torna-se mais amplamente social, enquanto a apropriação dos seus frutos mantém-se
privada, monopolizada por uma parte da sociedade. (IAMAMOTO, 2015, p. 27)
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temática, que permita compreendê-la na perspectiva da totalidade, res-
gatando o contexto sócio histórico no qual vem sendo gestada, os desa-
fios e contradições de sua realização no trabalho do(a) AS. Espera-se
contribuir para enriquecer a discussão, qualificando e dando visibilida-
de a esta dimensão de trabalho dos(as) Assistentes Sociais.

No decorrer do artigo será tratada a concepção de saúde e a alta
hospitalar, os desafios e contradições da alta social no trabalho do(a) AS
e como se dá o processo de alta em internações psicossociais. Essas refle-
xões serão tecidas à luz de bibliografias da área, tais como os Parâmetros
para Atuação de Assistente Sociais na Política de Saúde (CFESS, 2010),
além da Lei 8080/1990 que regulamenta o SUS, entre outras, com o
objetivo de discutir sobre a alta social.

A CONCEPÇÃO DE SAÚDE NA TRAJETÓRIA DAS
POLÍTICAS DE SAÚDE MENTAL E A ALTA HOSPITALAR

A Reforma Psiquiátrica, com início em meados da década de 1970,
foi concomitante à Reforma Sanitária. Estes movimentos lutavam e bra-
davam, social e politicamente, por mudanças nas práticas já
institucionalizadas nos cuidados da saúde mental, assim como pela cri-
ação de políticas públicas voltadas para à humanização da ação e cuida-
do dos(as) usuários(as) com transtornos mentais. Embasadas por fortes
críticas ao modelo manicomial e a tratamentos com exagero de fármacos
e técnicas que instigavam o questionamento da efetividade a curto, mé-
dio e longo prazo, as reformas culminaram em avanços que ainda hoje,
século XXI, são motivos de luta e necessitam de resistência cotidiana de
profissionais em espaços onde a mudança caminha a “passos mais len-
tos”.

É fundamental destacar, como traz Bravo (2009), que as políticas
voltadas para a saúde no Brasil, num contexto generalista, têm suas raízes
com uma assistência vinculada ao trabalho e à contribuição por parte
dos(as) trabalhadores(as). Esse modelo alterou-se apenas a partir da
Constituição Federal de 1988 (CF/88), que garante acesso universal,
público e gratuito à política de saúde e da criação do Sistema Único de
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Saúde (SUS) com a Lei 8080/1990. Ainda assim a caminhada para um
SUS de qualidade e efetivo no atendimento à saúde em seu conceito
ampliado, para além da ausência de doenças, é uma constante e persiste
na contemporaneidade.

A Política Pública de Saúde no Brasil é parte integrante da
Seguridade Social, sendo um dos três eixos que a constituem. A
Seguridade Social, por sua vez, é amparada pela CF/88 através do Art.
194, que “[...] compreende um conjunto integrado de ações de iniciati-
va dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos
relativos à saúde, à previdência e à assistência social. “ (BRASIL, 1988,
Art. 194). Nesse raciocínio, o Artigo 196 (CF/88), que traz a saúde
como direito de todos e dever do Estado e o Art. 198 (CF/88), que
constitui o SUS, vem sustentar o conceito integral de cuidado a saúde e
à saúde mental.

Amarante (2003) entende a reforma psiquiátrica como parâmetro
essencial para a reestruturação da rede em saúde mental e que essa veio
com um posicionamento diferente em relação ao modelo antigo da for-
ma de atuar da psiquiatria, ou seja, são novas formas de cuidado, visan-
do um cuidado integral, que além do bem estar clínico, busca o bem
estar social. Nesse contexto, a alta social vai ao encontro do que preconi-
za a reforma psiquiátrica, com uma nova configuração de cuidado, um
cuidado estendido e ampliado, em ambientes que possibilitem o conví-
vio familiar e comunitário, fora do ambiente de internação.

Nessa perspectiva, o horizonte de garantir um cuidado estendido e
ampliado está presente, mesmo diante das contradições sinalizadas an-
teriormente, pois o trabalho profissional que, muitas vezes, atua na ma-
nutenção da permanência dos sujeitos no ambiente de internação, dá-se
com intuito de que haja tempo hábil de tornar o planejamento da alta
social exequível e viável. O planejamento da alta, por sua vez, envolve
tanto o(a) usuário(a) em processo de alta quanto o seu local de retorno,
seja ele para a família, para uma instituição ou demais dispositivos a
serem acessados.

No que tange ao cuidado, para além do clínico, o trabalho do(a)
AS nos encaminhamentos visa garantir direitos, gratuidade e equidade
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de tratamento, universalidade de acesso aos serviços e dispositivos da
rede de cuidados, além de ser fundamental para a alta social. A Lei Or-
gânica da Saúde 8080 de 1990 veio para garantir o acesso gratuito, uni-
versal e equânime à Política de Saúde, no entanto, é necessário criar
estratégias para que esse acesso se efetive para além da internação.

O procedimento de alta, num contexto social, pode ser explicado
como todo o processo que leva em consideração a totalidade das rela-
ções, suas condições socioeconômicas, o território de origem e qual o
destino de retorno. O termo ainda pouco utilizado e discutido teorica-
mente, conduz para reflexões sobre a amplitude do cuidado. No cenário
da saúde mental e da internação psiquiátrica, o que persiste é a alta
médica e o trabalho de assistentes sociais que articulam a Rede de Aten-
ção Psicossocial (RAPS), com intuito de viabilizar a continuidade de
tratamento de forma humanizada, bem como, indicar que o(a) usuário(a)
utilize dos espaços existentes no seu território para que seja possível a
inserção ou reinserção desses(as) na comunidade. Isso, concomitante ao
tratamento clínico e visando o fomento de autonomia e emancipação
dos sujeitos, como preconiza os princípios do Código de Ética do(a)
Assistente Social (1993).

A Lei 10.216/2001 e a Política Nacional de Saúde Mental (PNSM)
vêm como importantes marcos para a constante construção de um aten-
dimento humanizado e que vai além do modelo hospitalocêntrico, que
prioriza o atendimento clínico em hospitais, pensando nos sujeitos en-
volvidos no processo para além desse modelo de cuidado e trabalhando
a realidade social destes(as). Nesse entendimento ampliado de saúde, e
de alta para além do conceito hospitalar, os enfrentamentos e desafios
dos(as) AS são cotidianos e necessitam de afirmação e argumentação
teórica que sustentem o diálogo com a equipe médica para fazer o movi-
mento de conduzir a alta social, mesmo que após o período considerado
para a alta clínica.

Esse movimento vai ao encontro com o compromisso ético e polí-
tico, que parte da análise da totalidade das relações dos(as) usuários(as)
e como esses(as) seguirão com o tratamento e em quais condições o
farão. Então, reafirma-se a importância da presença de profissional AS
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com formação crítica reflexiva, amparado em instrumentais teórico-
metodológicos e em projeto ético-político condizente com a luta por
um modelo societário menos desigual e mais justo, prescrito no Código
de Ética profissional

O(A) ASSISTENTE SOCIAL NO PROCESSO DE ALTA EM
INTERNAÇÕES PSICOSSOCIAIS E OS DESAFIOS E

CONTRADIÇÕES DO AMBIENTE DE INTERNAÇÃO

O ambiente de internação psiquiátrica é um espaço contraditório
ao preconizado pela Política Nacional de Humanização e as Reformas
Psiquiátrica e Sanitária, no que diz respeito ao “cuidado em liberdade”
que entende-se por tratamento sem isolar a pessoa do convívio social,
com a família e a comunidade. A contradição está, para além da
internação, muitas vezes compulsória, no desafio profissional do(a) AS
que, ao mesmo tempo em que atua na garantia do direito ao acesso à
política de saúde garantindo a permanência pelo tempo necessário na
unidade de internação, tem que trabalhar com a equipe médica que é
focada mais em resultados, em liberar leitos, abrir novas vagas, focali-
zando o clínico.

Outro ponto contraditório na atuação é quando há familiares en-
volvidos e esses(as) estão em estado de sofrimento, desgaste e, não raro,
vulneráveis socioeconomicamente para seguir com o cuidado do(a)
usuário(a) após a alta hospitalar. Assim, é recorrente a solicitação de
orientação para interdição legal desses(as) usuários(as) e pela
institucionalização em clínicas para cuidado de longa permanência e
Serviços Residenciais Terapêuticos (SRT) para usuários(as) com mais de
dois anos de internação, conforme prevê a Portaria 3090 de 23 de de-
zembro de 2011.4

4 Estabelece que os Serviços Residenciais Terapêuticos (SRTs), sejam definidos em tipo I e II,
destina recurso financeiro para incentivo e custeio dos SRTs, e dá outras providências. [...]
Art. 1º Definir que os Serviços Residenciais Terapêuticos (SRTs) acolham pessoas com
internação de longa permanência (dois anos ou mais ininterruptos), egressas de hospitais
psiquiátricos e hospitais de custódia, de acordo com as diretrizes descritas na Portaria nº-
106/GM/MS, de 11 de fevereiro de 2000. (BRASIL, 2011, L 3090)
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Não é atribuição ou competência do(a) AS disparar ou indicar es-
ses processos de institucionalização, no entanto, é parte do fazer profis-
sional a devida orientação para acesso aos serviços e direitos dessas famí-
lias.

Nesse sentido, há complexidade em discutir a alta social no contex-
to de internação hospitalar para cuidado em saúde mental, pois existe a
luta por tratamento em liberdade, e paralelamente há a necessidade de
permanência do(a) usuário(a) na internação ou a transferência desse para
um local de institucionalização. Esse movimento contraditório existe
porque não raro a família cuidadora está esgotada, no sentido subjetivo
de emoções e saúde mental, e no sentido objetivo pertinente a questões
socioeconômicas. Como aponta Rosa (2013), o olhar para as famílias
cuidadoras é uma das lacunas da Reforma Psiquiátrica e o entender suas
demandas, sendo uma delas a busca por internação do familiar em sofri-
mento, é uma necessidade dos(as) profissionais. Pois, trabalha-se muito
em desinstitucionalizar e inserir esse cuidado em espaços de livre circu-
lação e nas comunidades onde vivem os(as) usuários(as). Por outro lado,
existem os familiares do usuários(as) que se encontram, muitas vezes,
esgotados em todas as nuances tocantes ao ser humano, e sem o devido
amparo ou acesso efetivo a políticas que os auxiliem, especialmente no
tratamento em meios menos invasivos.

Portanto, a alta social é um procedimento de viabilização de acesso
a direitos e serviços para além do ambiente hospitalar que garantam
recursos sociais e comunitários para a continuidade do tratamento e
que, na atuação do(a) AS, a totalidade deve ser analisada, o que inclui a
realidade da família. Em uma unidade de internação psiquiátrica, é par-
te do processo de alta social a facilitação do acesso a RAPS. Esses dispo-
sitivos, que fazem parte do território de retorno desse(a) usuário(a), ser-
virão de base para reinserção social e continuidade do tratamento com
mais eficácia, pois proporcionarão (re)inserção na comunidade e sensa-
ção de pertencimento.

Nessa linha de compreensão, a alta social caminha em consonância
com os princípios de integralidade, equidade, gratuidade e universalida-
de preconizados pelo SUS e que são garantidos constitucionalmente.
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Outro fator que vai ao encontro do conceito ampliado de saúde e dos
princípios do SUS e direitos pétreos da CF/88 é ocupar espaços públi-
cos para produção de vida, estímulo e incremento de autonomia no
tratamento e desenvolvimento humano.

Utilizar dos espaços nos territórios5 é tornar possível estabelecer e
reestabelecer vínculos dos(as) usuários(as) com a família e com a comu-
nidade e potencializar suas existências, trabalhando no sentido contrá-
rio ao estigma dos transtornos mentais. Esse movimento é parte do pro-
jeto ético-político do Serviço Social, no entendimento de trabalhar por
uma sociedade mais justa e menos desigual, o que demonstra a impor-
tância do trabalho do Assistente Social no planejamento do cuidado em
saúde, especialmente, no processo de alta social. Pois, este é um(a) pro-
fissional que está inserido em diversos dispositivos e tem na análise da
totalidade, na sua formação e na sua atuação na área da saúde um “im-
perativo dos direitos humanos e de dignidade humana” (CARVALHO,
2014, p. 265).

Esses questionamentos existem e estão postos para reflexão cotidia-
namente, bem como, para a reavaliação do processo de trabalho, não
somente do(a) AS, mas também de todos(as) profissionais que com-
põem os serviços públicos. Nesse assunto de encaminhamentos e alta
social, o(a) profissional AS necessita ter sempre um olhar afinado com a
totalidade. Esse olhar pressupõe analisar a situação além da realidade
posta, do imediatismo, do diagnóstico clínico e enxergar as raízes que
levaram a família ou sujeito àquela situação de internação psicossocial.

Entender as contradições da sociedade, fazer uma análise crítico-
reflexiva, uma escuta qualificada aos(as) usuários(as) internados(as) e
seus familiares é parte integrante do trabalho do(a) AS em uma unidade
de internação psicossocial. “A consciência da contradição é o momento

5 É importante conceituar território para discutir RAPS, para Lahorgue (2016) território vai
além do espaço geográfico, é sim um espaço de especificidades, costumes, tradições. Abreu
(2018) traz território e espaço como categorias de análise, sendo base para relações sociais e
parte da luta de classes, contextualizando território também com a função trabalho. Esse, por
sua vez, é um tema que merece atenção e tem grande abrangência para o debate em saúde
mental e reabilitação psicossocial.
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em que a contradição se torna princípio explicativo do real” (CURY,
2000, p. 32). Assim, estar consciente das contradições que levam esses
sujeitos a acessar as políticas e das contradições da própria prática profis-
sional, é refletir sobre as existências e sobre a finalidade da prática.

Cury (2000) destaca o conhecimento e análise da totalidade, a im-
portância de conhecer essa realidade, o que leva a uma compreensão
mais lúcida sobre cada situação, assim como a compreensão da subjeti-
vidade das relações. Olhar para além da crise aguda que resulta na
internação é trabalho do(a) AS, profissional com formação específica e
com olhar crítico e instrumentais teórico-metodológicos que embasam
a prática cotidiana.

Trabalhar a autonomia e a emancipação dos sujeitos e das famílias
que acessam às políticas públicas, impulsionar a diminuição das desi-
gualdades sociais, por um novo projeto societário, são princípios éticos
profissionais. Igualmente, trabalhar em equipe multiprofissional, soman-
do conhecimentos é estar em consonância com o projeto ético-político,
cujas diretrizes e princípios são parte fundamental da atuação do(a) pro-
fissional em uma unidade de internação, onde a priori ainda persiste o
modelo médico centrado.

Essa contextualização entra no campo dos desafios profissionais no
ambiente hospitalar, onde o modelo predominante é o médico-centrado,
compreendido por todo conhecimento voltado para à área médica em
detrimento de outras profissões. O tensionamento proveniente da cons-
tante afirmação da profissão no espaço resulta em desgaste do(a) profis-
sional e em dificuldades de encaminhamentos que objetivem a alta soci-
al.

O planejamento da Alta Social começa já na internação, quando se
faz um levantamento, estudo da situação do(a) usuário(a) que está sen-
do internado(a). É realizada entrevista com o(a) usuário(a) e com a fa-
mília, na falta de familiares aciona-se curadores(as) responsáveis pelo
cuidado. Também é feito um mapeamento da rede acessada anterior-
mente à internação, Unidade Básica de Saúde, médicos especialistas,
Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) e todos os dispositi-
vos públicos por onde o(a) usuário(a) passou.
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Uma situação que exemplifica o contextualizado até aqui é a de um
usuário de 48 anos, atualmente recebendo pensão por morte (em razão
do pai falecido), com diagnóstico de esquizofrenia, tendo apenas um
irmão como familiar próximo. O referido usuário está em internação há
6 meses, num local para tratamento de crises agudas. Já foi morador de
instituição de longa permanência e saiu da mesma quando o pagamento
para a instituição foi suspenso em razão do falecimento do pai, à época
curador do paciente.

Esse usuário com pouco mais de 30 dias de internação encontrava-
se estabilizado, com alta médica recomendada para que sua estabilidade
clínica não fosse prejudicada. Então, o Serviço Social foi chamado para
providenciar o contato familiar, o qual é apenas o irmão com poucas
condições mentais e financeiras de manter o cuidado de terceiros. Esse
irmão tem um comportamento um tanto quanto desorganizado, mora
sozinho em uma comunidade afastada, no interior do município.

Um advogado está atuante nesse processo desde a internação na
unidade de atenção psicossocial, passando pela transferência de curatela
do pai, falecido, para o único irmão e resultando em ativação de pensão
por morte. Com esse valor mensal garantido, foi dada entrada de pro-
cesso na II Vara de Família da cidade para institucionalização, nova-
mente, do usuário. Esse processo está arrastando-se pela demora legal
do sistema e de recursos humanos envolvidos na entrega dos documen-
tos necessários.

Nessa situação específica, o(a) AS tem atuado no elo de ligação
entre a unidade de internação, o Fórum da cidade, o irmão curador e o
advogado. Há uma enorme dificuldade em garantir uma alta social com
qualidade para esse usuário, tendo em mãos vários entraves. Um acordo
foi pactuado com o irmão, afim de viabilizar a alta. Nesse acordo foram
acessados dois serviços da rede, sendo eles: a Unidade Básica de Saúde
referência, ficando responsável pela medicação injetável in loco e o Cen-
tro de Referência de Assistência Social (CRAS), para acompanhamento
com visita domiciliar da AS.

Há um grande detrimento na estabilidade clínica e emocional do
usuário em permanecer na unidade de internação além do necessário.
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Vários são os fatores causadores de estresse que podem desencadear uma
nova crise. Isso, reafirma a necessidade de alta social concomitante a alta
médica hospitalar. A exemplo desse usuário, ele está sendo prejudicado
ao permanecer num ambiente onde internam, diariamente, pessoas em
crises oriundas de transtorno mental grave e por presenciar essas situa-
ções, estando internado e ciente de que poderia estar em casa, é alta-
mente prejudicial ao seu tratamento.

No dia da alta o usuário desorganizou-se, termo utilizado para
referenciar picos de crise, e entrou em conflito verbal com o irmão, o(a)
psiquiatra, equipe de enfermagem e o(a) Assistente Social responsável
pelo caso. A condição de longa permanência na instituição, presencian-
do situações estressoras, pode o ter levado a essa crise, o que resultou na
permanência dele no ambiente de internação, onde encontra-se há seis
meses e, novamente, está sem previsão de alta social. Toda rede foi acio-
nada para garantir a continuidade do tratamento, viabilizando o acesso
a direitos e garantia de alta social. Contudo, o cuidado que competia à
parte familiar, nesse caso do irmão, para viabilizar o transporte, mora-
dia, alimentação não teve sucesso. Essas são situações recorrentes e que
levam o(a) profissional a continuar acionando a rede, mas apenas para
acompanhamento do processo de institucionalização.

No outro lado da alta, está o(a) médico(a) psiquiatra responsável
pela parte clínica tensionando que parta do serviço (hospital) uma ação
por abandono de incapaz encaminhada ao Ministério Público. Essa ação
obrigaria o irmão a conduzir o usuário para sua residência independen-
temente do nível de organização deste no dia da alta. Esse procedimento
seria penoso tanto para o irmão, quanto para o usuário. Nesse espaço,
novamente, age o(a) Assistente Social mediando essas relações internas e
argumentando sobre a necessidade de manter no serviço uma pessoa
com alta clínica que não tem condições reais de retornar para sua resi-
dência.

Na cidade de Santa Maria/RS, cidade da unidade de internação
psiquiátrica de referência desse artigo, não há SRT pública. O que está
disponível na rede são clínicas privadas de longa permanência, as quais
recebem pessoas maiores de 18 anos, mediante pagamento de um valor
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específico de mensalidade. Em alguns casos o cuidado é pago com valor
de benefício, pensão ou aposentadoria que o(a) usuário(a) recebe. O
município, em contrapartida a falta de SRT pública, propicia a vinculação
à rede no que diz respeito aos cuidados médicos gerais e especializados,
com facilitação de encaminhamentos para Unidades Básicas de Saúde
(UBS) e outros serviços especializados.

Assim, o Serviço Social

[...] como área de conhecimento e de intervenção profissional, consolida o
seu significado social em suas relações com as demais profissões e com as
práticas societárias mais amplas, especialmente com as que direcionam
para o enfrentamento das situações de violações de direitos que afetam as
condições de vida da população em geral e, sobretudo, dos setores mais
empobrecidos da sociedade. (MARTINELLI, 2011, p. 498)

A referida autora traz em sua escrita a reafirmação da importância
de uma profissão interventiva nas relações sociais, o que está em conso-
nância com a atuação do(a) Assistente Social nas contradições em um
espaço de internação psicossocial. Pois, ao mesmo tempo que se reivin-
dica para garantir a permanência, é necessário trabalhar a alta social para
que outro usuário(a) possa acessar o serviço. E tudo isso em meio a
inúmeras burocracias e enfrentamentos, tanto internos do campo quan-
to fora dele.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Partindo do entendimento do trabalho do(a) AS, suas implicações
e desafios no ambiente de atenção psicossocial, principalmente, no am-
biente de internação, salienta-se que esse artigo visa problematizar a alta
social. E com isso mostrar que seu objetivo é garantir meios de continui-
dade do tratamento após a internação e que esse processo nem sempre
acompanha a alta médica e hospitalar.

É importante compreender a RAPS para além dos dispositivos pú-
blicos de atendimento à pessoas com transtorno mental, e considerar
espaços da comunidade para essa rede de apoio. Questiona-se sobre o
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que é promover o processo de alta social no contexto da Reforma Psi-
quiátrica e quais inferências esse processo tem na efetividade do trata-
mento dos sujeitos com transtorno. Reflete-se sobre a dimensão para
cada usuário(a) com o questionamento: para onde voltar? E nisso, inse-
re-se a relevância da discussão sobre Alta Social, suas implicações na
vida dos sujeitos e da família e o papel do(a) AS nesse processo.

Ser um(a) profissional comprometido(a), em constante capacitação
e atualização, com domínio dos pontos possíveis para rede de apoio é
essencial no que tange a Alta Social. No corpo de uma equipe
multiprofissional existe o papel de dar fôlego para equipe do serviço. A
residência multiprofissional na área de saúde, para além do ensino em
serviço, vem para questionar e renovar o processo de trabalho. É uma
equipe que, quando chega afinada e comprometida com o campo, com
os(as) usuários(as) e com sua formação, vem para implementar e impul-
sionar práticas alinhadas com as reformas psiquiátrica e sanitária e com
a garantia de direitos humanos.

Ademais, o processo de Alta Social compreende procedimentos além
dos encaminhamentos. Esse, é composto por orientação para aquisição
de medicamentos através de farmácias públicas, de cartão de vale trans-
porte que possibilite o deslocamento do(a) usuário(a) e, quando neces-
sário, de acompanhante em consultas periódicas, orientação para pro-
cessos de interdição e institucionalização. Estes são muito solicitados em
casos específicos em que o suporte familiar está fragilizado, o viés
socioeconômico é vulnerável e já há um desgaste familiar forte.

Os desafios no cotidiano profissional do(a) AS são constantes. As
implicações de trabalhar na perspectiva do social numa unidade de
internação para tratamento de crises de transtornos mentais graves é
algo instigante, por vezes desgastante. Essas e outras tantas questões pro-
venientes desse campo tão contraditório, burocracias internas e exter-
nas, denotam a importância de visibilizar a discussão do tema. Há uma
necessidade latente de produções teóricas de Assistentes Sociais
inseridos(as) nesses espaços, dando peso e fôlego, a fim de que essa dis-
cussão possa reverter ou amenizar esses problemas.
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Capítulo 2

O PERFIL SOCIODEMOGRÁFICO DE PUÉRPERAS E AS
RELAÇÕES COM OS TIPOS DE ALEITAMENTO

Sheila Kocourek1

Ana Paula Ramos de Souza2

Leticia Conceição Costa3

CONSIDERAÇÕES INICIAIS DO ESTUDO

Este artigo é resultado de um projeto de pesquisa intitulado: Saúde
Materno-infantil e alimentação do bebê nos dois primeiros anos de vida:
análise da relação com variáveis sociodemográficas, obstétricas e
psicossociais4. O referido projeto foi executado no âmbito de um Hos-
pital Universitário da região central do Rio Grande do Sul, por docentes
e residentes do Programa de Residência Multiprofissional. O mesmo foi
elaborado devido a necessidade em abordar a associação entre tipos de
aleitamento (materno exclusivo, misto, artificial), fatores
sociodemográficos e aspectos psicossociais.

É fundamental identificar quais fatores de risco que interferem na
saúde materno-infantil e obstaculizam o aleitamento materno, a fim de
adotar estratégias de redução dos mesmos e propor medidas preventivas

1 Assistente Social, Mestre e Doutora em Serviço Social (PUCRS). Docente do Departamento
de Serviço Social da UFSM.
2 Fonoaudióloga (UFSM), Mestre e Doutora em Linguística e Letras (PUCRS). Docente do
Departamento de Fonoaudiologia da UFSM.
3 Assistente Social (UFSM). Especialista em Gestão Hospitalar, ênfase materno-infantil pelo
Programa de Residência Multiprofissional Gestão e Atenção Hospitalar no Sistema Público
de Saúde da UFSM.
4 O referido projeto foi desenvolvido também pelas Residentes Inaê Costa Rechia, Carla
Ribeiro Ciochetto, Bárbara Eleana Canabarro Corrêa.
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por meio de intervenções para que se possa garantir um adequado de-
senvolvimento a todas as crianças.

A importância da amamentação é evidenciada em estudos
epidemiológicos e biológicos, pois a decisão de não amamentar uma
criança tem efeitos importantes em longo prazo na saúde, nutrição e
desenvolvimento infantil, bem como na saúde da mãe. Possivelmente,
nenhum outro comportamento de saúde pode afetar desfechos tão di-
versos nos dois indivíduos que estão envolvidos: a mãe e a criança. Para
que as taxas de aleitamento materno se ampliem no país, é necessário
um trabalho interdisciplinar apoiando, incentivando e empoderando as
mulheres.

Nesse sentido, o cuidado para criar as condições propícias ao aleita-
mento materno e a boa nutrição do bebê está no centro da linha de
cuidado materno-infantil realizada já no período pré-natal e que segue
no pós-parto na atuação hospitalar e na puericultura realizada nas uni-
dades de saúde.

Sabe-se que para que esse cuidado seja efetivo não basta que boas
orientações sobre aspectos instrumentais da amamentação sejam dadas.
É preciso levar em consideração a disposição e o estado emocional, físi-
co, econômico e o suporte que a mãe tem da sua família para viabilizar
a dedicação necessária ao aleitamento materno.

Destaca-se que o tema tem ganhado relevo nos últimos 30 anos,
sobretudo pelos esforços empreendidos pela UNICEF e Organização
Mundial da Saúde no sentido de fortalecer a importância do aleitamen-
to materno em detrimento de fórmulas oferecidas pelos mercados e in-
dústria farmacêutica.

A literatura demonstra que o aleitamento misto é mais comum
entre as puérperas que tiveram bebês com risco psíquico, também de-
monstrou que bebês com risco psíquico ou ao desenvolvimento apre-
sentam dificuldades maiores na transição alimentar para a consistência
semi-sólida e sólida. Esses trabalhos demonstram a importância de se
analisarem aspectos diversos e de um modo interdisciplinar para enten-
der o desfecho de uma prática que, a princípio, parece tão natural como
é o aleitamento materno. É necessário atentar para o fato de que não
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basta que a mãe esteja fisicamente disponível para amamentar, é preciso
que ela deseje fazê-lo e possa contar com um suporte social para sua
concretização. (CRESTANI, A.H., et al, 2010; VENDRÚSCULO, J.F.,
et al 2012)

Portanto, o aleitamento materno precisa ser abordado como um
tema interdisciplinar, de modo a analisar a relação que se estabelece en-
tre aqueles que exercem a função parental e seu bebê assume relevância,
pois a detecção precoce de que algo não vai bem pode auxiliar a equipe
interdisciplinar a oportunizar a intervenção mais adequada e em tempo
de impedir uma psicopatologia e/ou déficits instrumentais.

Alguns roteiros de risco psíquico desenvolvidos no Brasil e na Fran-
ça têm contribuído nesse processo de detecção precoce. Entre eles estão
os Indicadores de Referência para o Desenvolvimento Infantil (IRDI) e
os Sinais PREAUT - Signes de Programme Recherche Evaluation
Autisme. (CRESPIN G., PARLATO-OLIVEIRA, E., 2015; KUPFER
M.C., 2008; OUSS L., ET AL, 2016).

Conhecer a interferência de fatores como o cuidado e saúde mater-
na pré-natal, bem como variáveis sócio demográficas e psicossociais que
podem acometer o aleitamento materno, permitirá pensar em fatores de
risco a saúde materno-infantil de modo a propor junto a equipes de
cuidado pré-natal e puericultura a adoção de medidas protetivas a saúde
materna infantil de modo a ter o desfecho adequado quanto à saúde
materna, à alimentação e à nutrição do bebê, bem como favorecer a
relação mãe-bebê.

Considerando que o Serviço Social aborda a dimensão do aleita-
mento materno como um direito da criança e as condições para que ele
aconteça de modo conveniente, devem ser sustentadas por políticas pú-
blicas adequadas, compreende-se que analisar a relação entre tipos de
aleitamentos nos primeiros quatro meses de vida, variáveis sócio
demográficas e psicossociais e seus reflexos no desenvolvimento do bebê
são centrais para concretizar o conceito ampliado de saúde.

Este artigo aborda uma parte de um estudo de coorte prospectivo
que acompanhou bebês prematuros e a termo, nascidos no período en-
tre agosto de 2014 e abril de 2017, no setor de puericultura em uma
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Unidade Básica de Saúde e no setor de seguimento de prematuros em
um hospital universitário em pesquisa ampla sobre desenvolvimento
infantil que contou com a captação de 140 bebês quando estavam com
um mês de idade e o acompanhamento de seu desenvolvimento até os
24 meses.

Considerando os bebês que participaram da etapa de zero a quatro
meses a amostra deste estudo foi constituída por 122 díades mãe-bebê.
Nesse grupo há bebês nascidos a termo e pré-termo (abaixo de 37 sema-
nas gestacionais), sendo sua maioria com idade gestacional superior a 32
semanas, ou seja, prematuros tardios, com peso superior a 1500 gramas.

O presente estudo utilizou dois roteiros de detecção precoce de
risco psíquico que foram os Indicadores Clínicos de Risco para o Desen-
volvimento Infantil (IRDI) nos primeiros 12 meses, e os Sinais PREAUT
aos quatro e nove meses. A forma de atribuição de risco psíquico seguiu
a determinação de cada protocolo. No caso do IRDI dois ou mais indi-
cadores ausentes e no caso dos Sinais PREAUT risco para autismo abai-
xo de cinco pontos e risco psíquico de outra natureza pontuação entre
cinco e 14 pontos.

As variáveis sociodemográficas (idade, escolaridade, estado civil,
número de filhos, dentre outros) psicossociais (suporte social, cuidador
familiar, apoio da família, dentre outros), obstétricos (dados do período
pré-natal) foram coletadas por meio de uma entrevista inicial, com per-
guntas simples apresentadas à mãe e/ou quem fizesse a função materna,
em caso de ausência desta. A entrevista foi realizada com o responsável
no dia da realização do teste do pezinho na unidade de saúde ou na
consulta pediátrica no seguimento de prematuros do hospital universi-
tário. Essa coleta foi realizada por pesquisadoras qualificadas, membros
do grupo de pesquisa.

Os dados foram digitados em banco de excell e codificados a partir
das variáveis sócio demográficas, psicossociais e obstétricas elencadas,
bem como os testes padronizados para risco psíquico. Para análise esta-
tística foi utilizado o software Stata 9.0.

Conforme normas regulamentadas pela Resolução 466/2012 (BRA-
SIL, Resolução nº 466, de 12 de dezembro de 2012), passou por Apro-
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vação do Comitê de Ética e Pesquisa em Saúde (CEP) da Universidade
Federal de Santa Maria e obteve autorização da Secretaria Municipal de
Saúde, sendo esse estudo inserido no projeto maior intitulado “Análise
Comparativa do Desenvolvimento de Bebês Prematuros e a Termo e sua
Relação com Risco Psíquico: da detecção à intervenção” autorizado em
maio de 2014 no CEP – UFSM sob número de CAE:
28586914.0.0000.5346.

O termo de consentimento livre e esclarecido foi assinado pelos
responsáveis após a leitura dos objetivos da pesquisa, e garantia de sigilo
de dados de identificação e voluntário para a pesquisa.

O PERFIL SÓCIO DEMOGRÁFICO E OS DETERMINANTES
NO RISCO PSÍQUICOS EM BEBÊS

Quanto há referência aos fatores determinantes, que podem inter-
ferir no aleitamento materno exclusivo é importante identifica- lós para
que seja possível as mudanças propositivas nas políticas públicas e nos
estabelecimentos de saúde, já que estes vêm tendo papel fundamental
para aumentar a frequência de aleitamento materno exclusivo.

Moraes (2016) demonstra em seu estudo que a abordagem e apoio
dos profissionais de saúde da atenção básica deve ocorrer desde o pré-
natal até o pós-alta para obtenção de êxito no aleitamento materno,
logo vem ao encontro quando é mencionado os cuidados em saúde na
gestação, trazendo estes como favorecedores do aleitamento materno
exclusivo de maneira protetiva.

Ainda sobre a importância do papel dos estabelecimentos de saúde
no aleitamento materno, Franco (2015) reporta, para o contexto da Es-
tratégia de Saúde da Família - ESF, a importância da vinculação da mulher
com o serviço, estabelecendo laços de confiança com a equipe, bem
como o trabalho de educação em saúde de maneira que incentive e apoie
a prática de amamentar.

Na pesquisa aqui apresentada, a associação entre número de con-
sultas pré-natais e aleitamento materno confirmou a tendência dos estu-
dos, em que o baixo número de consultas de pré-natal tem-se mostrado
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como fator de risco ao aleitamento.
Além da influência das consultas de pré-natais, também é perti-

nente a discussão neste trabalho acerca das condições de vida das famíli-
as, e de que forma estas incidem no tipo de aleitamento. Os estudos têm
evidenciado esta interação, em que as precárias condições de vida estão
associadas com a interrupção precoce do aleitamento materno exclusi-
vo.

Essa associação se confirma ao analisar os fatores socioeconômicos,
como a renda familiar, em que nas famílias com menor nível
socioeconômico há maior prevalência de aleitamento misto, o que tem-
se mostrado tendência nos estudos, da mesma forma que as famílias
com maior renda mensal possuem prevalência maior do aleitamento
materno exclusivo.

Há grande necessidade de alerta para as tendências, mesmo que
não estatísticas, observadas nesta pesquisa. Elas representam indícios
confirmados em outros estudos que enfatizam a associação dos fatores
sócio demográficos como menor escolaridade materna, menor idade
materna com dificuldades no aleitamento materno. Rocha (2010), con-
cluiu em seu estudo que é preciso deter os fatores de risco individuais,
familiares e sociais para obter sucesso no aleitamento materno, uma vez
que reconhecer a amamentação como uma prática natural e instintiva
não é o suficiente para que ela se dê.

Nesse sentido, a rede de suporte social é uma variável que vem
incidir de maneira positiva quando é abordado o aleitamento materno.
A rede de suporte social, segundo Domingues e Derntl (2005) consiste
em vínculos construídos ao longo da vida, nos quais pode haver aspecto
afetivo, retributivo ou de obrigação. As autoras expõem a necessidade de
identificação e posterior mobilização das pessoas que compõem sua rede
de suporte social. Ainda sobre a rede de suporte social, Sluzki (1997) a
define como o conjunto de pessoas com quem interagimos regularmen-
te, conversando, trocando sinais que nos corporizam, que nos tornam
reais. Dessa forma, associando a rede à própria construção da identidade
pessoal, o que evidencia a relevância do suporte social para o
empoderamento feminino e favorecimento do aleitamento materno.
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O papel do cônjuge, ou companheiro como um formador dessa
rede de suporte, tem mostrado que as mulheres que contam com esse
apoio, têm maiores chances de amamentar seus filhos, dessa maneira
exercendo efeito de motivação na mãe. Esse dado evidenciado como
tendência percentual, em que pese a ausência de significância estatística,
foi reforçado no estudo de Crestani et al (2012) que demonstrou que
mães com estado civil solteira, os filhos possuíram duas vezes mais chances
de risco ao desenvolvimento infantil, quando comparadas com as que
tinha apoio do cônjuge. Esses estudos confirmam que nas redes de su-
porte social dos usuários há fatores fortemente associados à saúde, doen-
ça e cuidado.

Embora outros estudos tenham destacado a relação entre risco psí-
quico e desenvolvimento infantil e dificuldades no aleitamento exclusi-
vo, nesta pesquisa tal associação não se deu de modo descritivo ou esta-
tístico.

Outro fator estatisticamente significativo foi a prematuridade que
se associou com maiores percentuais de aleitamento misto e artificial do
que os bebês nascidos a termo. A prematuridade implica uma condição
de fragilidade do bebê e da mãe que pode impactar nas condições para o
aleitamento materno, devido a fatores como: condições clinicas, peso ao
nascer, tempo de hospitalização, desejo e condições para amamentar das
mães. Fatores esses que podem interferir de forma negativa no processo
de amamentar. Nesse sentido, Soares (2016) destaca em seu estudo a
insegurança das mães em amamentar seus filhos prematuros. Por isso, o
autor apresenta a escuta materna como instrumento facilitador e funda-
mental no sucesso do aleitamento materno de prematuros, o que de-
manda sensibilidade dos profissionais para os medos e anseios vivenciados
por essa população.

Assim, nesta pesquisa fatores como o cuidado pré-natal pela equipe
de saúde evidenciou-se como fazendo a diferença na possibilidade de
aleitamento, em combinação com o apoio familiar e condições
socioeconômicas.

Nesse sentido, possibilitar o fortalecimento e mobilização da rede
de suporte social dos usuários, o acompanhamento com os serviços de
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saúde, por meio de políticas públicas para acesso à educação, irá resultar
em condições adequadas para efetivação da integralidade da atenção,
cuidado à saúde materna-infantil, garantindo o sucesso do aleitamento
materno, que tem impacto fundamental no desenvolvimento infantil.
Este estudo reforça a importância do investimento dos órgãos compe-
tentes, Estado, governo e sociedade civil no cuidado materno-infantil
no período pré-natal e pós-natal para que o aleitamento materno atinja
os percentuais desejáveis (ROLLINS, N.C., et al, 2016).

Menciona-se também a relevância do trabalho do Assistente Social
através do impacto as mulheres e seus familiares, que encontram-se em
situação de vulnerabilidade sócio-econômica e de saúde, muitas vezes
com dificuldades expressivas no aleitamento materno. Nesse sentido, o
profissional do Serviço Social na equipe de saúde tem papel fundamen-
tal, pois é ele quem vai garantir que os usuários, na maioria das vezes dos
setores mais empobrecidos da sociedade, tenham acesso ao atendimen-
to, como um direto e com qualidade, que possa possibilitar condições
adequadas para efetivação do aleitamento materno.

O Serviço Social garante, conforme afirmam Mioto e Nogueira
(2009), seu espaço na saúde, principalmente pela ampliação do concei-
to de saúde, em que agrega a dimensão social, reconhecendo a influên-
cia dos determinantes sociais no processo saúde – doença, possibilitan-
do intervenções mais eficientes.

A autora Jane Cruz Prates (2003), com base numa perspectiva
dialética-crítica de Inspiração Marxiana, expressa a importância de um
conjunto de estratégias que deem conta de seu processo de intervenção.
Menciona também que é preciso analisar com profundidade as contra-
dições que se ocultam ou se fetichizam na realidade.

Para realizar esta analise tão importante que a autora menciona,
baseando-se em desvendar as contradições existentes na realidade dos
usuários, é essencial utilizar os instrumentais do Serviço Social, pois so-
mente munidos dos instrumentais será possível realizar um diagnóstico
adequado e eficaz.

Por essas razões que o processo de trabalho do assistente social é tão
importante na saúde, uma vez que as condições sociais incidem, influ-
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enciam de maneira direta nas condições de saúde.
Desvendar a historicidade, a dinâmica familiar e as contradições

que se fazem presentes na vida dos usuários são fundamentais para uma
adequada intervenção dos profissionais de saúde, especialmente do as-
sistente social nos hospitais, que possui sua atuação direcionada na bus-
ca da garantia dos diretos sociais dos usuários.

APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS

A partir dos questionários aplicados, obteve-se os resultados a se-
guir no que se refere as características demográficas e socioeconômicas.
Observam-se nos dados descritivos que o quantitativo das crianças do
sexo masculino e feminino é muito próximo, sendo 63% masculino e
59% feminino, dos quais 65,57% nascidos a termo. Traçando o perfil
materno foi possível identificar que a maioria das mães apresentavam de
nove a onze anos de estudo (65,57%) e até oito anos de estudo (16,39%).
Representada por 72,95% das mães destaca-se a faixa etária entre 20 e
34 anos, ficando aproximadamente em 13% as faixas etárias de 13 a 19
anos e de 35 a 45 anos de idade. A grande maioria (82,78%) possuía
cônjuge, seguido por 15,57% que eram solteiras e/ou sem companhei-
ros.

Quanto às variáveis paternas, nota-se que 33,60% dos pais tiveram
até oito anos de estudo e 45,08% de nove a 11 anos de estudo. Assim
como as mães, a maioria dos pais estava na faixa etária de 20 a 34 anos
(59,83%), seguido da faixa etária de 35 a 45 anos (31,96%). A grande
maioria dos pais eram casados (79,50%).

O nível socioeconômico das famílias foi analisado em duas catego-
rias: menor ou igual a dois salários mínimos, e maior do que dois salári-
os mínimos, sendo este último representado por 58,19% e o primeiro
em 40,98%. Essa renda mantinha, em média, de dois a quatro morado-
res em 61,47% das famílias, e grande parte das residências eram própri-
as (67,21%).

Ainda no aspecto social, 89,34% disse ter suporte social, 59,49%
tinham cuidador para os bebês, sendo este em sua maioria desempenha-
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do por familiares (55,73%), com expressiva representatividade dos avós
(32,78%), seguido dos irmãos mais velhos (15,57%).

Posteriormente observou-se a presença de significância estatística
entre o aleitamento artificial e o número de consultas pré-natais menor
ou igual a cinco, e o nascimento pré-termo. Assim, mães com menor
cuidado pré-natal parecem mais expostas ao nascimento prematuro de
seu bebê e isso impacta as condições para aleitamento materno exclusi-
vo, favorecendo o aleitamento artificial. Esse dado é evidenciado pelo
número de 60,20% de mães com aleitamento exclusivo de seu bebê e
que fizeram pré-natal mais adequado, contra o percentual de 45,83%
que não tiveram esse cuidado e que alimentam o bebê por método arti-
ficial. Também se observa que quanto mais cedo o pré-natal mais favo-
recido o aleitamento materno exclusivo.

As demais variáveis não apresentaram significância estatística como
a idade materna, embora tenha-se um número de 55,95% das mães
com aleitamento materno exclusivo na faixa etária entre 20 e 34 anos.
Quando analisado o aleitamento artificial se concretiza o que estudos
têm demonstrado em que a idade materna menor ou igual a 19 anos
(mães adolescentes) representa a maior incidência, neste estudo (30%).

Quanto à renda mães com mais do que dois salários mínimos pos-
suem maior percentual no aleitamento exclusivo (60,56%) e famílias
com renda menor ou igual a dois salários mínimos as mães apresenta-
ram maior percentual no aleitamento artificial (29,41%). Mesmo sem
significância estatística, observa-se que há uma tendência de a maior
renda favorecer o aleitamento materno.

Considerando a escolaridade materna, observa-se que as mães com
mais anos de estudo possuem os maiores percentuais de aleitamento
materno exclusivo, logo as mães com menor escolaridade se destacam
entre as com maior percentual de aleitamento artificial.

Assim, quanto menor for a renda, idade materna e escolaridade,
menor a probabilidade de aleitamento materno exclusivo e por
consequência maiores as taxas no aleitamento artificial.

Como tendência a favorecer o aleitamento exclusivo, observa-se
que as mulheres casadas ou com companheiro amamentam mais. Já as
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solteiras têm maior percentual para o aleitamento artificial do que as
casadas. Esse dado vai na mesma direção da presença de suporte social
favorecendo o aleitamento materno.

Por relaciona-se o tipo de aleitamento e presença de risco psíquico
o qual não foi estatisticamente significativa entre risco psíquico e aleita-
mento materno visto que os percentuais estão praticamente similares
entre os grupos com e sem aleitamento materno. O mesmo se observa
nos aleitamentos de tipo misto e artificial.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Após a análise da relação entre tipo de aleitamento nos primeiros
quatro meses de vida, risco psíquico ou ao desenvolvimento e variáveis
sociodemográficas e psicossociais, observou-se correlação estatística en-
tre as variáveis presença e número de consultas pré-natais e nascimento
pré-termo e aleitamento. O maior número de consultas pré-natais e o
nascimento a termo se associam positivamente com o aleitamento ma-
terno.

Para diminuir a distância entre o idealizado a realidade, no que
tange aos tipos aleitamento, deve-se conhecer, a realidade social das
puérperas, suas demandas, potencialidades, bem como seu suporte soci-
al. Neste sentido o Serviço Social ocupa um lugar privilegiado no que se
refere a identificação das expressões da questão social e as possíveis inter-
venções de modo a impactar favoravelmente no desenvolvimento do
bebê.

A Política Nacional de Aleitamento Materno (PNAM) é um dispo-
sitivo importante para que reconhece a importância da amamentação
com vistas ao pleno desenvolvimento do bebê. Deve-se considerar que
para esta prática são necessárias condições básicas à nutriz, tais como
local adequado, alimentação e água suficientes e de qualidade. Contu-
do, o cenário evidenciado por este estudo aponta para famílias com poucas
condições econômicas que assegurem uma amamentação adequada, vis-
to que muitas puérperas optam pelas fórmulas industrializadas.

Outro fator que deve ser observado é o suporte social, reconhecidos
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aqui os primários: familiares, companheiros ou companheiras da mãe
do bebê. A presença de agentes de saúde da família ou a equipe de saúde
da família são também suporte social, os quais podem encorajar e auxi-
liar no processo de amamentação, bem como encaminhar para órgãos
competentes demandas sociais de natureza diversa.

Em que pese o avanço das políticas públicas de assistência social,
sobretudo com a criação de dispositivos de apoio às famílias, incluindo
a transferência de renda por meio do programa bolsa família, ainda há
muito que se avançar. Ressalta-se ainda a importância da
intersetorialidade visto que a saúde integral é possível na medida em que
tem-se ambiente saudável, portanto, habitação, saneamento, alimenta-
ção, segurança, trabalho e objetivamente unidades de atenção primária
em saúde.

Ressalva-se que o reconhecimento da puérpera como mulher, cida-
dã de direitos e autônoma, vem em primeiro lugar. Os profissionais,
preferencialmente, devem adotar uma postura de respeito a decisão de
não amamentar quando não desejar, desde que superadas as barreiras
objetivas e subjetivas.

Este estudo descortina uma temática muito relevante para o Servi-
ço Social tanto do ponto de vista da intervenção, como também de
produção de conhecimento. Sugere-se que a partir desta primeira apro-
ximação sobre a temática do aleitamento materno e riscos psíquicos seja
possível realizar outros estudos, especialmente com características
interprofissionais.

Por fim destaca-se que atuar junto ao tema deste artigo, visa pro-
porcionar as crianças à adequada alimentação com foco no desenvolvi-
mento, promoção e proteção à saúde, respeitando os limites da mãe.
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Capítulo 3

REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA E AS CONTRIBUIÇÕES
DO ASSISTENTE SOCIAL: O CAMINHO PARA O

ACESSO AO DIREITO À HABITAÇÃO E À CIDADE

Thaís Cristina Welter Seffrin1

Fabio Jardel Gaviraghi 2

INTRODUÇÃO

Este artigo, que é resultado do trabalho de conclusão de curso (TCC)
de Bacharelado em Serviço Social, pela Universidade Federal de Santa
Maria (UFSM), tem como objetivo analisar a importância do trabalho
do assistente social no processo de regularização fundiária, a fim de
visualizar as atribuições deste profissional na viabilização do direito à
moradia.

A base empírica para construção deste se deu a partir da revisão
bibliográfica do referido TCC, originado do processo de estágio curricular
obrigatório I e II em Serviço Social, no campo da Política Nacional de
Habitação (PNH), junto à Superintendência de Habitação (SupHab),
de Santa Maria/RS.

A questão habitacional é decorrente das transformações societárias,
que vêm atingindo, em sua maior parte, a população em situação de
vulnerabilidade e exclusão social, com o não acesso à moradia digna.
Sem recursos financeiros suficientes, as pessoas passaram a residir em

1 Assistente social, Bacharela em Serviço Social pela Universidade Federal de Santa Maria -
UFSM.
2 Doutor em Educação nas Ciências pela Universidade Regional do Noroeste do Estado do
Rio Grande do Sul – UNIJUÍ; Professor adjunto no Departamento de Serviço Social na
Universidade Federal de Santa Maria - UFSM.
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áreas irregulares e afastadas das cidades. Ao longo dos anos, sucederam
várias propostas e tentativas do governo para suprir o déficit habitacional,
o que veio a efetivar-se de modo mais intenso apenas no final do século
XX e início do século XXI.

O contexto do município de Santa Maria não difere do exposto.
Na maioria dos casos, os indivíduos que procuram a Superintendência
de Habitação não possuem residência com infraestrutura básica míni-
ma e documento legal de posse. Desse modo, a regularização fundiária
faz-se cada vez mais necessária, sendo percebida como possibilidade de
acesso e permanência na residência, ainda mais neste contexto neoliberal,
em que há inúmeras áreas em situação irregular pelo país, como tam-
bém o enxugamento dos investimentos nas políticas sociais, entre elas, a
habitacional.

O tema regularização fundiária é relativamente novo para o Serviço
Social e, portanto, não há muitas produções teóricas a respeito. Dessa
forma, espera-se que o artigo possa contribuir com o exercício profissio-
nal do/a assistente social nessa área.

Para tanto, em um primeiro momento, serão abordadas questões
teóricas a respeito do tema, através de autores como Celso Santos Car-
valho (2007), Ermínia Maricato (1997), Luana Dias Motta (2011), Lúcio
Kowarick (1994) e Nilene Maria Nalin (2013), bem como as formas de
enfrentamento utilizadas, tanto pelo Estado como pela sociedade. Logo
após, será abordada a constituição do Serviço Social e sua inserção na
área habitacional, em especial junto à regularização fundiária. Em segui-
da, serão elencadas algumas experiências e resultados obtidos no decor-
rer do estágio obrigatório, bem como do projeto de intervenção. E por
fim, serão trazidas as considerações finais.

ELEMENTOS HISTÓRICOS E AS FORMAS DE
ENFRENTAMENTO À QUESTÃO HABITACIONAL

De acordo com Motta (2011), a questão habitacional é um proble-
ma que perpetua no Brasil há muito tempo, sendo identificada por sua
distribuição desigual e, em consequência de políticas públicas escassas,
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que não levaram em conta a população em situação de maior
vulnerabilidade, bem como reflexo de outras expressões da questão soci-
al 3, entre elas a pobreza, e a desarticulação dos movimentos sociais.

Conforme o modelo de colonização no Brasil, infere-se que, desde
esse período, inicia a questão habitacional, visto que a população indí-
gena que aqui residia foi retirada de suas terras, desrespeitando-se, in-
clusive, seu modo de viver. Por muito tempo, não importando o regime
de distribuição de terras existentes, a terra era vista como uma mercado-
ria e apenas quem detinha condições de comprar, poderia ter acesso a
ela, sendo que os “negros, mestiços ou índios libertos” (NALIN, 2013,
p.23) estavam excluídos do “direito”.

A partir da abolição da escravatura em 1888, com a vinda dos ne-
gros (ex-escravos) para os centros urbanos, em busca de trabalho
(MOTTA, 2011), e dos imigrantes europeus para trabalhar nas grandes
fazendas e indústrias, a população urbana cresceu em ritmo acelerado,
sem que houvesse um planejamento para recebê-los. Consequentemente,
como forma de enfrentamento à falta de moradia, a sociedade passou a
utilizar os cortiços (moradias insalubres), prédios antigos (que com o
movimento higienista e controle sanitário4 foram demolidos, durante a
Primeira República), bem como ocupar áreas mais afastadas das cidades
e irregulares, constituindo as primeiras favelas brasileiras, principalmen-
te em São Paulo e no Rio de Janeiro (MARICATO, 1997).

Uma das formas de intervenção estatal se deu com a criação do
Banco Nacional de Habitação (BNH), através da Lei Nº 4.380/1964
(BRASIL 1964), mas que permaneceu sob perspectiva seletiva, tendo

3 Compreendida como “o conjunto das expressões das desigualdades da sociedade capitalista
madura, que tem uma raiz comum: a produção social é cada vez mais coletiva, o trabalho
torna-se mais amplamente social, enquanto a apropriação dos seus frutos mantém-se privada
[...]” (IAMAMOTO, 2015, p. 27). Entretanto, não é apenas desigualdade, mas também
rebeldia e resistência, tanto pela população, como pelo profissional de Serviço Social que atua
sobre suas expressões (IAMAMOTO, 2015).
4 Conforme Marques (2015, p.224), esse movimento higienista, ação utilizada pelos serviços
na área da saúde, tinha como finalidade a “limpeza” e o embelezamento das cidades, apagando
os “traços coloniais de nossas cidades [...]”, sem que houvesse uma preocupação com as pessoas
que ali residiam.
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em vista que por um amplo período favoreceu a classe média, e não as
famílias que mais precisavam.

Já nos anos 70, iniciaram no país muitos movimentos sociais de
luta pela moradia, em especial pela “’regulamentação dos loteamentos
clandestinos’” (KOWARICK,1994 p. 169). O que veio corroborar para
a proclamação da Lei Nº 6.766/1979, que diz respeito sobre o
parcelamento do solo – origem do processo de regularização fundiária.

Alguns programas foram criados para tentar amenizar a falta de
acesso formal à moradia, em especial, após a promulgação da Constitui-
ção Federal (CF) de 1988, em que a moradia como passa a ser entendi-
da como um direito social5. A ênfase maior na questão habitacional
ocorreu a partir dos anos 2000, com a criação do Ministério das Cida-
des, em 2003, órgão central, responsável pela formulação da Política
Nacional de Habitação – PNH (criada em 2004), onde a nação pode
avançar, no que se refere à política urbana em sua totalidade, não apenas
na área habitacional.

Destaca-se, ainda, o Programa de Aceleração do Crescimento - PAC
(BRASIL, 2007b) e Programa Minha Casa Minha Vida - PMCMV
(BRASIL, 2009a). Esta lei passou a gerenciar a regularização fundiária,
isto é, a “regularização de assentamentos irregulares e a titulação de seus
ocupantes, de modo a garantir o direito social à moradia, o pleno desen-
volvimento das funções sociais da propriedade urbana [...]” (BRASIL,
2009a, art.46).

Segundo Carvalho (2007, p.13), embora não haja um índice total
de habitações e áreas irregulares, “estimativas realizadas pela Secretaria
Nacional e Programas Urbanos (SNPU) indicam que mais de 12 mi-
lhões de domicílios urbanos ocupados por população de baixa renda são
irregulares”, o que demonstra a importância de se ter um olhar mais
apurado para o processo de regularização.

No último ano, o governo federal publicou a Lei nº 13.465/2017,
que veio revogar alguns artigos da Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009

5 “Art. 6º. São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia [...]”
(BRASIL, 1988; grifo nosso).
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(BRASIL, 2009a), atinente à regularização. Destaca-se a Regularização
fundiária urbana (Reurb), que subdivide-se em duas modalidades: Reurb
de Interesse Social (Reurb–S) e Reurb de Interesse Específico (Reurb–
E). Conforme a lei, a Reurb-S é definida como a “regularização fundiária
aplicável aos núcleos urbanos informais ocupados predominantemente
por população de baixa renda, assim declarados em ato do Poder Execu-
tivo municipal” (BRASIL, 2017, art. 13). 

Destaca-se que o objetivo deste artigo é refletir sobre a Reurb-S, e
embora a nova legislação tenha alterado alguns artigos da lei anterior,
ela ainda não é aplicável em todos os municípios6.

A INTERVENÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL NA POLÍTICA
HABITACIONAL

O Serviço Social manifesta-se como resposta, por parte das classes
dominantes, à questão social, oriunda do conflito entre o modo de pro-
dução capitalista e a exploração da força de trabalho. De acordo com
Iamamoto e Carvalho (2014, p.37), “capital e trabalho assalariado são
uma unidade de diversos; um se expressa no outro, um recria o outro,
um nega o outro”. Reforçando essa tese, Santos, Teles e Bezerra (2013,
p.152), consideram que “o aparecimento da questão social está ligado à
mudança do trabalho escravo para o trabalho livre”.

Em um primeiro momento, é fundada no pensamento conserva-
dor, especialmente pelas ações da Igreja Católica, compreendendo a
questão social como um “problema” de ordem moral e religiosa
(IAMAMOTO, 2011). Logo, o trabalho desenvolvido pelo(a) profissi-
onal de Serviço Social embasava-se em ações individualistas, caritativas
e assistencialistas, que buscavam “ajustar” o sujeito à sociedade. A partir
da década de 80, há uma direção diferenciada para o Serviço Social,
através da interlocução com “o pensamento marxista” (IAMAMOTO,
2011, p. 10), que recria um olhar e um projeto profissional mais crítico.

6 O município de Santa Maria possui uma legislação própria sobre regularização fundiária,
que não foi alterada com a nova lei federal nº 13.465/2017.



55

Na política habitacional, o(a) assistente social encontra-se
inserido(a), através da reivindicação pela moradia da população que não
a possui, ou seja, é viabilizador(a) de acesso aos direitos, constituídos em
lei. Porém, nem sempre foi assim, pois no início da profissão, no país, as
ações junto à área da habitação eram voltadas para o trabalho comunitá-
rio e educativo, na gestão e fiscalização da pobreza, principalmente na
atuação junto às favelas e na remoção compulsória das famílias. Nota-se
que já nesse período, o não acesso legal sobre o lote ou moradia era uma
demanda habitacional no país.

A partir dos anos 20007, a atuação profissional do(a) assistente so-
cial vincula-se aos programas habitacionais de interesse social, em que o
trabalho social passou a ser obrigatório em todos os empreendimentos
habitacionais de interesse social, devendo ser  “executado junto às famí-
lias beneficiárias ou comunidades sujeitas à intervenção do poder públi-
co (PMCMV, Regularização Fundiária ou Reassentamento, ou outro)”.
(NALIN, 2013, p.144).

O trabalho desenvolvido junto aos programas e projetos de regula-
rização fundiária encontra-se intrinsecamente associado à legislação que
rege a profissão. O(a) assistente social tem o compromisso de defesa e
ampliação da democracia e dos direitos sociais da classe trabalhadora,
bem como a consolidação de uma sociedade com equidade e justiça
social (BRASIL, 2012).

O Caderno de Orientação Técnico Social (COTS) sugere, ainda,
no que se refere aos programas e projetos de regularização, algumas ações
a serem efetuadas pelo trabalho social, como:

Sensibilização da comunidade para participação efetiva no processo de
construção do Plano ou projeto; Levantamento dos problemas, interesses
e potencialidades da comunidade; Sistematização e divulgação de infor-
mações; [...]; Atividades junto às famílias beneficiárias visando às provi-
dências de documentação pessoal necessárias à regularização fundiária,
quando for o caso. (CEF, 2010, p.60).

7 Optou-se em avançar nos anos e trazer relato do exercício profissional a partir dessa data,
tendo em vista que o tema desse artigo é a regularização fundiária. Para maiores informações,
consultar o trabalho de conclusão de curso completo.
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Dessa forma, para desenvolver tais atividades, a visita domiciliar
tem sua pertinência, visto que possibilita uma aproximação do(a) pro-
fissional com o contexto vivenciado pelo indivíduo.  Destaca-se que esse
instrumento deve ser efetuado para conhecer quem são os sujeitos, a fim
de potencializar “as condições de conhecimento do cotidiano dos sujei-
tos, no seu ambiente de convivência familiar e comunitária” (PERIN,
2008, p. 6), bem como de desvelar a realidade e apreender as demandas,
a fim de oportunizar melhorias.

Além disso, entre outras ações sugeridas para atuação do(a) assis-
tente social junto à regularização fundiária destaca-se a construção de
um perfil socioeconômico, com o intuito de compreender em sua reali-
dade, “com vistas a possibilitar a formulação de estratégias de interven-
ção e a produção de informação qualificada” (CFESS, 2016, p. 45),
para que a atuação possibilite a real transformação da realidade desses
sujeitos. Igualmente, é essencial o trabalho em rede, com a finalidade de
tornar viável os direitos sociais (CFESS, 2016), para que não se tenha
apenas a moradia e a propriedade, como também infraestrutura e servi-
ços públicos básicos.

Entre as ações voltadas ao planejamento, gestão e coordenação,
destacam-se as seguintes:

Subsidiar a equipe de trabalho profissional no entendimento de que a
moradia é o cenário do cotidiano de seu habitante, carregado de histórias,
de subjetividade, de afetividades, de desejos, de possibilidades objetivas e
subjetivas e de formas de ser e viver; [...] com informações sociais, econô-
micas e culturais sobre os grupos sociais usuários da política urbana e
sobre os movimentos sociais; [...] conhecer e divulgar as legislações,
normativas e manuais que orientam o trabalho social. (CFESS, 2016, p.51-
52).

Através das orientações sugeridas, compreende-se ser necessário um
olhar atento para as famílias, alvo de regularização fundiária, pois cada
ser humano tem suas particularidades, suas vivências e história, e neces-
sita ser entendido nesse contexto. Salienta-se que o trabalho social deve
também ser realizado com os profissionais que estão à frente desse traba-
lho, sendo que o aprimoramento intelectual deve ser contínuo.



57

ESTÁGIO CURRICULAR OBRIGATÓRIO NA
SUPERINTENDÊNCIA DE HABITAÇÃO DE SANTA MARIA/
RS: POSSIBILIDADE DE INTERVENÇÃO PROFISSIONAL E

SEUS DESAFIOS

Durante o estágio curricular obrigatório, realizado na política naci-
onal de habitação, junto à Superintendência de Habitação (SupHab) de
Santa Maria/RS, realizaram-se algumas atividades no Loteamento Paró-
quia das Dores, quadras E e F, Bairro Diácono João Luiz Pozzobon,
resultante do trabalho desenvolvido neste espaço.

A Superintendência de Habitação tem como público-alvo a popu-
lação atingida pelas expressões da questão social manifestadas no setor
habitacional, as quais vivem em condições insalubres, precárias, em áre-
as de risco e irregulares8 e de preservação permanente (APP). Entre os
objetivos da instituição é a efetivação e fiscalização da política
habitacional, programas e projetos relativos à habitação e à regulariza-
ção fundiária, como também suprimir os casos de moradias em áreas
irregulares e de risco (SANTA MARIA, 2010a).

O município de Santa Maria foi beneficiado com programas e pro-
jetos nacionais, que visavam o atendimento das necessidades habitacionais
do país. Entre eles evidenciam-se os Programas Habitar Brasil e Habitar
Legal, Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), Programa Mi-
nha Casa Minha Vida (PMCMV) e Morada Feliz (regularização
fundiária), que juntos oportunizaram a inúmeras famílias o direito à
moradia própria. Atualmente, o projeto com maior enfoque é o de regu-
larização fundiária. Atinente à regularização fundiária, a Lei Municipal
Nº 5.338/2010, a conceitua como:

8 Segundo a Portaria nº 595 de 18 de dezembro de 2013 do Ministério das Cidades consideram-
se áreas de risco aquelas que apresentam risco geológico ou de insalubridade, tais como,
erosão, solapamento, queda e rolamento de blocos de rocha, eventos de inundação, taludes,
barrancos, áreas declivosas, encostas sujeitas a desmoronamento e lixões, áreas contaminadas
ou poluídas, bem como, outras assim definidas pela Defesa Civil (BRASIL, 2013, p.3).
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II. [...] a regularização fundiária sustentável de assentamentos informais
ocupados, predominantemente, por população de baixa renda, nos casos
em que existem direitos reais legalmente constituídos ou, por ação discri-
cionária do Poder Público, quando se tratar de Área Especial de Interesse
Social (AEIS). (SANTA MARIA, 2010b, art. 1, § 1).

No final do processo de regularização fundiária, ou de lotes
urbanizados, os moradores devem receber a Concessão de Direito Real
de Uso (CDRU), equivalente a uma escritura pública, com registro no
Cartório de Imóveis, que possibilita a posse legal do imóvel/lote. Está
sujeita “ao cumprimento, pelos beneficiários ou cessionários, das obri-
gações contidas nos instrumentos firmados” (SANTA MARIA, 2011,
art.8), e caso do não cumprimento, a CDRU poderá ser revogada.

O projeto de intervenção, Assessoramento no processo de regulariza-
ção fundiária do Loteamento Paróquia das Dores, tinha como objetivo
geral oportunizar aos profissionais e estagiárias9 da Superintendência de
Habitação a ampliação do conhecimento sobre o processo de Regulari-
zação Fundiária, a fim de qualificar ainda mais a ação destes, e proporci-
onar aos beneficiários do Loteamento Paróquia das Dores10 e 11 compre-
ensão sobre o que significa esse processo. Para tanto, foram demarcados
como objetivos específicos: realizar uma capacitação com os funcionári-
os e estagiárias da Superintendência de Habitação sobre a Regularização
Fundiária; identificar, acompanhar e assessorar os moradores do
Loteamento Paróquia das Dores em relação a regularização fundiária;
efetuar uma roda de conversa com os moradores, sobre o tema da Regu-
larização Fundiária e a Concessão de Direito Real de Uso, enfatizando
sua importância; e caracterizar o público atendido pelo projeto de inter-

9 Foi utilizado o termo no gênero feminino, pois naquele momento havia apenas estagiárias
na SupHab.
10 O Loteamento Paróquia das Dores possui 33 lotes (terrenos), divididos em duas quadras:
E, com 20 lotes – subdivididos entre as ruas São Dimas e Santo Expedito; e F, com 13 lotes –
Rua Santo Expedito. A entrega destes lotes ocorreu por meio de encaminhamentos, realizados
pela Superintendência de Habitação.
11 Reitera-se que o trâmite de regularização nessa localidade ainda não foi iniciado, no momento
em que a autora desse trabalho executou o projeto interventivo, por isso algumas informações
ficaram aquém do esperado e/ou incompletas.
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venção (informações obtidas do documento do projeto).
Em vista disso, a primeira ação do projeto foi realizada com os

profissionais e estagiárias da SupHab, pela arquiteta do espaço, sob for-
ma de roda de conversa. Nessa oportunidade, foram explanadas as eta-
pas que compõem o trâmite de regularização, quais sejam: levantamen-
to topográfico, projeto urbanístico, aprovação no cartório de imóveis,
trabalho social e a elaboração da CDRU. Conforme a lista de presença,
participaram 14 (catorze) pessoas, equivalente a 87,5% do total. Perce-
be-se que a ação vem ao encontro do que prevê o Código de Ética do
Assistente Social, através do aprimoramento intelectual e da qualidade
dos serviços prestados à população (BRASIL, 2012).

A avaliação se deu por meio de um questionário entregue aos parti-
cipantes, onde tiveram a oportunidade de informar se a capacitação foi
importante ou não, bem como algumas perguntas referentes ao Serviço
Social. Do total de participantes, 10 responderam e entregaram, afir-
mando que a capacitação contribuiu para o conhecimento sobre a regu-
larização fundiária, pois “houve uma complementação de informações,
esclarecimentos, e que facilitaram os encaminhamentos e soluções de
nossa demanda, e que resultará em benefícios para os usuários de nossos
serviços” (informação verbal).

Na segunda atividade, foi-se até o Loteamento Paróquia das Dores,
com o intuito de conhecer os moradores e captar as demandas presen-
tes, a fim de poder auxiliá-los dentro do possível. Torna-se pertinente
esclarecer que o cadastramento ou identificação dos usuários é um im-
portante instrumento de apreensão de informações e de identificação de
demandas (CFESS, 2016; CEF, 2010), bem como uma competência do
assistente social (BRASIL, 2012).

O projeto destinou-se apenas aos que estavam residindo regular-
mente12 no Loteamento Paróquia das Dores (Quadras E e F). A partir

12 Embora sejam somente lotes, fazem parte de projetos de interesse social. Para tanto, assim
como nos demais programas já evidenciados, não podem ser destinados para outrem ou outra
finalidade que não seja de moradia, e para os autorizados pela instituição responsável. Assim,
muitos moradores acabaram utilizando os terrenos para outros fins, e perderam o direito de
possuí-los.
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da análise da realidade, percebeu-se que das 33 famílias beneficiadas
com os lotes, apenas 21 (63,63%) possuem autorização para residir ali.
Dessas 21 famílias, a ficha de identificação foi aplicada a 11 famílias
apenas, equivalente a 52,38%. Através das respostas, percebeu-se que as
demandas são gerais ou se repetem, como a falta de acesso à rede de
esgoto, acúmulo de resíduos sólidos em local inapropriado, ocasionan-
do a proliferação de animais transmissores de doenças/pragas, mau chei-
ro, falta de equipamentos sociais públicos, etc.13. Essas necessidades vêm
de encontro ao que pode ser considerada moradia digna, como aquela
que é munida de infraestrutura básica e “servida por equipamentos soci-
ais como: escolas, postos de saúde, praças, apoio na segurança pública,
etc., que apresente instalações sanitárias adequadas, condições mínimas
de conforto e habitabilidade [...]”. (NALIN, 2013, p.62).

Outra questão a ser analisada é a renda familiar, visto que quando
foram encaminhados para o local, ficaram responsáveis por construir
suas próprias residências e questiona-se se os recursos recebidos são sufi-
cientes para tal. Por meio de informações obtidas, averiguou-se que
(45,4%) recebe até 1,5 salário mínimo (SM) mensal, e 4 famílias (36,4%)
recebem até 1 SM. O salário mínimo no país é insuficiente para atender
todas as necessidades básicas (água, luz, alimentação, moraria, etc.), sendo
assim, como essa população conseguiu construir sua residência? Reflete-
se até que ponto realmente o acesso à moradia foi garantido.

Durante esse período de primeiro contato com as famílias, foi per-
guntado aos participantes (representante de cada família) qual o signifi-
cado de ter um documento que garanta a posse desse lote. Destaca-se
que é “uma garantia legal de que moramos aqui e de que é nosso” (infor-
mação verbal)14 e “vamos saber que é da gente, que ninguém vai nos
tomar” (informação verbal). Salienta-se que muitas dessas famílias pro-
vinham de ocupações e durante toda sua trajetória de vida, talvez, até
então não tiveram nada que pudessem chamar de “seu”.

13 Informações disponibilizadas nos diários de campo 5 e 7.
14 Informações foram fornecidas pelos moradores do Loteamento Paróquia das Dores, no
momento em que foram realizadas as visitas (SEFFRIN, 2017b; 2017c).
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A terceira atividade consistiu em mais uma intervenção com os
moradores, através de uma roda de conversa, com a arquiteta da Supe-
rintendência de Habitação, que sucedeu no Salão Comunitário Paró-
quia das Dores, próximo ao Loteamento, durante a tarde. Nessa ação,
em que participaram 14 famílias, foi informado aos sujeitos sobre como
ocorre o trâmite da regularização. A profissional do Serviço Social reite-
rou a importância de haver esse processo, e o significado de possuir um
Documento de Concessão de Direito Real de Uso (CDRU).

Por fim, a última etapa da ação interventiva consistiu no recolhi-
mento da documentação necessária para elaboração das CDRUs, em
que compareceram apenas 8 (oito) famílias.  Entende-se que a pouca
adesão dos moradores nessa atividade pode ser consequência de uma
história de vida marcada pela violação dos direitos sociais, repercutindo
negativamente em aspectos que envolvam o setor público, inclusive na
ação proposta. Igualmente, avaliou-se a necessidade de ter um trabalho
mais aprofundado com essa população.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A questão habitacional é um problema que perdura há muito tem-
po no Brasil e através do avanço da industrialização, do neoliberalismo e
da globalização vem se agravando cada vez mais. Desde o início da ex-
ploração do Brasil, a população mais vulnerável vem sendo rechaçada. A
terra passou a ser utilizada como uma mercadoria, passível de lucro, só
tendo acesso a ela quem tivesse recursos para comprar (uma realidade
não muito diferente de hoje - século XXI).

Com a abolição da escravatura e da vinda dos imigrantes europeus,
ao Brasil, em busca de um trabalho, muitos ficaram desempregados ou
recebiam um salário muito baixo, que não lhes possibilitava usufruir de
uma moradia de qualidade. Assim, começaram a se utilizar de cortiços,
prédios antigos e a ocupar as áreas ao redor dos centros urbanos, que,
em sua maioria, eram irregulares e de risco, e que não possibilitavam a
documentação referente à habitação, mesmo que tivessem pago por ela.

Com a publicação da Constituição Federal de 1988, a moradia
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passou a ser concebida como um direito social inerente a todo ser hu-
mano, mas que na realidade não foi concretizado em sua totalidade. Foi
somente a partir da década de 2000, que maiores mudanças passaram a
ocorrer, com a instituição da Política Nacional de Habitação (2004) e
de programas, a fim de reduzir o déficit habitacional, como o Programa
de Aceleração do Crescimento - PAC (2007) e Programa Minha Casa
Minha Vida – PMCMV (2009).

A regularização fundiária foi instituída na mesma Lei do PMCMV,
e atualizada com a nova legislação de 2017. A partir do ano de 2016, e
com mais força no ano de 2017, em Santa Maria/RS, o Serviço Social
vem sendo requisitado a realizar sua intervenção nessa área, através do
trabalho social. Percebe-se que este processo é uma forma de acesso da
população ao direito habitacional, ainda mais nessa conjuntura neoliberal,
com os cortes dos gastos públicos com as políticas sociais, entre elas a
habitacional. Para além deste direito, a regularização fundiária permite
ao sujeito o acesso ao direito à cidade, isto é, possibilita sua democratiza-
ção, o que também está previsto no Código de Ética do assistente social.

O exercício profissional do assistente social na regularização fundiária
deve ir além de uma mera identificação dos moradores da área a ser
regularizada. Porém, ter realmente um olhar sensível para essas famílias,
que por tanto tempo esperaram por este momento. O profissional deve
incutir no sujeito o sentimento de pertencimento, de que isto não é
nada mais do que um direito, e prestar todas as informações cabíveis.
Para isso, é importante a qualificação permanente, bem como dissertar
sobre o exercício profissional, posto que não há muitas produções a res-
peito do assunto, podendo auxiliar a categoria e sugerir melhorias que
corroborem com os serviços prestados. Para tanto, pode-se apreender a
regularização fundiária como um relevante campo de estudos e pesqui-
sas, inclusive para o Serviço Social.
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Capítulo 4

O PROCESSO DE APRENDIZAGEM NO SERVIÇO
SOCIAL ATRAVÉS DO PROGRAMA DE RÁDIO “SOCIAL

EM QUESTÃO”

Jéssica D. Soares1

Eliana M. Cogoy2

INTRODUÇÃO

Este artigo, que é parte do trabalho de conclusão de curso (TCC)
de Bacharelado em Serviço Social, pela Universidade Federal de Santa
Maria (UFSM), propõe-se a dar visibilidade para a relação entre Serviço
Social e Comunicação. A partir deste trabalho, apresenta-se o processo
histórico dos meios de comunicação, com ênfase ao dinamismo da for-
mação sócio histórica desses na sociedade brasileira. Será abordada a
incorporação integral dos meios de comunicação de massa no cotidiano
das pessoas e como esse movimento incide nos modos de vida da classe
trabalhadora. Entrelaçada ao desenvolvimento tecnológico, os instru-
mentos midiáticos irão desenvolver cada vez mais o seu alcance, com-
provando que, atualmente, em meio à sociedade contemporânea, é qua-
se impossível se isolar da informação. Porém, o questionamento que
fica: Que tipo de informação?

1 Assistente social. Mestranda do Programa de Pós-graduação em Política Social e Serviço
Social da Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Integrante do Núcleo de Estudos,
Pesquisa e Extensão em Serviço Social, Mídia, Cultura e Questão Social (NEPMQS) da
Universidade Federal de Santa Maria. E-mail: jessicadegrandi.soares@gmail.com
2 Assistente social. Professora do Departamento de Serviço Social da Universidade Federal de
Santa Maria. Coordenadora do Núcleo de Estudos, Pesquisa e Extensão em Serviço Social,
Mídia, Cultura e Questão Social (NEPMQS) da Universidade Federal de Santa Maria. E-
mail: elimgoy@gmail.com
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Assim, a partir do resgate sobre o processo do rádio, no Brasil, será
discorrida a ampliação dessa mídia em meio à sociedade e as modifica-
ções sofridas por ela, em relação às novas tecnologias. Também será abor-
dado sobre a temática das tecnologias da informação em âmbito mundi-
al e brasileiro trazendo a trajetória da internet e a importância atribuída
a essa nova mídia até os dias atuais.

Ao mesmo tempo em que foram apontados os pontos negativos do
processo dos instrumentos midiáticos também, preocupou-se em trazer
as possibilidades de um novo projeto para os meios de comunicação, em
que seja aproximada a mídia, a cidadania, a educação e os
questionamentos para um novo pensar político, com conteúdos
embasados na ética profissional daqueles que exercem o papel de forma-
dores de opinião para aqueles que consomem do conteúdo de maneira
responsável e coerente com os direitos humanos e sociais.

A partir de uma experiência de extensão no âmbito da Universida-
de, o Núcleo de Estudos, Pesquisa e Extensão em Serviço Social, Mídia
e Questão Social, o NEPMQS, propõe-se a construir um programa
radiofônico na Rádio Universidade da UFSM.

O PROCESSO HISTÓRICO DO RÁDIO NO BRASIL

Falar sobre os meios de comunicação que se desenvolveram no de-
correr da história da humanidade é trazer um desafio destinado a contar
a história pela imprensa, pelas telas dos cinemas e das televisões, pelos
sons dos rádios e pelos sistemas de cabeamento que iniciaram a internet.
Muitas informações passaram, ao longo dos anos, por esses sistemas de
comunicação, e muito da história da humanidade é contada por eles.
Neste trabalho será abordada principalmente a relevância do rádio nesse
processo, sendo realizado o recorte de como esse meio foi criado e difun-
dido no Brasil.

Segundo Ortriwano (1985), o início oficial do rádio no Brasil foi
marcado no dia 7 de setembro do ano de 1922, no evento em que se
comemorava o centenário da independência do Brasil, na cidade do Rio
de Janeiro, transmitido por 80 receptores, pelos quais a elite carioca
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pôde escutar o pronunciamento do Presidente Epitácio Pessoa. Naquela
época, os aparatos radiofônicos eram extremamente caros, principalmente
por serem importados de países europeus ou norte-americanos, pelo custo
desses, apenas a elite poderia desfrutar da programação da Rádio Socie-
dade do Rio de Janeiro.

Ao investigar a história do rádio, remete-se a Roquette Pinto citado
em grande parte dos trabalhos produzidos, isso por ter sido um dos
primeiros desenvolvedores da programação de rádio brasileira, utilizan-
do as notícias dos jornais impressos para divulgar a informação. Ele ti-
nha como um de seus grandes objetivos um projeto de rádio educador,
em que todas as pessoas poderiam usufruir desse poderoso meio de co-
municação que estava surgindo no Brasil.

Além do espaço de notícias, o rádio desde o princípio contou com
a parte musical, produzida através de discos doados ou emprestados de
coleções particulares das classes mais abastadas da sociedade do Rio de
Janeiro, os ouvintes do Rádio.

O rádio assume um importante papel em meio à sociedade brasi-
leira, afinal um experimento tão revolucionário que emitia sons e trans-
mitia uma programação entre leituras de jornais e programas musicais
era algo totalmente inovador para a época.

Pesquisadores como Gisela Swetlana Ortriwano (1985), Cicilia
Peruzzo (2001), Nelma Espíndola (2011) e Luiz Artur Ferraretto (2001),
referem sobre Roquette Pinto como um dos grandes encorajadores e
precursores de uma programação que fosse de cunho educativo para o
rádio. Esses autores trazem em suas obras o quanto Roquette almejava
alcançar a radiodifusão em massa. Porém, durante as décadas de 1920 e
1930, as ondas de rádios eram limitadas àqueles que detinham de recep-
tores em suas casas, extremamente caros e de difícil acesso.

A evolução do rádio no Brasil caminha junto com a história desse
país. Frente às movimentações societárias, políticas, econômicas e cultu-
rais, a mídia vai se moldando às novas formas de pensar da sociedade e
também sobre as demandas do mercado. O ano de 1988 foi marcado
pela publicação da Constituição Federal, fato que não pode passar des-
percebido no processo histórico do Brasil, nem do rádio, pois contém
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um capítulo exclusivo para a comunicação social, garantindo neste, “a
manifestação do pensamento, a criação, a expressão e a informação, sob
qualquer forma, processo ou veículo não sofrerão qualquer restrição,
observado o disposto nesta Constituição” (Constituição Federal, 1988).
A comunicação social perante os novos conformes do final da década de
1980 foi trazida como uma importante ferramenta com caráter demo-
crático. Foi através desta perspectiva que movimentos sociais como a
Associação Brasileira de Radiodifusão Comunitária (ABRAÇO), a qual
segundo Peruzzo (2001) tem vários segmentos em vários estados do Brasil,
defenderam o direito à liberdade para transmissão de seus conteúdos via
rádio.

Realizar um breve estudo sobre as rádios universitárias mostra uma
forte relação com os primeiros momentos do rádio no Brasil, em que
Roquette Pinto almejava uma programação radiofônica educadora e
cultural, e as rádios universitárias surgiram com este mesmo caráter que
se mantém até os dias de hoje. Iniciada no começo da década de 1950, a
Rádio da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), segun-
do o site da Rádio Universidade, foi pioneira como uma rádio universi-
tária, destinada para palestras e ensinamentos para os ouvintes, essa
emissora passou por um longo processo de modificações e melhorias,
para um maior alcance de sinal e também para enriquecer o seu conteú-
do programático.

Na região centro-oeste do estado do Rio Grande do Sul, na cidade
de Santa Maria, no ano de 1960, segundo o site da Rádio Universidade
(Site da UFSM): “A Lei nº 3.834-C cria a UFSM (Universidade Federal
de Santa Maria), com a denominação de Universidade de Santa Maria.
A primeira instituição de ensino superior do interior gaúcho foi ideali-
zada pelo Prof. Dr. José Mariano da Rocha Filho”. A partir da criação
dessa instituição, a região centro-oeste não seria mais a mesma, pois
com a inserção de uma instituição de ensino superior viabilizou-se mui-
tas portas para o mercado de trabalho qualificado.

No ano de 1968, se iniciou o processo experimental de uma emis-
sora de rádio universitária, a Rádio Universidade 800 AM, com o pro-
cesso semelhante ao da Rádio Universidade da UFRGS. A Rádio Uni-
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versidade da UFSM começou sua trajetória com pequeno alcance e,
com o passar dos anos e com mudanças nas legislações que regulam os
sinais dos meios de comunicação, a Rádio Universidade ganhou espaço
com uma programação cultural e educadora.

A grande parte da produção atual da Rádio Universidade da UFSM
é organizada por estudantes dos cursos de Comunicação Social, contu-
do, existe uma pequena parcela de outros cursos que também tem espa-
ço na grade da rádio, como é o que acontece com o Serviço Social, a
Enfermagem, cursos da área da Educação, dentre outros. Ainda assim,
há programas produzidos e apresentados por radialistas, os quais abor-
dam diversas temáticas, como cultura, educação e esportes. Mesmo com
o passar dos anos as rádios universitárias de caráter público mantiveram
as suas origens no que tange a veia educativa dessas emissoras.

SERVIÇO SOCIAL E MÍDIA: implicações críticas e o Código de
Ética Profissional da/o Assistente Social

O Serviço Social apresenta uma discussão tímida em relação à mídia,
mesmo compreendendo a importância e o papel desta em meio ao siste-
ma capitalista e a sociedade. Porém, tem-se levado esse debate aos espa-
ços de discussão da profissão para ser pensado como uma nova frente
que a área precisa ocupar, no que tange ao processo educativo dos estu-
dantes, ao fazer profissional e também na garantia de direitos. A ideia de
que a mídia é apenas um instrumento utilizado pelas áreas da Comuni-
cação Social e detentores dos meios de produção deve ser superada, afi-
nal essa ferramenta pode ser utilizada de múltiplas formas.

O Serviço Social no processo de pensar a mídia e a interlocução da
profissão com o espaço de Comunicação Social produziu o livro “Mídia,
Questão Social e Serviço Social”, organizado pelos autores Sales e Ruiz
(2011), esses que são uma das poucas referências nesse âmbito, apresen-
ta um compilado de artigos importantes para o debate da temática, sen-
do um trabalho realizado por assistentes sociais e jornalistas que reco-
nhecem o papel social da mídia e compreendem a garantia de direitos
através desse conteúdo.
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O ato de trazer um conteúdo equivocado ao público se caracteriza
como um desserviço à sociedade, afinal as mídias foram inventadas e
revolucionadas para primeiramente facilitar a comunicação entre as pes-
soas e o mundo, e com o tempo foram desenvolvidas essas novas possi-
bilidades que fazem com que esses meios ultrapassem o simples dissemi-
nar um fato para toda uma produção que não só informa, mas que
também pode educar, manipular e trazer questionamentos. Ser crítico/a
e investigativo/a no processo de consumir conteúdos midiáticos é muito
importante, o Serviço Social se utiliza dessas características em seu fazer
profissional, mas para além deste é necessário que todos/as tomem cui-
dado ao se utilizar dos meios de comunicação.

A internet é um instrumento da sociedade mundial e trouxe de
maneira mais forte o processo de globalização, nunca o mundo pareceu
estar tão conectado como nos dias atuais. Para a proposta da comunica-
ção social, esse novo meio traz um recorte que segundo Veloso (2011) já
é conhecido, a “exclusão social”, porém agora vive-se em uma época de
“exclusão digital” advinda principalmente das tecnologias de informa-
ção que proporcionam um conteúdo mundial.

Segundo Veloso (2011) esse novo termo “exclusão digital” nada
mais é que a reprodução da mesma “exclusão social”, discutida há mui-
tos anos, como ele refere, é um processo já conhecido de apropriação
privada da riqueza produzida socialmente pelo trabalho coletivo, isso
quer dizer que mesmo que seja trazido um novo termo, a exclusão digi-
tal apenas reproduz a lógica do capital nas condições promovidas pelas
desigualdades em meio ao espaço digital. Assim, compreende-se que as
mídias estão fortemente vinculadas ao capital, através daqueles que de-
tém dos meios de produção, sendo a comunicação um desses meios nos
dias de hoje.

Compreender as movimentações societárias, os movimentos soci-
ais, espaços sócio-ocupacionais e as pessoas inseridas não é trabalho fá-
cil, muito menos para o/a assistente social, é preciso ter entendimento
da totalidade, em que se considera o movimento dos fenômenos e das
partes relacionadas em um movimento dialético, essa ligação não pode
ser segmentada, mas sim considerada em seu total, sempre em conjunto
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aos demais elementos da realidade (Gadotti, 2012). Em relação à cate-
goria contradição que se expressa em meio à realidade social e na condi-
ção dos meios de comunicação, segundo Gadotti (2012): “quando Marx
aplicou esta lei no estudo da estrutura econômica da sociedade capitalis-
ta, demonstrou que a contradição básica desta sociedade é a contradição
entre o caráter social da produção e o caráter privado da propriedade”,
referindo assim sobre a perspectiva das duas classes antagônicas, o “pro-
letariado trabalhador e a burguesia improdutiva”, assim afirmando a
contradição na essência da dialética.

A historicidade também se faz presente nessa compreensão da soci-
edade através do método dialético crítico, fazendo assim um resgate do
desenvolvimento da sociedade na compreensão do que se estabelece atu-
almente e reconhecendo o processo histórico e de transformação vivido
por cada classe da sociedade. Assim, através destas e outras concepções
de realidade, pode-se figurar sobre as intenções de ferramentas e instru-
mentos no mundo capitalista para manutenção do sistema e a proteção
do capital.

Nesse processo, o Serviço Social também deve cada vez mais adentrar
nesse mundo midiático, ocupar espaços de formação e construção cole-
tiva daquilo que deve ser um bem da sociedade, como é a comunicação,
mesmo que essa seja uma luta bastante árdua no que se refere à questão
da abertura de espaços para temáticas diferentes das abordadas nos dias
atuais nas grandes emissoras de rádio, televisão e sites de empresas ou
organizações.

O SOCIAL EM QUESTÃO NO AR: a experiência do Serviço
Social na produção de um programa de rádio

Ao problematizar o Serviço Social enquanto uma profissão crítica e
que se propõem a discutir a importância e as contradições dos meios de
comunicação na sociedade brasileira, se apresentam desafios como a
necessidade de construir ferramentas que incidam na realidade social, e
que se constituam enquanto potencializadoras de um debate que possa
ir ao encontro dos direitos humanos e sociais, como é o caso do debate
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sobre a democratização da mídia. Trazer questões que debatam a socie-
dade capitalista e os direitos, na perspectiva apontada pela categoria de
assistentes sociais e pesquisadores da área é um exercício constante que
deve ser realizado de maneira a conquistar novas dimensões da cidada-
nia. Entrelaçado à abertura política e às manifestações de movimentos
sociais, a mídia adentra nesse espaço da mesma forma, e mesmo que as
mídias de massa ainda sejam as grandes formadoras de opinião, cada vez
mais se amplia os debates de diversos pontos de vista.

Atualmente, no Brasil e no mundo ao digitar um fato ou aconteci-
mento na internet irão aparecer diversas matérias sobre esse, em que
muitos pontos de vista podem ser percebidos trazendo vários tipos de
interpretações sobre o assunto, e isso pode ser considerado um processo
de democratização da mídia, afinal mesmo que exista uma fonte que
apresente uma maior abordagem e que detenha mais espaços nas mídias,
existem também portais na internet, canais na televisão e estações de
rádio, normalmente não tão populares, mas que oferecem um conteúdo
diferenciado com outros olhares.

No âmbito das categorias profissionais espaços midiáticos sempre
foram reservados para a Comunicação Social, principalmente profissio-
nais como jornalistas, publicitários, produtores editoriais, dentre vários
outros. A inserção do Serviço Social nesse espaço é bastante inovadora,
principalmente para um programa direcionado para falar sobre a cate-
goria profissional dos/as assistentes sociais e questões envolvidas nos pro-
cessos de trabalho desses/as trabalhadores/as, em que:

A comunicação deve, assim, se constituir num setor estratégico não só
para os comunicadores, mas para todos os intelectuais, profissionais e es-
tudiosos comprometidos com a agregação de valores e saberes que facili-
tem os processos interativos e a mediação da sociedade civil com a opinião
pública, o poder do Estado e da sociedade em geral (ARRAIS, 2011).

O chamamento apresentado por Arrais (2011) vai para além da
categoria profissional dos/as assistentes sociais, apontando a importân-
cia de comunicar com responsabilidade, com princípios éticos e cons-
trutores de uma sociedade, que consiga questionar e compreender de
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maneira construtiva. No processo de se inserir na prática da comunica-
ção é que o Serviço Social da UFSM se desafiou no ano de 2015, produ-
zindo um programa de rádio.

A Universidade Federal de Santa Maria (UFSM) tem em sua ampla
estrutura educacional uma estação de rádio, a Rádio Universidade, um
espaço ocupado por técnicos administrativos, professores, colaborado-
res e estudantes dessa instituição. Os coordenadores da rádio com o
intuito de dinamizar a programação abriram as portas no ano de 2011
lançando um convite a todos os cursos de graduação e pós-graduação da
UFSM para que estes produzissem um programa de rádio com temática
livre, porém direcionada à educação.

Esse convite foi aceito pelo Núcleo de Estudos sobre Mulheres,
Gênero e Políticas Públicas (NEMGeP) do Departamento do Curso de
Enfermagem, onde se originou o programa de rádio “Espaço NEMGeP”
com a proposta de trazer entrevistas e conversas sobre a temática do
feminismo, gênero e políticas públicas. Este programa é promovido pelo
Núcleo e principalmente construído pelas acadêmicas de Enfermagem
com a supervisão da professora responsável pelo projeto.

Em 2013, o “Espaço NEMGeP” passou a ter como bolsista uma
estudante de Serviço Social, que trabalha no processo de construção das
pautas e também na apresentação do programa, experiência diferencia-
da para a acadêmica que no entender do processo começa a perceber o
quão potencializador seria ter um programa do Serviço Social na Rádio
Universidade, pois esse espaço se apresenta cada vez mais acolhedor e
instigador de uma programação com viés político, na defesa dos direitos
humanos e cidadania. Assim, o “Espaço NEMGeP” sempre com caráter
social e também biológico (referente às questões específicas da Enferma-
gem) conta com um debate coerente à luta pelos direitos das mulheres e
traz em sua história de quatro anos a possibilidade de discussão de aca-
dêmicos de outros cursos, para além da Comunicação Social, no âmbito
do rádio.

Outra possibilidade de programa radiofônico foi apresentada atra-
vés do curso de Serviço Social, que teve seu início no ano de 2010, no
Centro de Ciências Sociais e Humanas (CCSH) na UFSM, e com o
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passar dos anos foi ampliando o seu corpo docente. Nesse processo, esse
curso de ciências sociais aplicadas apresenta atualmente uma diversida-
de de temáticas abordadas por esses profissionais, dentre estas: Saúde,
trabalho, economia solidária, gênero, direitos humanos, gerontologia,
infância e adolescência, enfrentamento às violências e mídia.

Para um curso novo, o Serviço Social trouxe e traz abordagens bas-
tante inovadoras para a formação dos estudantes, assim atualmente esse
curso conta com cinco núcleos de ensino, pesquisa e extensão, onde são
abordadas as temáticas apresentadas acima, são estes: Núcleo de Estu-
dos, Pesquisa e Extensão em Políticas Sociais, Trabalho e Questão Social
– NEPEPSTQS; Núcleo de Estudos, Pesquisa e Extensão em Violência
e Serviço Social – NEPEVIS; Núcleo de Estudos Pesquisa e Extensão
em Gerontologia, Serviço Social e Saúde – NEPEGSSS; Núcleo de En-
sino, Pesquisa e Extensão em Gênero, Políticas Sociais e Movimentos
Sociais – NEPE em GPSM; Núcleo de Estudo, Pesquisa e Extensão
sobre a Criança e Adolescente – NUPECA; Núcleo de Estudos, Pesqui-
sa e Extensão em Serviço Social, Mídia, Cultura e Questão Social –
NEPMQS.

O Serviço Social, a partir de seu projeto ético-político, se propõem
a construir meios capazes de desvelar as manifestações da ‘questão soci-
al’, tendo como princípios o compromisso com a classe trabalhadora, e
esse trabalho de compreensão do papel político da universidade na soci-
edade é também parte dessa proposta. Iamamoto (2015) traz o processo
histórico do projeto ético-político da profissão, se constituindo a partir
da necessidade de transformações societária que mudem radicalmente
as relações sociais. “Esse projeto profissional é fruto da organização soci-
al da categoria e de sua qualificação teórica e política, construído no
embate entre distintos projetos de sociedade” (IAMAMOTO, 2015, p.
224).

Trazer os princípios que embasam o processo de formação de futu-
ros/as profissionais assistentes sociais é também fundamento que se con-
solida na trajetória dos núcleos de pesquisa e extensão inseridos no cur-
so da UFSM e que devem trabalhar nesta perspectiva. Neste processo,
destaca-se o Núcleo de Estudos, Pesquisa e Extensão em Serviço Social,
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Mídia, Cultura e Questão Social, que se propõem a tratar desta forma-
ção, elencando o debate sobre a mídia a cultura e a questão social no
âmbito do Serviço Social.

Coordenado pela professora e assistente social, Eliana Cogoy, do
curso de Serviço Social que trabalha com a temática da mídia e Serviço
Social, o referido núcleo iniciou no ano de 2015, com a proposta de
trazer esse debate para dentro do curso da UFSM. A oportunidade de
construir um programa de rádio que fale sobre Serviço Social, ‘questão
social’ e que consiga dialogar com a comunidade em geral sobre diversas
temáticas surge trazendo a visão da categoria dos/as assistentes sociais
para o espaço do rádio. Nesse processo inicia-se o projeto de extensão
desenvolvido pela professora e assistente social coordenadora do núcleo
e pela estudante de Serviço Social, o “Social em Questão”.

No dia vinte e cinco de maio de 2015 o primeiro “Social em Ques-
tão” vai ao ar com a temática do Núcleo de Estudo Pesquisa e Extensão
sobre a Criança e o Adolescente, com a participação da professora Dra.
Rosane Janczura, que trouxe o debate do Estatuto da Criança e do Ado-
lescente (ECA), a questão das medidas sócio-educativas e a inserção do
Serviço Social na garantia de direitos. O programa vem sendo apresen-
tado todas as segundas-feiras, às treze horas e dez minutos, com a dura-
ção de cinquenta minutos. Diversas temáticas são discutidas e sempre
para finalizar cada programa os/as convidados/as sugerem uma música
que tenha relação com a temática abordada. Para além da Rádio Univer-
sidade e da Rádiotube, o “Social em Questão” tem uma página na rede
social “Facebook”, em que são postadas fotos, notícias e lembretes de
cada programa.

Mesmo que a ideia inicial do projeto tenha sido apresentar os Nú-
cleos do curso de Serviço Social da UFSM e suas atividades em torno da
formação profissional, a proposta acabou indo além dessa expectativa, e
um dos motivos de abordar temáticas diferenciadas foi a dinâmica da
realidade social vivenciada pela sociedade e fez com que o “Social em
Questão” fosse para além da academia. O projeto contou com a presen-
ça de coletivos como a Marcha Mundial das Mulheres, o Grupo de Tra-
balho integrado de enfrentamento às violências, Associação de Familia-
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res e Amigos Bipolares, questões como o Controle Social, as políticas
sociais como saúde e assistência social, dentre várias outras questões que
foram sendo apresentadas no decorrer dos programas.

A proximidade das mídias com a realidade social tem seus vários
aspectos, tanto positivos, quanto negativos, por isso é importante e ne-
cessário que as diversas categorias profissionais que prezam por uma
sociedade mais justa, humana e protagonista de sua construção social
estejam no âmbito da comunicação como instigadores do pensar social
de uma maneira ética e responsável. A comunicação historicamente se
constituiu enquanto uma ferramenta fundamental na sociedade, desde
a disseminação das mídias de massa ela se apresenta como parte do pro-
cesso de construção da história da sociedade, e ao levar o viés político e
educador até ela é papel crucial para trabalhadores/as que estejam com-
prometidos com uma sociedade mais justa.

Atualmente o NEPMQS conta com um número significativo de
integrantes e consequentemente o “Social em Questão” tem a sua pro-
dução ampliada, esse espaço construído inicialmente pela professora
coordenadora do Núcleo e após com uma estudante de Serviço Social
tem uma trajetória importante e cada vez mais potencializadora de no-
vas oportunidades que virão. O Serviço Social da Universidade Federal
de Santa Maria e a comunidade em geral têm muito a ganhar com o
Núcleo e com o programa “Social em Questão”, e esse ganho é recípro-
co, afinal, “a educação, enquanto uma situação gnosiológica que solida-
riza educador e educando, como sujeitos conscientes, abre a esses múlti-
plos e indispensáveis caminhos à sua afirmação como seres da práxis”
(Paulo Freire,1977; p. 85), assim o processo do conhecer vai muito além
da transmissão, ela um troca entre indivíduos e enriquecedora para a
vida em sociedade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Discutir e ampliar o olhar para o âmbito da comunicação social é
parte da construção de uma sociedade mais justa e igualitária, através de
lutas pelos direitos sociais e humanos, reconhecendo que a comunica-
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ção está dentro dessa dimensão, faz com que os/as envolvidos/as no pro-
cesso de democratizar as mídias continuem lutando para que um novo
pensar no âmbito da mídia seja construído. Os movimentos sociais nes-
se processo lutam de maneira incansável para que a lógica do capital não
sufoque as manifestações populares e as expressões da classe trabalhado-
ra.

Os meios de comunicação foram sendo desenvolvidos e aprimora-
dos no decorrer da história, presentes na atualidade como algo crucial
para muitas atividades sociais, são formadores de opinião e
potencializadores da imagem, fazendo com que o consumo seja condu-
zido de acordo com o que se promove no espaço midiático. Para além da
propaganda, as mídias se apresentam como grandes levantadoras de novos
debates para a sociedade em geral, promovendo a interação no pensar
dos indivíduos que consomem destes meios.

O Serviço Social se desafia a adentrar no processo de reconhecer a
comunicação como um novo espaço sócio-ocupacional. Sendo assim,
articula os princípios do projeto ético-político construído através do
Movimento de Reconceituação do Serviço Social no Brasil, o Código de
Ética do/a Profissional Assistente Social, trazendo o debate do
envolvimento dos meios de comunicação para os direitos sociais. Atra-
vés da caminhada da profissão, compreende-se o envolvimento da soci-
edade com os meios de comunicação, os quais foram analisados critica-
mente nesse trabalho, em que se considerou o espaço onde essas mídias
estão inseridas e o processo no qual elas se desenvolveram. Mesmo sen-
do uma temática recente em meio à categoria de assistentes sociais, mas
que já mostra produções científicas no viés da mídia, relacionando as
manifestações da ‘questão social’.

O projeto ético-político do Serviço Social se apresenta de forma
clara quando a categoria se posiciona frente a um fato midiático, pois
através da leitura da profissão, esses novos espaços sócio-ocupacionais
precisam ser democráticos, a primar pela justiça social e pela equidade,
sendo coerente com a realidade. Mesmo em meio à um sistema capita-
lista, o qual se produz e reproduz através dos meios de comunicação de
massa, é preciso se fortalecer e se tornar resistente ao que se publicita, e
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para isso é necessária uma visão crítica, propositiva e apropriada teorica-
mente de cada processo.

O movimento estabelecido por este trabalho foi apresenta um mo-
vimento positivo da formação em Serviço Social cada vez mais aproxi-
ma dos meios de comunicação de massa, trazendo como exemplo o
NEPMQS e o projeto de extensão inserido neste Núcleo que apresenta
a experiência vivenciada na UFSM na Rádio Universidade, através do
programa de rádio “Social em Questão”, apresentado em uma emissora
com um grande alcance de ouvintes. A construção desse espaço foi bas-
tante significativa para as apresentadoras, para aqueles que participaram
do bate-papo e para os que escutaram o programa, pois a grande inten-
ção deste projeto é sensibilizar para as temáticas abordadas, trazendo em
muitos momentos uma perspectiva diferenciada de cada assunto, atra-
vés do olhar do Serviço Social.

Esse projeto vai ao encontro do que se debate atualmente dentro da
categoria profissional de assistentes sociais, no âmbito da mídia e ao
mesmo tempo realiza uma interlocução com a comunidade. E se apre-
senta como um pequeno exemplo de um projeto de mídia mais respon-
sável e democrática com seu conteúdo, comprovando que é possível sim
uma abordagem diferenciada.

Esse movimento não está restrito apenas no “Social em Questão”,
ela vai além, em muitos lugares do Brasil através de muitos movimentos
que surgem para defender a democracia no âmbito da comunicação.
Mesmo sendo um projeto relativamente pequeno, o “Social em Ques-
tão” é um exemplo de micro transformação, pois é na sensibilização e
explanação sobre o sistema capitalista que a sociedade se tornará mais
crítica e atenta para seus direitos e para uma nova ordem societária.

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

ARRAIS, Dianne F. Cultura midiática e Serviço Social: uma convi-
vência necessária.

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988.
Presidência da República, 1988.



81

COGOY, Eliana M. & SOARES, Jéssica D. Serviço Social e Mídia:
inovações de espaços ocupacionais nos processos de trabalho. I Con-
gresso Internacional de Política Social e Serviço Social. Londrina - PR:
UEL, 2015.

ESPÍNDOLA, Nelma. Em defesa do diálogo entre a mídia rádio e
o Serviço Social. In: RUIZ, J.& SALLES, M. (Orgs.) Mídia, Questão
Social e Serviço Social. São Paulo: Cortez, 2011. p. 214-233.

FERRARETTO, Luiz A. Rádio: o veículo, a história e a técnica.
Porto Alegre - RS: Sagra Luzzatto, 2001.

FREIRE, Paulo. Extensão ou Comunicação? 11 ed. Rio de Janei-
ro: Paz e Terra, 1977.

GADOTTI, Moacir. Concepção dialética da educação: um estu-
do introdutório. 16 ed. São Paulo: Cortez, 2012.

HISTÓRIA DA RÁDIO UNIVERSIDADE UFSM. Disponível
em<http://www.ufsm.br /radio>. Acesso em setembro de 2015.

IAMAMOTO, Marilda V. Serviço Social em Tempo de Capital
Fetiche: capital financeiro, trabalho e questão social. São Paulo: Cortez
Editora. 9ª ed., 2015.

ORTRIWANO, Gisela Swetlana. A Informação no Rádio: Os gru-
pos de poder e a determinação dos conteúdos. 4 ed. São Paulo: Summus,
1985.

PERUZZO, Cicilia M. Krohling. Participação nas Rádios Comu-
nitárias no Brasil. Rede Brasil de Comunicação Cidadã - Artigos e Pes-
quisas. Porto Alegre: RBC

Rede Brasil de Comunicação Cidadã, 2001.

RUIZ, Jefferson L. S & SALLES, Mione A. (Orgs.) Mídia, Ques-
tão Social e Serviço Social. São Paulo: Cortez, 2011.

VELOSO, Renato. Serviço Social, Tecnologia da Informação e
Trabalho. São Paulo: Cortez, 2011.



82

Capítulo 5

EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA E A ATUAÇÃO DO
ASSISTENTE SOCIAL JUNTO À ECONOMIA

SOLIDÁRIA

Ana Claudia Storchi Carlos1

Caroline Goerck2

INTRODUÇÃO

Historicamente, as relações de trabalho vêm sendo constituídas de
forma contínua, sofrendo alterações de acordo com meio e contexto
sócio-histórico em que estão inseridas. A partir da reestruturação pro-
dutiva, consolida-se um processo de transição do modo de produção,
decorrente dos avanços da automação, robótica e microeletrônica. A
inclusão de inovações tecnológicas no meio fabril, intensificaram pro-
dução e racionalizaram os processos produtivos, assim como, a força de
trabalho humana. Diante disso, inicia-se um processo restrição dos pos-
tos de trabalho, produzindo uma massa de trabalhadores considerados
“sobrantes” pelo capital.  Dentre esse contexto, no final do século XX,
ressurgem experiências associativistas e cooperativistas, como alternati-
vas de geração de trabalho e renda. A Economia Popular Solidária3 pode
ser considerada uma destas alternativas.

1 Assistente Social, Mestranda em Serviço Social e bolsista integral Capes pela Pontifícia
Universidade Católica do Rio Grande do Sul.
2 Assistente Social, Pós-doutora em Serviço Social pela Pontifícia Universidade Católica do
Rio Grande do Sul e Professora do Curso de Serviço Social da Universidade Federal de Santa
Maria.
3 A Economia Solidária é a prática de produção, consumo e comercialização de produtos e
serviços em que prevalece a participação coletiva e democrática, inspirada em princípios como:
autogestão, cooperação, solidariedade e promoção do desenvolvimento econômico e social.
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Nessa perspectiva, o presente capítulo de livro tem por objetivo
analisar as atividades desenvolvidas no projeto de extensão “Alternativas
de trabalho, renda e cidadania para grupos em situação de vulnerabilidade
social e econômica” por meio de uma reflexão teórico prática, a partir da
experiência vivenciada junto ao projeto de extensão durante o ano de
2014.  O referido projeto teve por finalidade promover ações de eman-
cipação social e econômica para o fomento de um empreendimento de
Economia Solidária, localizado na ocupação na Vila Schirmmer, Km 3,
-Santa Maria, - RS. O público alvo do projeto era composto por mulhe-
res, de diversas faixa etárias, vinculadas a um grupo de trabalho Econo-
mia Solidária.4

A partir das vivências junto ao empreendimento solidário, visou-se
realizar a construção teórica presente neste capítulo, sendo que esta é
inspirada nas reflexões contidas no trabalho de conclusão de curso apro-
vado no ano de 2016, no curso de graduação em Bacharelado em Servi-
ço Social da Universidade Federal de Santa Maira (UFSM).5  A
metodologia deste trabalho tem como base o método dialético crítico, o
qual se fez presente na investigação da realidade contemplada. O traba-
lho apresenta um caráter qualitativo, visando conhecer a realidade a partir
da experiência humana como é vivenciada, analisando os aspectos sub-
jetivos que não podem ser mensurados ou quantificados.

O referente trabalho possibilita o olhar acadêmico sobre a atuação
profissional do assistente social junto à Economia Solidária, buscando
instrumentos e técnicas que intervenham nas manifestações da Questão
Social6 e na ampliação do debate acadêmico voltado para o tema.

4 O projeto foi coordenado pelo professor Doutor Fábio Jardel Gaviraghi da Universidade
Federal de Santa Maria vinculado ao curso de graduação em Serviço Social e recebeu o apoio
e financiamento do Programa de Extensão Universitária – PROEXT, pertencente ao Ministério
da Educação - MEC.
5 CARLOS, Ana Cláudia Storchi. A Extensão Universitária e a Atuação do Assistente Social
junto a Economia Solidária. Trabalho de Conclusão de Curso em Serviço Social. UFSM.
2016.
6 Segundo Iamamoto (1998, p.27) “A Questão Social é apreendida como um conjunto das
expressões das desigualdades da sociedade capitalista madura, que tem uma raiz comum: a
produção social é cada vez mais coletiva, o trabalho torna-se mais amplamente social, enquanto
a apropriação dos seus frutos mantém-se privada, monopolizada por uma parte da sociedade”.
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ECONOMIA SOLIDÁRIA NO BRASIL

Para compreender o contexto sócio histórico de implementação da
economia solidária no Brasil, é necessário destacar o cenário sociopolítico
das últimas décadas do século XX. Durante esse período, apresentaram-
se diversas alterações estruturais na organização e nas demandas fabris,
ocasionando amplas transformações no processo de trabalho, intensifi-
cadas pela valorização de ideais neoliberais, produzindo implicações so-
ciais, econômicas, políticas e culturais.

Os elevados índices de inflação e as limitações dos postos de traba-
lho decorrentes da reestruturação produtiva ocasionam a restrição ao
acesso a renda através do mercado formal, limitando o poder de compra
de grande parte da população. Frente a este contexto, surgem alternati-
vas de geração de trabalho e renda, vinculadas ao mercado informal, que
podem viabilizar a subsistência aos sujeitos à margem da sociedade.
Dentre estas, encontra-se a economia solidária.

O termo economia solidária foi cunhado na década de 1990, quan-
do, por iniciativa de cidadãos, produtores e consumidores, despontaram
inúmeras atividades econômicas organizadas segundo princípios de co-
operação, autonomia e gestão democrática. (LAVILLE; GAIGER, 2009).

Segundo o levantamento de dados realizado pela SENAES no ano
de 2013, no Estado do Rio Grande do Sul, apresentava-se um total de
1696 empreendimentos solidários, subdividindo-se entre 648 empreen-
dimentos rurais, 784 empreendimentos urbanos e 264 empreendimen-
tos rurais/urbanos (SIES, 2013).

Dentre a década de 90 do século XX, surgiu, no Brasil, as Incuba-
doras Tecnológicas de Cooperativas Populares - ITCPs. As incubadoras
sociais ou Incubadoras Tecnológicas de Cooperativas Populares; objetivam
assessorar e incubar os empreendimentos de economia solidária, princi-
palmente os de vulnerabilidade socioeconômica. (TANAKA, 2007).

O conceito de incubadoras tem sua origem na década de 1950, nos
Estados Unidos associado às incubadoras de empresas (ANPROTEC,
2016).  Estas eram compreendidas como organizações que
disponibilizavam assessoria a pequenos negócios, compartilhando servi-
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ços, equipamentos, espaços, treinamento e acesso a informações neces-
sárias para inclusão no mercado de trabalho. O processo de incubação
das incubadoras sociais é semelhante ao das incubadoras empresariais,
porém; a incubação é direcionada a empreendimentos coletivos e soli-
dários e voltados aos segmentos populares de baixa renda.

No que se refere à atuação estatal junto à economia solidária, du-
rante o período de 2003 a 2016, o governo federal investiu relevante
apoio junto à temática. Durante o governo Lula, a economia solidária
recebeu amplo incentivo do governo federal, através da Secretaria Naci-
onal de Economia Solidária (-SENAES). A secretaria, criada em 2003,
viabilizou apoio e incentivo a empreendimentos de economia solidária,
fomentando a criação e auxiliando seu acompanhamento dos empreen-
dimentos.

Vinculada ao Ministério do Trabalho e Emprego, a SENAES de-
senvolveu diversas ações que objetivaram o apoio aos empreendimentos
de economia e solidária, através de programas criados a partir da própria
secretaria ou se aliando aos já existentes de outras secretarias de forma
transversal. As incubadoras universitárias receberam apoio do governo
federal via SENAES, por meio do Programa de Economia Solidária em
Desenvolvimento e pelo Programa Nacional de Incubadoras de Coope-
rativas Populares (-PRONINC), na busca de viabilizar o fomento das
atividades de incubação e assessoria aos empreendimentos solidários.

Durante o primeiro governo Dilma, manteve-se o apoio e o incen-
tivo aos empreendimentos solidários através da SENAES, contribuindo
para manutenção e amplitude das políticas e programas criados pela
mesma. A partir do início do segundo governo Dilma, o segmento so-
freu com a diminuição de investimento financeiro nas políticas sociais
da área. Com o golpe parlamentar em abril de 2016, a redução tornou-
se ainda mais expressiva junto aos programas vinculados a SENAES. A
mudança do governo, imposta pelo impeachment, ocasionou a destitui-
ção da gestão da SENAES. No dia 4 de novembro de 2016, a SENAES
foi extinta e foi criada uma subsecretaria de Economia Solidária dentro
da Secretaria de Relações do Trabalho, vinculada ao Ministério do Tra-
balho.
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O PROJETO DE EXTENSÃO ALTERNATIVAS DE
TRABALHO, RENDA E CIDADANIA PARA GRUPOS EM

SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE SOCIAL E
ECONÔMICA

O projeto de extensão denominado alternativas de trabalho, renda e
cidadania para grupos em situação de vulnerabilidade social e econômica,
realizado no ano de 2014, visava promover ações de apoio e incentivo
social e econômico a um grupo composto essencialmente por mulheres
de diferentes faixas etárias, que através do artesanato e de atividades de
corte e costura construíram uma nova realidade local.

O projeto de extensão estava vinculado à Pró-Reitora de Extensão
da UFSM, atuando em parceira com as ações da Incubadora Social da
Universidade Federal de Santa Maria (IS/UFSM) e recebendo apoio e
financiamento do PROEXT-MEC (GAVIRAGHI, 2014). O referido
projeto teve como objetivo a incubação de empreendimentos de Econo-
mia Solidária, localizados na ocupação denominada Estação dos Ventos
no KM 3 da Vila Schirmer no município de Santa Maria/RS, tendo
como intencionalidade atingir e manter a viabilidade socioeconômica e
organizativa do grupo. (GAVIRAGHI, 2014).

No que tange às ações previstas no projeto, estabeleceu-se uma or-
dem cronológica de atuação para melhor desenvolvimento das ativida-
des: primeiramente, visou-se a implantação do projeto abrangendo es-
tudos voltados para o tema e qualificação da equipe. Em um segundo
momento, desenvolveu-se a apresentação do projeto aos sujeitos partici-
pantes do empreendimento, além da construção e organização da agen-
da de atividades desenvolvidas. A terceira etapa teve por finalidade
capacitação, potencialização e o desenvolvimento das habilidades espe-
cíficas dos participantes de acordo com seus papéis no grupo e impor-
tância no processo produtivo, a fim de qualificar os produtos da fase,
buscou-se articular ações com a assessoria técnica da Incubadora Social
da UFSM. Na quarta etapa, buscou-se articular ações com a assessoria
técnica da Incubadora Social da UFSM, para a formulação do estatuto e
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regimento interno do empreendimento, bem como, a sua legalização.
Dentre as atividades executadas destacam-se: curso de corte costura

e técnicas de manipulação de tecidos, curso de técnicas de artesanato em
geral, viagens técnicas visando a troca de experiências com outros gru-
pos de economia solidária, capacitação para processos criativos (criação
de novos produtos); treinamentos em informática e recursos midiáticos
e diversas ações de formação para a equipe de bolsistas do projeto. Por
fim, a última etapa teve como intuito possibilitar a participação em fei-
ras e eventos de comercialização, buscando formalizar parcerias para
comercialização e divulgação dos produtos.

SÍNTESE DA EXPERIÊNCIA

Através da realidade constatada por meio da vivência junto ao pro-
jeto de extensão, foram observados diversos elementos a serem salienta-
dos a fim de uma reflexão teórico prática da experiência. Dentre estes
elementos, destaca-se a ideia de que o trabalho aos moldes formais ainda
apresenta-se muito presente na alusão de fala das integrantes. A referên-
cia de uma atuação de forma individual, em que cada funcionário faz
uma parte de um processo, sem ter consciência do trabalho como um
todo e da inter-relação com os demais trabalhadores, delimita o molde
de trabalho predominante como o único possível.

A compreensão de uma forma de trabalho coletiva, organizada com
equidade nas decisões grupais e autogestionárias é um referencial novo e
que, por vezes, deve ser construído de forma gradativa. Pensando nesse
fato, foram realizadas diversas abordagens coletivas junto ao empreendi-
mento, trazendo como foco a Economia Solidária e sua organização
coletiva, visando à consolidação dos princípios que a compõem. Dentre
as abordagens, foram utilizadas dinâmicas grupais, rodas de conversas,
filmes, participações em eventos e palestras. As intervenções grupais,
tem como fim, fortalecer os laços de cooperação e cidadania, visando a
consolidação de uma lógica coletiva em detrimento da individualista,
na busca de um debate inclusivo e de pertencimento social.

Segundo a Lei de Regulamentação da Profissão, de 7 de junho de
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1993, compete ao assistente social: orientar indivíduos e grupos de dife-
rentes segmentos sociais no sentido de identificar recursos e de fazer uso
dos mesmos no atendimento e na defesa de seus direitos (CFESS, 1993).
Nesse sentido, as atividades em grupo trouxeram resultados significati-
vos na forma de organização grupal e nas relações com as demais inte-
grantes, sobrepondo a ideia da coletividade nas decisões a serem toma-
das e fortalecendo os laços entre si, através da autogestão, cooperação e
solidariedade.

Outro elemento a ser salientado é a questão de gênero. O grupo de
trabalho era constituído exclusivamente por mulheres de diferentes fai-
xas etárias, em situação de vulnerabilidade social. Muitas delas, além das
atividades exercidas junto ao empreendimento, eram responsáveis pelo
trabalho doméstico e o cuidado com os filhos e/ ou atuavam em traba-
lhos temporários para sustento do lar e auxílio da renda familiar. As
limitações de tempo, decorrentes da dupla e/ou tripla jornada de traba-
lho, dificultavam o acesso ao mercado formal, que exige dedicação de
turno integral. A flexibilidade nas exigências nas relações de trabalho
apresenta-se como uma das características construtivas relatadas pelas
integrantes, tal característica é decorrente da autogestão e da solidarie-
dade presente nos empreendimentos solidários.

A consolidação do empreendimento ocorreu de forma gradativa
durante o andamento do projeto. O grupo tornou-se uma referência
entre as integrantes e a comunidade em geral, sendo conhecido e respei-
tado pelos demais. Dentre o histórico de algumas integrantes, encon-
tram-se diversas formações sociopolíticas, através de lideranças comuni-
tárias, associações de moradores e movimentos de legitimação ao direito
à moradia.

O empreendimento encontrava-se localizado aos fundos de uma
creche comunitária, construída por uma das componentes, junto a sua
casa. Durante o período do projeto, a creche apresentava-se interditada
pela prefeitura, devido às limitações na estrutura física, decorrente da
falta de investimento municipal. É necessário salientar que esta é a única
creche da região e sua inação afeta grande número de famílias, inclusive
as das integrantes. As limitações da infraestrutura da creche, assim como;
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da localidade onde encontrava-se a ocupação, restringem os sujeitos ao
acesso a condições de vida básicas para seu bem-estar e qualidade de
vida.

A localidade apresenta diversos problemas de estrutura física, sane-
amento básico, limitações de acesso à rede elétrica e ausência de calça-
mento nas ruas. Dentre esta realidade, torna-se perceptível diversas ma-
nifestações da Questão Social, decorrentes da dicotomia das relações
entre os interesses do capital versus trabalho. Entre estas manifestações, é
possível destacar a inação do Estado na garantia aos direitos fundamen-
tais a população local, como habitação, trabalho, educação e condições
de vida e de subsistência. Nesse contexto, a comunidade acaba assumin-
do a responsabilidade estatal a fim de suprir as demandas locais.

Por ser uma região com limitações de saneamento básico, a locali-
dade sofre recorrentemente com enchentes durante os períodos de chu-
vas, deixando grande número de desabrigados. Durante esses eventos,
notou-se o fortalecimento de laços de solidariedade do grupo com co-
munidade, tornando-se uma referência de apoio local e abrindo o espa-
ço físico do grupo para acolher as famílias desabrigadas com as enchen-
tes.

Outro ponto a ser destacado é a formalização do empreendimento.
A formalização ocorreu através do registro jurídico enquanto associa-
ção, possuindo assim um Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ).
Através da formalização o empreendimento tem possibilidade de adesão
a diversos benefícios, dentre eles, o acesso a determinados espaços de
comercialização formais e linhas de crédito.

Entre as principais atividades desenvolvidas no projeto, estão as
formações e qualificações da equipe técnica, entre docentes, servidores e
acadêmicos. As qualificações ocorreram por meio de viagens de estudos,
apresentações de trabalhos em eventos locais e a países vizinhos, grupos
de estudos, sistematização de experiências e um estágio de vivência jun-
to a uma incubadora social vinculada à UFSM, universidade de referên-
cia na temática. É necessário salientar ainda, que a vivência através da
extensão universitária teve um papel significativo na formação acadêmi-
ca dos bolsistas do projeto, possibilitando o entendimento prático da
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atuação profissional, ampliando a referência teórica adquirida na acade-
mia e permitindo uma maior compreensão através dos exemplos
vivenciados.

Além disso, a interdisciplinaridade na composição da equipe técni-
ca possibilitou uma diversidade nas formações, cursos e assessorias
viabilizados ao empreendimento, possibilitando o acesso a distintas áre-
as de conhecimento que contribuíram na melhoria dos produtos
comercializados. Além do apoio da equipe técnica, o projeto viabilizou
formações e qualificações dirigidas por profissionais externos ao projeto,
visando debates inclusivos e acesso a conhecimento técnico que contri-
buíram na formação profissional.

Entre as diversas formações e assessorias viabilizadas, encontram-se
cursos de informática, corte e costura, formação e assessoria administra-
tiva e mercadológica, recursos midiáticos, marketing, capacitação para
processos criativos, minicursos sobre ética, planejamento e gestão da
produção, comercialização e divulgação dos produtos. Foi realizado tam-
bém, com apoio de profissionais da comunicação social, a criação de
uma identidade visual do empreendimento, bem como, visitas técnicas
a outras incubadoras e empreendimentos solidários. Ocorreram, ainda,
participações em feiras locais e espaços de comercialização de produtos
advindos de empreendimentos solidários.

Após o término das atividades, foi elaborado o relatório final, no
qual constatou-se que o projeto obteve resultados positivos dentre dos
objetivos propostos. O projeto viabilizou ações que contribuíram com o
desenvolvimento da comunidade local de forma indireta, auxiliando o
fortalecimento do grupo e viabilizando meios de acesso de geração de
trabalho e renda a suas integrantes.

DESAFIOS E POSSIBILIDADES

Durante o período de vivência junto ao projeto extensão, foi possí-
vel observar e compreender diversos elementos da atuação profissional
do assistente social, junto a ações coletivas e a empreendimentos de eco-
nomia solidária, com base nos conceitos teórico-metodológicos, ético-
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políticos e técnico operativos. A fim de analisar a ação profissional do
assistente social nestes espaços, torna-se necessário destacar alguns des-
tes elementos, na busca de um diálogo propositivo sobre a temática.

 Inicialmente, salienta-se a contribuição de ações coletivas com
objetivos e demandas semelhantes, a fim de proporcionar uma melhor
inserção à comunidade que está incluso. A identificação com os elemen-
tos presentes na retórica alheia, proporciona um sentimento de
representatividade, compreendendo que suas inseguranças pessoais não
se baseiam em demandas individuais, mas necessidades coletivas. A apro-
ximação coletiva, na busca por um objetivo comum, tende a ocasionar
um sentimento de pertencimento ao grupo em que está incluso.

A representatividade ocorre também com a comunidade local, ao
observar a unificação do empreendimento, permeado por valores e prin-
cípios presentes na Economia Solidária, como solidariedade e autogestão.
A identificação ocasiona, por vezes, um interesse em adesão a empreen-
dimentos locais e/ ou a criação de novos empreendimentos na comuni-
dade. A construção de um pensamento coletivo em detrimento à lógica
individualista, proporciona um espaço consistente para o debate crítico.

Nesse sentido, cabe ao assistente, utilizando-se da instrumentalidade
pertinente à ação profissional, propor o diálogo coletivo, sobre diversos
temas sociopolíticos que permeiam a realidade dos usuários, visando a
contribuir para a superação das limitações impostas pelo sistema. A apro-
ximação e o contato contínuo do assistente social com os usuários, por
meio das atividades em grupo, possibilita a proximidade do profissional
com os usuários e consequentemente das demandas sociais por eles apre-
sentadas. A proximidade permite, ainda, a facilitação do diálogo e enca-
minhamento às políticas sociais existentes, fortalecendo os laços entre o
assistente social e os usuários.

Outro ponto relevante a ser associado à conscientização coletiva é o
diálogo sobre promoção da figura da mulher como agente ativo. Ao
conquistar o acesso à renda, por meio do trabalho junto ao empreendi-
mento solidário, as usuárias conquistaram além do poder de compra,
uma formação técnica através dos cursos disponibilizadas pelo projeto,
viagens, cursos e oficinas de formação, que permitiram a aquisição de
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conhecimentos, técnico e empíricos, que contribuirão para sua compre-
ensão como profissionais e como sujeito socialmente ativo, durante e
posterior ao término do projeto. A intervenção coletiva permite ao assis-
tente social a possibilidade de promover espaços de formação, que pro-
porcionem um debate interdisciplinar com diversas áreas afins, assim
como, a participação de ambientes de formação externos a comunidade.

No que se refere à Economia Solidária, entre os autores que
pesquisam sobre a temática, consolida-se uma relação de dicotomia de
opiniões, divergindo entre o incentivo a área e a oposição a mesmas.
Dentre os autores que legitimam o incentivo ao tema, Paul Singer afir-
ma que a economia solidária e as cooperativas surgem como modo de
produção e distribuição alternativo ao capitalismo. Conforme o autor
(SINGER, 200), a economia solidária casa o princípio da unidade entre
posse e uso dos meios de produção e distribuição (da produção simples
de mercadorias) com o princípio da socialização dos meios do capitalis-
mo (SINGER, 2000).

Em contraposição a esses argumentos, Missio (2007) afirma que
podem-se pensar nestas experiências solidárias - ditas alternativas - como
organismos que desempenham uma função estratégica dentro do pró-
prio sistema capitalista, pois ao repassarem uma parcela (mínima) do
crescimento econômico para a população excluída, que as mantém sob
controle, evitando que as mesmas, (através da sua conscientização cres-
cente)  passem a demandar mudanças mais significativas, tanto na esfera
econômica como nas relações sociais. O argumento de Missio; nos per-
mite questionar se a precarização é de fato uma característica inerente da
economia solidária ou se este fato se dá; em decorrência das limitações
de acesso aos direitos trabalhistas impostos pelo Estado e intensificados
pela ausência de organizações sociopolítica que mobilizem e represen-
tem seus integrantes.

É necessário destacar que o conceito de economia solidária, como
atualmente se apresenta, consolidou-se a pouco mais de duas décadas,
caracterizando-se como um modo de organização recente, apesar de apre-
sentar características semelhantes a formas de trabalho coletivas e
associativas existentes anteriormente. A ausência de conscientização de
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classe e unificação através de um movimento político integrador, que
associe os componentes vinculados a economia solidária, limita a atua-
ção dos empreendimentos a uma esfera de reprodução da lógica induzida
pelo capital (assim como os trabalhadores do mercado formal).

A partir de uma apropriação de seu papel como individuo ativo no
meio social, o trabalhador (seja ele do mercado formal ou informal);
pode compreender-se como parte integrante de uma classe social, apre-
endendo a importância de seu papel para a sustentação da estrutura
socioeconômica e superando o processo de alienação induzido pelo modo
de produção vigente. A questão social permeia toda essa realidade, con-
figurando-se como peça chave das relações sociais decorrentes da con-
tradição entre o capital e o trabalho. A raiz da questão social se encontra
no resultado do processo de banalização da vida humana decorrente dos
interesses do capital. (IAMAMOTO, 2000).

Consciente da totalidade em que o processo de trabalho se apresen-
ta e da importância da unificação de classe para a emancipação política,
cabe ao assistente social, utilizando da instrumentalidade pertinente,
propor, junto aos empreendimentos, meios de fortalecimento do pensa-
mento crítico.

O assistente social, ao trabalhar junto à questão social, nas mais
diversas formas, deve compreender que seu fazer profissional deve ser
regido em constante oposição e rebeldia ao sistema imposto, no qual
demonstra que a desigualdade desenvolve a rebeldia. É nesta tensão en-
tre produção de desigualdade e produção de rebeldia que trabalham os
assistentes sociais, situado neste terreno movido por interesses distintos.

CONCLUSÃO

Após o término deste trabalho, pode-se concluir que, mesmo com
as contradições existentes e inerentes da sociedade capitalista, a Econo-
mia Popular Solidária se apresenta como uma possibilidade de geração
de trabalho e renda e como um possível espaço de fomento de estratégi-
as dos trabalhadores na luta por condições de subsistência. Os grupos de
trabalho associativos e cooperativos podem ser um espaço de fomento
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ao diálogo crítico, desde que em sua constituição existam espaços de
formação e debate sobre os benefícios e contradições presentes nas rela-
ções associativas solidárias, assim como, nas diferentes formas de traba-
lho, compreendendo gradativamente o processo de alienação socialmente
imposto e criando estratégia de romper engrenagens que os sustentam.

Diante disso, o compromisso ético-político dos profissionais de
Serviço Social consiste na ampliação e consolidação da cidadania com
vistas à garantia dos direitos civis, sociais e políticos das classes trabalha-
doras, que se revela como um dos princípios fundamentais a serem
operacionalizados pela profissão. Dentre esse processo, o assistente soci-
al tem papel fundamental junto aos empreendimentos solidários, a fim
de possibilitar o fortalecimento dos vínculos sociais e a criação de meios
que permitam um espaço de pertencimento social e valorização da cida-
dania no contexto em que está situado.

A aproximação e o fortalecimento de laços entre os integrantes;
possibilitam a construção de pensamento coletivo, em que os integran-
tes, de forma gradativa, se desassociam da lógica individualista, permi-
tindo a possível adição de valores sociopolíticos, possibilitando, assim, a
construção de meios para uma maturação sociopolítica através do deba-
te crítico.

Por fim, cabe ressaltar a relevância da extensão universitária na con-
tribuição e fomento aos empreendimentos solidários, assim como, na
formação acadêmica dos alunos e equipe técnica a ela vinculados. A
aproximação da prática profissional; proporciona aos alunos um espaço
de proximidade ao campo de ação, contribuindo para a assimilação do
conhecimento de forma teórica e empírica. Dessa forma, o desenvolvi-
mento do projeto de extensão e suas diversas ações; possibilitaram a
potencialização entre a troca de saberes acadêmicos e populares, estimu-
lando o desenvolvimento social através de espaços de formação críticos,
bem como, na atuação profissional pautada na cidadania e na função
social da educação.
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Capítulo 6
O SERVIÇO SOCIAL NO PODER JUDICIÁRIO

BRASILEIRO: TRAJETÓRIA HISTÓRICA E NORMATIVA

Letícia Fonseca da Silva1

Rosane Janczura2

O artigo apresenta, através de um levantamento histórico e
normativo, a inserção e o papel do assistente social no
campo sociojurídico. Por certo, pela brevidade, não se pretende esgotar
o tema. Nesse sentido, é abordada a trajetória histórica de inserção do
assistente social no Poder Judiciário, que ocorreu inicialmente na área
da Infância e da Juventude e, posteriormente, nas Varas da Família, oca-
sionando mudanças na metodologia e na direção do trabalho prestado.
Analisa-se, dessa forma, o papel pericial desenvolvido pelo assistente social
no Poder Judiciário, seu respaldo legal, os instrumentais técnico-
operativos utilizados e os sujeitos sociais envolvidos. 

Discutem-se, ainda, as particularidades do trabalho do assistente
social na área sociojurídica, identificando especificamente os principais
pontos que assinalam a presença e a relação do saber-poder na atuação
profissional no referido campo, uma vez que vem sendo bastante e cada
vez mais requisitado o assistente social pelas instâncias jurídicas com seu
saber-poder a fim de atuar sobre os conflitos sociais – seja pelo fato de
que esses se avolumam ou pelo fato de que está sendo logroso o Princí-
pio do acesso à justiça, já que as partes conflitantes acionam o judiciário
em busca da garantia de direitos. É importante deixar claro que a

1 Trabalho apresentado pela acadêmica na banca de trabalho final de graduação do curso de
Serviço Social da UFSM, dezembro de 2017. Email: leticia-fonseca@hotmail.com. Assistente
Social CRESS 13463.
2 Profa. Dra. e orientadora acadêmica no curso de Serviço Social da UFSM. Email:
rosanejanczura@yahoo.com.br
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área sociojurídica é composta, segundo Fávero, Melão e Jorge (2005),
por um conjunto de instituições que fazem parte do Sistema Judiciário,
do Sistema Penitenciário, dos Órgãos de Segurança, das Unidades de
Proteção e de Direitos Humanos, dentre outras. São instituições em que
o Serviço Social atua mesclando as ações de cunho social com os proce-
dimentos de natureza jurídica. O campo sociojurídico foi assim deno-
minado e constituído a partir da Constituição Federal de 1988 (BRA-
SIL, 1988), que contemplou uma gama de direitos, sobretudo os soci-
ais. Após a Constituição, foram sancionadas outras legislações, como o
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), levando o país a avançar
na defesa e garantia dos direitos individuais e coletivos de crianças e
adolescentes (BRASIL, 1990). Envolvidos nesse processo de ampliação
do reconhecimento de direitos estão alguns órgãos do poder público,
como: Varas da Infância e Juventude, Varas de Família, Ministério Pú-
blico, Secretarias de Justiça, Defensoria Pública e Conselhos Tutelares.
Tal processo se deve à ocorrência, na contemporaneidade, de mudanças
significativas nas demandas para o Poder Judiciário, sobre as quais os
profissionais de Direito, principalmente os juízes, não conseguem dar
respostas meramente jurídicas aos novos conflitos sociais postos pelo
agravamento da questão social nem às requisições relativas aos novos
direitos postos pelas legislações. 

Para entendermos o trabalho do assistente social no campo
sociojurídico, é preciso situá-lo no âmbito histórico das relações sociais
que participaram da construção da sua trajetória, sendo a direção e fun-
ção sociais dos serviços prestados determinadas pela divisão sociotécnica
do trabalho judicial. Conforme afirmação de Iamamoto (2004), apesar
de o trabalho do assistente social na esfera sociojurídica ter adquirido
pouca visibilidade na literatura especializada e no debate profissional
das últimas décadas, a atuação nessa área dispõe de larga tradição e
representatividade no universo profissional, acompanhando o processo
de institucionalização da profissão no Brasil. O judiciário constituiu-se
historicamente em um espaço de relevante transcendência para a inser-
ção ocupacional dos assistentes sociais, visto que, desde as origens da
profissionalização do Serviço Social, esses profissionais vêm participan-
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do notoriamente neste âmbito.
Ressalta-se, assim, que a regulação exercida pelo Estado sobre a so-

ciedade por meio da legislação social e trabalhista e das políticas sociais
tornou possível o trabalho do profissional de Serviço Social, gerindo o
confronto de forças e intervindo nas diferentes expressões da questão
social. Portanto, as diversas configurações da questão social, manifestas
em face da não obtenção de acesso aos direitos e às garantias, passaram a
agravar-se e serviram de espaço institucional para a inserção do assisten-
te social também no espaço judiciário. Isso teve início com o ‘Código
Mello Mattos’ que era o Decreto 17.943-A, de 12-10-1927.  Assim
chamado em homenagem a seu autor, o jurista Joseì Cândido de
Albuquerque Mello Mattos. Ele seria não apenas o seu idealizador, mas
também o 1° juiz de Menores do Brasil.

Em 1923 havia sido inaugurado o Juizado Privativo de Menores da
Capital Federal, primeira instituição estatal voltada para a assistência a
crianças abandonadas física e moralmente.

O Serviço Social no Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro teve iní-
cio a partir da instalação da Agência de Família da Legião Brasileira de
Assistência, no Juizado de Menores e que passou, apenas em 1948, a
fazer parte do quadro da Justiça.

Ainda historicamente e sucessivamente temos, por intermédio da
Lei n.º 2.059, de 31 de dezembro de 1924, a criação, na Comarca da
Capital do Estado de São Paulo, o cargo de Juiz de Menores, com o
objetivo de prestar assistência e proteção aos menores de dezoito anos
(na época, a terminologia empregada era essa) de ambos os sexos, aban-
donados, bem como de efetuar o processo e julgamento dos delinquentes
(terminologia empregada na época) maiores de quatorze e menores de
dezoito anos (BRASIL, 1924). Já a inserção do assistente social no âm-
bito da Justiça brasileira remonta aos anos de 1930, quando os profissi-
onais atuavam como comissários de vigilância do então Juizado de Me-
nores do Estado de São Paulo. Nota-se que a atuação inicia-se anterior-
mente em face do Judiciário Carioca, mesmo tendo sido esse o pioneiro
no primeiro campo de atuação do assistente social no judiciário, qual
seja, o então chamado de Juizado de Menores. Embora a profissão de
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assistente social surgiu no Brasil na década de 1930, o curso superior de
Serviço Social foi oficializado no país pela lei nº 1889 de 1953. Em 27
de agosto de 1957, a Lei 3252, juntamente com o Decreto 994 de 15 de
maio de 1962, regulamentou a profissão. Em virtude das mudanças ocor-
ridas na sociedade e no seio da categoria, um novo aparato jurídico se
fez necessário para expressar os avanços da profissão e o rompimento
com a perspectiva conservadora. Assim vale adiantar que hoje a profis-
são encontra-se regulamentada pela Lei 8662, de 7 de junho de 1993
que legitima o Conselho Federal de Serviço Social e os Conselhos Regi-
onais. Em seus artigos 4º e 5º, respectivamente, a lei define competên-
cia e atribuições privativas da assistente social.

Continuando a trajetória histórica, posteriormente, a Constituição
de 1937, em seu artigo 127, previa como dever do Estado prover as
condições para a preservação física e moral da infância e juventude, po-
dendo pais em situação de miserabilidade pedir auxílio ao governo para
a subsistência da prole. De acordo com Pocay e Colmán (2006), nesse
mesmo momento histórico, em 1936, surgia a primeira Escola de Servi-
ço Social em São Paulo, tendo início, nos anos seguintes, as primeiras
aproximações entre os profissionais e o Juizado de Menores por inter-
médio do Comissariado de Menores que integrava a Diretoria de Vigi-
lância do Serviço Social de Menores (órgão estadual que centralizava o
“atendimento ao menor”).

Nessa época, estava em vigência o primeiro Código de Menores
(Lei n. º 17.943-A, de 12 de outubro de 1927), que previa o auxílio dos
comissários de vigilância, os quais tinham, dentre suas atribuições, a
responsabilidade de “proceder a todas as investigações relativas aos me-
nores, seus pais, tutores ou encarregados de sua guarda, e cumprir as
instruções que lhes forem dadas pelo juiz” – artigo 152 (BRASIL, 1927).
O inquérito desenvolveu-se, dessa forma, como principal instrumento
de auxílio ao magistrado nas questões relativas à menoridade, figurando
como “possibilitador” da coleta de informações com vistas ao
restabelecimento da verdade dos fatos, ou construção de provas a respei-
to da ação em litígio ou em exame, numa direção coercitiva e
disciplinadora da ordem social” (FÁVERO, 2006, p. 19). Nota-se que,
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segundo Fávero (2006), para dar suporte e corpo às suas decisões, o juiz
baseava-se no material existente para a formação da “verdade” e para as
decisões do magistrado, tais como os subsídios coletados pelos partici-
pantes dos momentos processuais, os depoimentos etc.

Assim, o trabalho feito pelos assistentes sociais forma parte do cor-
po de coleta, conteúdos e materiais que vão dar suporte e cenário para as
decisões judiciais. O serviço social, enquanto participante das práticas
judiciárias, utiliza-se do inquérito e do exame para, no atendimento que
realiza, pesquisar “a verdade”. A esse respeito, Fávero (1999, p. 64) afir-
ma que:

O assistente social é solicitado pelo Judiciário como sendo elemento neu-
tro perante a ação judicial para trazer subsídios, conhecimentos que sir-
vam de provas, de razões para determinados atos ou decisões a serem to-
madas. Através de técnicas de entrevistas, visitas domiciliares, observa-
ções, registros, realiza o exame da pobreza e dá o seu parecer sobre a situ-
ação investigada e a medida mais adequada a ser aplicada, no caso do
Juizado de Menores, ao menor ou à família.

Na época, havia, por meio de normatização própria, o procedi-
mento que os profissionais deveriam adotar, a exemplo do Decreto-Lei
n. º 6.026, de 24 de novembro de 1943, que dispunha que o juiz deve-
ria estudar a personalidade do menor, sobretudo em seu ambiente fami-
liar e social, mandando proceder reservadamente a perícias e inquéritos
necessários à individualização do tratamento e da educação (BRASIL,
1943). Nesse contexto, o assistente social passou a intervir “estreitamen-
te vinculado com os trâmites da aplicação da lei que regulamentava a
justiça de menores, ou seja, das normas reguladoras do comportamento
de crianças e adolescentes pobres” (FÁVERO, 1999, p. 29).

Existiu ainda o Serviço de Colocação Familiar, que mais tarde,
mudou sua proposta e transformou-se em um programa de subsídios às
famílias que tinham dificuldades em manter seus filhos. Os profissio-
nais atuantes nesse serviço, além de pessoas de ilibada conduta moral,
deveriam, se possível, ser assistentes sociais e o chefe do Serviço deveria
ser, preferencialmente, um assistente social diplomado por Escola de



102

Serviço Social e designado pelo Juiz de Menores (artigo 6º, parágrafo
4º). O trabalho desenvolvido pelos assistentes sociais nesse novo e vasto
campo foi se instaurando, consolidando atividades e expandindo-se na
Justiça de Menores, como era denominada a área do Tribunal de Justiça
que tratava dos assuntos referentes à infância e juventude. Posterior-
mente, em 1957 esse serviço passou por uma reorganização, sendo cria-
das as “Sessões de Informações e de Serviço Social”, logo conhecido
como “Serviço Social de Gabinete”, com o fim de assessorar o Juiz na
tomada de decisões sobre casos específicos (POCAY; COLMÁN, 2006).
Por meio dos estudos sociais, os assistentes sociais auxiliavam os juízes
quanto à medida da internação, evitando que os jovens permanecessem
em celas e presídios comuns, além de agilizarem os atendimentos, pro-
piciando condições ao Juízo para que tomasse providências que iam do
encaminhamento à família e à internação até a liberdade vigiada, além
de outros procedimentos atinentes aos casos.

Assim, segundo Pocay e Colmán (2006), os profissionais foram
consolidando sua participação no Judiciário, uma vez que concretiza-
vam as propostas formuladas nas Semanas de Estudos do Problema de
Menores, que consistiam em auxiliar a Justiça de Menores nas ações pré-
judiciárias (prevenção), judiciárias propriamente ditas e pós-judiciárias
(acompanhamento dos casos), apesar de a conjuntura política nas déca-
das de 1950 e 1960 ter sido extremamente conturbada. Sobre esse perí-
odo, nota-se que a evolução para a intervenção e prevenção para os “pro-
blemas dos menores”, como assim eram nomeados, foi tímida ou
inexistente, pois o cenário e interesse político estavam voltados para os
planos desenvolvimentista do governo da época, que era o de Juscelino
Kubitschek.

Logo, já no ano de 1979 houve a promulgação do segundo Código
de Menores (Lei n. º 6.697, de 10 de outubro de 1979), que dispunha
sobre assistência, proteção e vigilância a menores (artigo 1º), contendo
orientação para a realização de estudos de caso, enquanto subsídio téc-
nico ao juiz. E assim o Serviço Social foi se tornando parte indispensável
da dinâmica estabelecida historicamente.
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A participação do Serviço Social, sob o enfoque assistencialista, le-
vava em conta o estudo de cada caso com pessoal técnico e, também, a
realização de estudo social por equipe interprofissional, buscando am-
pliar seus espaços de ação e de legitimação. Dentre as competências do
assistente social, destacava-se a realização do estudo social, “valendo-se
das técnicas de entrevistas, da visita domiciliar, da observação, da análise
da documentação, de informações e entendimentos com colaterais ou
entidades de bem-estar social da comunidade” (ADDUCCI, 1982 apud
FÁVERO, 1999, p. 26).

Segundo Fávero (1999), verifica-se que a atuação do Serviço Social
junto à Justiça da Infância e da Juventude, inicialmente, teve como base
a metodologia do Serviço Social de casos individuais, desdobrando-se
nas etapas de estudo, diagnóstico e tratamento. A direção teórico-
metodológica do Serviço Social de casos individuais pautava-se no
referencial ideológico da doutrina social da igreja católica, que tomava
como modelo de família a sagrada família ou a família nuclear, “até
porque o processo de formação tinha por base a matriz apostólica leiga,
moralizante e voltada estritamente a um enfoque individualista”
(KOSMANN, 2006, p. 54). A metodologia operativa nessa época era
influenciada pelo Serviço Social norte-americano, cuja intervenção jun-
to a casos individuais se baseava em estudos de natureza psicossocial,
isto é, versava sobre “fatores internos ou de personalidade e externos –
ou situacionais e sociais” (KFOURI, 1969 apud FÁVERO, 2006, p.
22). Os princípios éticos e filosóficos que direcionavam a prática sinte-
tizavam-se na “valorização do homem e da sociedade” (KFOURI, 1969
apud FÁVERO, 2006, p. 23), “numa perspectiva de adaptação,
integração social e participação no processo de desenvolvimento, por-
tanto, numa direção em que a crítica aos padrões dominantes de explo-
ração social não se fazia presente” (FÁVERO, 2006, p. 23).

Em seguida, com o processo democrático restabelecido após alguns
anos de ditadura no país, foi promulgado um novo arcabouço jurídico:
a Carta Magna de 1988. Também conhecida como Constituição Fede-
ral de 1988, em artigo 227, exigiu uma lei específica que regulamentasse
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os temas, bem como consagrou outros norteadores, possibilitando, por
exemplo, a implantação do ECA (Lei n.º 8.069, de 13 de julho de 1990)3,
o qual impôs a obrigatoriedade da família, da sociedade e do Estado de
assegurar os direitos da criança e do adolescente (BRASIL, 1990). O
ECA normatizou a atuação do Poder Judiciário na defesa desses direitos,
de forma que a Justiça da Infância e da Juventude continuou com a
possibilidade de intervenção junto à família e à criança nos casos típicos
de Direito Processual Civil e Direito Processual Penal, como a guarda,
tutela, adoção e investigação de paternidade e maus-tratos. Além disso,
o juiz passou a ser assessorado por uma equipe multiprofissional, o que
se verifica nos artigos 150 e 151, que preveem a constituição de serviços
auxiliares no âmbito do judiciário para subsidiar o magistrado nas ques-
tões relacionadas à infância e juventude.

Foi então com a Carta Magna em 1988 que se materializou a dire-
ção do trabalho de proteção da infância e juventude no Brasil, área essa
que, juntamente com as Varas de Família, foi desde o início do Serviço
Social, ocupada por assistentes sociais. Assim, conforme estipula a refe-
rida Carta, foram implementadas, posteriormente, regulamentações de
legislações específicas, como o ECA no ano de 1990.

O ECA significou uma total ruptura com a legislação anterior que
tratava da questão menorista (Código de Menores – Lei n.º 6.697, de
10 de outubro de 1979), posto que adotou como referencial doutrinário
o Princípio da Proteção Integral em direção oposta ao Princípio da Situ-
ação Irregular que vigorava na legislação revogada. Para a Doutrina da
Situação Irregular, os menores4  apenas são sujeitos de direito ou mere-
cem a consideração judicial quando se encontram em determinada situ-

3 É importante salientar que, com o advento da Lei n.º 8.069, de 13 de julho de 1990, a
atuação profissional do assistente social pauta-se nos artigos 150 e 151, capítulo II, seção III
– Dos Serviços Auxiliares, bem como nas ações cíveis presentes no Código de Processo Civil
(seção VII, artigos 420 e seguintes), no Código de Ética Profissional e na Lei n.º 8.662, de 07
de junho de 1993, que regulamenta a profissão de Serviço Social. O assistente social tem,
assim, a função precípua de assessorar o magistrado nas suas decisões, salvaguardado o ponto
de vista técnico.
4 Terminologia da época, já mencionada anteriormente, fazia referência a pessoas com menos
de dezoito anos de idade.
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ação caracterizada como “irregular” e assim definida em lei. Dessa for-
ma, havia uma discriminação legal quanto à situação do menor, que
somente recebia respaldo jurídico caso se encontrasse em situação irre-
gular; os demais, não eram sujeitos ao tratamento legal. Já a Doutrina
da Proteção Integral representa um avanço em termos de proteção aos
direitos fundamentais, estando calcada na Declaração Universal dos
Direitos do Homem de 1948 e tendo, ainda, como referência docu-
mentos internacionais, como a Declaração Universal dos Direitos da
Criança (aprovada pela Assembleia Geral das Nações Unidas no dia 20
de novembro de 1959), as Regras Mínimas das Nações Unidas para a
Administração da Justiça da Infância e da Juventude (Regras de Beijing,
previstas na Resolução nº 40/33, de 29 de novembro de 1985), as Dire-
trizes das Nações Unidas para a prevenção da delinquência juvenil (Di-
retrizes de Riad, de 1º de março de 1988) e a Convenção sobre o Direito
da Criança (adotada pela Assembleia Geral das Nações Unidas em 20 de
novembro de 1989 e aprovada pelo Congresso Nacional Brasileiro em
14 de setembro de 1990).

A Doutrina da Proteção Integral foi introduzida no ordenamento
jurídico brasileiro por meio do artigo 227 da Constituição Federal, que
declarou ser dever da família, da sociedade e do Estado assegurar, à cri-
ança e ao adolescente, com absoluta prioridade. A Doutrina da Proteção
Integral adotada pelo ECA assenta-se em três princípios: a criança e o
adolescente são vistos como sujeitos de direito, deixando de ser objetos
passivos para se tornarem titulares de direitos; são destinatários de abso-
luta prioridade; e devem ter respeitado a sua condição peculiar de pessoa
em desenvolvimento. Com a nova doutrina, as crianças e os adolescen-
tes ganham um novo status, figurando como sujeitos de direito e não
mais como menores, isto é, objetos de compaixão e repressão, em situa-
ção irregular, abandonados ou delinquentes. Para essa doutrina, Amaral
e Silva (apud PEREIRA, 1996, p. 27) pontuam que “o direito especi-
alizado não deve dirigir-se, apenas, a um tipo de jovem, mas sim, a toda
a juventude e a toda a infância, e suas medidas de caráter geral devem ser
aplicáveis a todos”.

Em suma, o ordenamento jurídico cindia a coletividade de crianças
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e adolescentes em dois grupos distintos, os menores em situação regular
e os menores em situação irregular, para usar a terminologia empregada
no Código de Menores brasileiro de 1979. E ao fazê-lo não reconhecia a
incidência do princípio da igualdade à esfera das relações jurídicas en-
volvendo crianças e adolescentes. Hoje não. Se o Direito se funda num
sistema de garantias dos direitos fundamentais das pessoas, e no tocante
a crianças e adolescentes um sistema especial de proteção, as pessoas
(entre elas crianças e adolescentes) necessariamente têm um mesmo status
jurídico: aquele que decorre dos artigos 227, 228, e 226 da CF [Consti-
tuição Federal] e se cristalizou, na lei ordinária, no Estatuto da Criança
e do Adolescente. Em síntese, com a nova doutrina, crianças e adoles-
centes – sejam vítimas, abandonados, autores de ato infracional ou não
– devem receber o mesmo tratamento legal, sendo vedada qualquer dis-
criminação. Nesse sentido, a legislação não só adotou uma postura de
modificação dos paradigmas referentes à criança e ao adolescente, como
também acabou por exigir uma nova postura dos profissionais, dentre
eles o assistente social. Nas palavras de Pizzol (2005):

O Estatuto da Criança e do Adolescente ampliou as fronteiras do campo
profissional, impulsionando o reconhecimento institucional do papel do
assistente social judiciário, não apenas como responsável pela elaboração
do estudo social, mas também com aspectos de intervenção junto à famí-
lia e à sociedade local (conselhos tutelares, instituições, entre outros) atra-
vés de mediações, conciliações, orientações e encaminhamentos.

Gradativamente, os trabalhos dos assistentes sociais foram ampli-
ando-se, e esses profissionais foram sendo chamados a atuarem em pro-
cessos sobre questões familiares diversas, não envolvendo somente cri-
anças e adolescentes, mas estendendo seu campo profissional para além
da jurisdição das Varas de Infância e Juventude. “O Serviço Social, ao
longo de sua trajetória na organização judiciária, ficou reconhecido pela
necessidade de intervenção não só no contexto da Justiça infantojuvenil
e familiar, mas em diversas outras áreas” (FÁVERO; MELÃO; JORGE,
2005, p. 16).

Conforme já mencionado, é vasta a atuação profissional no campo
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sociojurídico, seja no sistema penitenciário, nas execuções penais ou nos
órgãos de cumprimento de medidas socioeducativas, por exemplo. De
toda forma, pode-se afirmar que o trabalho do assistente social com
crianças e adolescente nas Varas de Família se faz cada vez mais indis-
pensável. Nota-se, assim, que as práticas do assistente social na área ju-
diciária estão intrinsecamente relacionadas à trajetória da profissão, re-
novando-se juntamente com as mudanças societárias, assim como as
demandas impostas a esse profissional na esfera do Poder Judiciário tam-
bém sofreram modificações ao longo da história. Até a década de 1980,
o profissional atuava em uma perspectiva de tutela e coerção, trabalhan-
do exclusivamente em questões ligadas à justiça da infância e da juven-
tude. Posteriormente, principalmente com sua inserção na Vara de Exe-
cuções Penais, nos Juizados Cíveis e Criminais e nas Varas da Infância e
da Família, suas atribuições ganham novo status. O caráter matricial
desenvolvido na área da infância e juventude, baseado no modelo de
abordagem individual, moldou o perfil do trabalho do assistente social
em outras especialidades do Poder Judiciário, direcionando o trabalho
desse profissional na instituição judiciária ao longo do tempo.

Atualmente, o assistente social no Poder Judiciário pode atuar em
processos nas áreas cível e penal. Na esfera civil, atua em processos de
destituição de poder familiar; habilitação à adoção; colocação familiar;
guarda, tutela e adoção; verificação de situação de risco; busca e apreen-
são de criança e adolescente; guarda; regulamentação de visita; pensão
alimentícia; curatela; alvará judicial, entre outros. Já na esfera penal,
atua em incidentes de progressão e/ou regressão de regime, por exem-
plo. Além disso, pode intervir na execução de programa de prestação de
serviço à comunidade e participar no Conselho da Comunidade, con-
forme Lei n.º 7.210, de 11 de julho de 1984 – artigo 80 (BRASIL,
1984). Assim, a “progressiva inserção dos trabalhadores sociais no âmbi-
to da Justiça tem permitido instalar no cenário jurídico a compreensão
acerca das possibilidades que a profissão oferece para uma leitura
integradora dos conflitos jurídicos” (ROBLES, 2004). A atividade pro-
fissional, orientada para a defesa dos direitos cidadãos, considerando
esses em uma perspectiva sociocultural que contextualiza as demandas
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jurídicas, promove a ampliação dos olhares muitas vezes inequívocos
que a lei pretende instalar e promove, desse modo, uma administração
da justiça mais equitativa e eficaz.

Notadamente o trabalho do assistente social é visto em prova peri-
cial, essa é definida por Witthaus (2003 apud ROBLES, 2004, p. 55)
como “a opinião fundamentada de uma pessoa especializada ou infor-
mada em ramos de conhecimento que o juiz não está obrigado a domi-
nar. A pessoa dotada de tais conhecimentos é o perito, e sua opinião
fundamentada, o laudo”. Esse tipo de prova deve ser elaborado por pro-
fissional especialista em alguma área do conhecimento humano, cujo
objetivo é o assessoramento do juiz no esclarecimento da questão em
litígio. Dentre esses profissionais, “está o assistente social, cuja profissão,
devidamente reconhecida e regulamentada, há muito vem contribuindo
com a Justiça, desenvolvendo uma série de trabalhos, entre eles o de
perícia social judiciária” (PIZZOL, 2005, p. 23). Já o perito é o auxiliar
do juiz, que, dotado de conhecimentos especializados que o juiz não
está obrigado a ter, é chamado por este em um processo para dar sua
opinião fundamentada, quando a apreciação dos feitos controvertidos
requer conhecimentos especializados em alguma ciência (WITTHAUS,
2003 apud ROBLES, 2004, p. 55). A perícia pode ser traduzida, assim,
como vistoria de caráter técnico e especializado, cujo objetivo é elucidar
situações e fazer averiguações, esclarecendo diversas circunstâncias e tendo
como fim a constituição de um documento capaz de embasar decisões.
No âmbito do judiciário, diz respeito a uma avaliação, um exame ou
uma vistoria. O laudo, por sua vez, “registra por escrito, e de maneira
fundamentada, os estudos e conclusões da perícia” (FÁVERO, 2006, p.
29). Nessa direção, têm-se o conceito de perícia judicial, que é a ativida-
de técnica e processual que se materializa no processo por meio de laudo
ou de qualquer outra forma legalmente prevista, na condição de instru-
mento.

O assistente social, no âmbito do Poder Judiciário, não pode per-
der de vista que a tarefa pericial, “enquadrada em um dos poderes do
Estado, requer uma inserção crítica e comprometida, que supere a práti-
ca instrumental e possibilite o desenvolvimento de uma prática reflexiva
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e transformadora” (ROBLES, 2004, p. 21).  Nesse sentido, a Lei n. º
8.662, de 07 de junho de 1993, elucida que, dentre as competências do
assistente social, está a de “realizar estudos socioeconômicos com os usu-
ários para fins de benefícios e serviços sociais junto a órgãos da adminis-
tração pública direta e indireta, empresas privadas e outras entidades”,
tendo como atribuições privativas “realizar vistorias, perícias técnicas,
laudos periciais, informações e pareceres sobre a matéria de Serviço So-
cial” (BRASIL, 1993).

O estudo social no âmbito do Serviço Social consiste, assim, em
um instrumento vastamente utilizado nas diferentes áreas e modalida-
des de intervenção, cuja finalidade é a orientação do processo de traba-
lho do próprio assistente social, sendo empregado para conhecer e ana-
lisar a situação vivida por determinados sujeitos ou grupo de sujeitos
sociais, sobre os quais o assistente social foi chamado a opinar. “Ele con-
siste numa utilização articulada de vários outros instrumentos – entre-
vistas individuais ou conjuntas, observação, visita domiciliar e análise
de documentos – que permitem ao assistente social a abordagem dos
sujeitos envolvidos na situação” (MIOTO, 2001). Nesse sentido, o as-
sistente social utiliza o estudo social para orientar o seu trabalho, tanto
para planejar certas intervenções quanto para demonstrar a situação so-
bre a realidade investigada.

Tendo em vista as considerações efetuadas, observa-se que o Servi-
ço Social é cada vez mais demandado pelas instâncias da Justiça para
colaborar, com base em seu saber/poder, nas decisões judiciais, especial-
mente por meio do estudo social e do parecer social. O assistente social
pode ser solicitado para trabalhar individualmente ou inserido em equi-
pes multiprofissionais com vistas a elaborar pareceres e laudos sociais, a
fim de fornecer subsídios à autoridade judiciária, o que está previsto,
por exemplo, no ECA (Lei n.º 8.069, de 13 de julho de 1990) (BRA-
SIL, 1990), na Lei de Execuções Penais (Lei n.º 7.210, de 11 de julho de
1984) (BRASIL, 1984), na Lei sobre os Juizados Especiais Cíveis e Cri-
minais no âmbito da Justiça Federal (Lei n.º 10.259, de 12 de julho de
2001) (BRASIL, 2001), na Portaria n.º 153, de 27 de fevereiro de 2002,
do Ministério da Justiça, que dispõe sobre a Secretaria Nacional de Jus-
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tiça e sobre o Programa Nacional de Apoio e Acompanhamento de Pe-
nas e Medidas Alternativas (BRASIL, 2002) e na criação dos Juizados de
Violência Doméstica e Familiar (Lei n.º 11.340, de 07 de agosto de
2006) (BRASIL, 2006). Mesmo que o direcionamento tenha mudado
desde a inserção desse profissional no campo sociojurídico, nota-se que
sua forte atuação teve início na área da infância e juventude e nas Varas
de Família, área essa em que está o maior e indispensável trabalho do
assistente social. Ressalta-se que não há uma receita pronta de como
atuar nessas áreas, todas complexas e inseridas dentro da realidade social
de um país capitalista e violento, no qual os valores mudaram radical-
mente, apesar da memória conservadora continuar em cada um de nós.
Diante disso, é necessário fazer uma reflexão acerca dos métodos utiliza-
dos no Judiciário, da tecnicidade crítica e do desvelamento da realidade,
de modo que o assistente social, ao trabalhar nesse campo, mais especi-
ficamente nas Varas de Família, deve preocupar-se em romper com
modelos ultrapassados, preconceituosos e violentos, fazendo valer os
princípios norteadores da profissão e dos direitos humanos de proteção
social. A exemplo, cita-se o Princípio da Proteção Integral. Assim, o
assistente social não só traz à baila a questão do poder exercido pelo
Judiciário, mas também atua como um propagador e proliferador de
bem comum, entendendo cada indivíduo como único, inserido no seu
contexto psicosocioeconômico e dotado de direitos e deveres inerentes
desde a sua concepção, ou seja, anteriores ao seu nascimento. Desta-
cam-se, ainda, as grandes contradições a que está sujeito o Poder Judici-
ário na atualidade e a contribuição dos profissionais do Serviço Social
no interior da instituição nos últimos 80 anos.

É o assistente social, em seu comprometimento profissional, que
deve elucidar e trazer à tona essa postura para o Poder Judiciário. Cabe
elencar, nesse sentido, as funções previstas pelo código de ética profissi-
onal dos assistentes sociais: reconhecimento da liberdade como valor
ético central e das demandas políticas a ela inerentes, como autonomia,
emancipação e plena expansão dos indivíduos sociais; defesa intransi-
gente dos direitos humanos e recusa do arbítrio e do autoritarismo; com-
promisso com a qualidade dos serviços prestados à população e com o
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aprimoramento intelectual na perspectiva da competência profissional;
exercício do Serviço Social sem ser discriminado nem discriminar por
questões de inserção de classe social, gênero, etnia, religião, nacionalida-
de, opção sexual, idade e condição física. Assim, o assistente social que
atua no Poder Judiciário, para efetivar o projeto ético-político da profis-
são, comprometido com o aprofundamento da democracia, com a cons-
trução de uma nova ordem societária, necessita estar atento às múltiplas
expressões da questão social e a suas diversas manifestações. Sua ação
deve identificar não apenas as desigualdades, mas também as possibili-
dades de enfrentamento. É necessário, então, que o profissional
contextualize os conflitos em uma perspectiva macrossocietária, consi-
derando as dimensões políticas, econômicas, sociais e culturais dentro
de um processo histórico, para que, assim, possa articular as condições
socioeconômicas e subjetivas vivenciadas pelos sujeitos. 

Dessa forma, o assistente social tem o desafio de viabilizar o acesso
aos direitos dos cidadãos com os quais atua. Se, por um lado, atua ciente
de que muitas vezes realiza ações que afetam o emergencial, o imediato
e o superficial, por outro, há uma série de mediações que se realizam
nesse fazer profissional comprometido com a emancipação dos sujeitos
(FUZIWARA, 2006). A prática do assistente social deve, além de consi-
derar a construção histórica da realidade e suas mediações, ter um hori-
zonte delineado pelo projeto ético-político profissional. Tendo a per-
cepção de que a questão social permeia o cotidiano dos sujeitos atendi-
dos e apresentando uma ação profissional embasada nos fundamentos
que dão direção ao projeto profissional, o assistente social poderá pro-
por ações inovadoras que venham a contribuir para alterações na reali-
dade social.

Tendo em vista que historicamente a matéria-prima e mais volu-
mosa nesse campo reside na Infância e Juventude e nas Varas de Família,
as quais não raro envolvem conflitos com crianças sendo participantes,
destaca-se, para finalizar, uma citação realizada por Janczura em sua tese
de doutorado: “A humanidade deve à criança o melhor que se tem a
oferecer” (ONU, 1959 apud JANCZURA, 2004, p. 3).
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Capítulo 7
ESTUDOS DE GÊNERO E SERVIÇO SOCIAL:

um panorama da formação profissional

Mariana Marques Sebastiany1

Laura Regina da Silva Câmara Maurício da Fonseca2

INTRODUÇÃO

Enquanto uma profissão que se propõe a interagir na produção e
na reprodução das relações sociais, importa para o Serviço Social apre-
ender as relações sociais de gênero, a fim de potencializar sua análise e
intervenção nestas e materializar coerentemente seu projeto profissio-
nal. Porém, vem conseguindo incorporar substancialmente essa deman-
da durante a formação profissional, em que o ensino de gênero é consi-
derado conteúdo transversal aos conteúdos?

Este artigo resulta do esforço para enfrentar a questão apontada, a
partir da pesquisa das grades curriculares e disciplinas dos cursos de gra-
duação em Serviço Social, uma investigação realizada com objetivo de
conhecer como é inserido o estudo das relações sociais de gênero no
ensino de graduação nos cursos de Serviço Social em universidades pú-
blicas federais da região sul do país3. Além disso, constitui a primeira
síntese formulada a partir do trabalho de conclusão de curso de gradua-
ção em Serviço Social da Universidade Federal de Santa Maria, de
Mariana Marques Sebastiany, sob orientação de Laura Regina da Silva
Câmara Maurício, apresentado em dezembro de 2017. Este que é uma

1 Assistente social graduada pela Universidade Federal de Santa Maria (UFSM); Mestranda
em Serviço Social pela Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul; Bolsista CNPq.
2 Docente do curso de Serviço Social da UFSM; Mestre em Política Social, Doutora em
Serviço Social; Coordenadora do Núcleo de Ensino, Pesquisa e Extensão em Gênero, Políticas
Sociais e Movimentos Sociais - NEPEGPSMS – Hegemônicas, UFSM.
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pesquisa bibliográfica e documental, destacando os componentes
curriculares que versam sobre gênero, um contributo inicial para
problematizar a relação desta categoria com a formação profissional.

Ademais, contextualiza os riscos da sedução teórica do conceito de
gênero com a adoção de referências pós-modernas, enquanto uma ten-
dência que ganha progressiva disseminação no ambiente universitário,
nos meios midiáticos, inclusive, nos movimentos sociais e nas platafor-
mas político-partidárias de cunho à esquerda. Com efeito, problematiza
essa perigosa tendência a se tornar hegemônica, na contramão da teoria
crítica marxista, tencionando o projeto ético-político do Serviço Social.
Encontra nos estudos referenciados nas teorias feministas marxistas a
base necessária para desvendar a trama sedutora dessa onda pós-moder-
na e seus limites. Portanto, defende o conceito de gênero e sua apropri-
ação na formação profissional, a partir da abordagem marxista, que per-
mite tratá-lo como estruturante da totalidade social, e mais: demarca a
importante tarefa de romper com a invisibilidade dos estudos de gênero
nas grades curriculares dos cursos de graduação do Serviço Social como
definidora para o projeto ético-político da profissão a favor da emanci-
pação social humana e de uma sociedade igualitária.

O CONCEITO DE GÊNERO: O PROBLEMA EM DISPUTA

Da perspectiva crítica a qual se parte, importa apontar o que de
concreto constitui o gênero, isto é, compreender os determinantes só-
cio-históricos e as intencionalidades implicadas em sua abordagem, que,
totalmente calcados na produção e reprodução da vida, conferem-lhe
definições e atribuições diferenciadas.

Entende-se que as expressões políticas e teóricas do feminismo da-
rão formas ao gênero. Enquanto movimento coletivo de luta de mulhe-
res, o feminismo assim é conformado na segunda metade do século XX,

3 As universidades são as seguintes: Universidade Federal da Integração Latino-Americana
(UNILA), Universidade Federal do Pampa (UNIPAMPA), Universidade Federal do Paraná
(UFPR), Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), Universidade Federal de
Santa Catarina (UFSC) e Universidade Federal de Santa Maria (UFSM).
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reconhecendo a opressão específica e sistemática das mulheres, apon-
tando que as relações entre homens e mulheres não advêm da natureza e
reivindicando a possibilidade política de sua transformação
(FOUGEYROLLAS-SCHWEBEL, 2009).

Matos (2008) explica que os estudos feministas, ou estudos de gê-
nero, ou ainda de mulheres (como eram mais conhecidos) começaram a
ser desenvolvidos entre os anos 1930 e 1970 no meio acadêmico por
muitos grupos feministas, partindo da problematização sobre a produ-
ção do conhecimento com forte viés androcêntrico em vários campos
disciplinares.

A partir dos anos 1980, o gênero começa a se disseminar nas ciên-
cias, constituindo-se uma categoria analítica que substitui, aos poucos,
o termo mulheres, passada a ser vista como categoria empírica e descri-
tiva. A busca por erudição e seriedade, indicando uma conotação mais
objetiva e neutra do termo mulheres, é entendida por Scott (1991) como
a procura por legitimidade acadêmica pelos estudos feministas.

Também surgiu como contraponto à categoria sexo, explicada bio-
logicamente até então e utilizada para justificar os “papeis sociais” de
mulheres e homens. Estabeleceu-se, assim, enquanto construção social.
Daí que utilizar o gênero é compreender que as mais diversas desigual-
dades entre mulheres e homens não advém de questões naturais, e ou de
“essência” masculina ou feminina, mas de construções sócio-históricas
que determinam tais relações. Nisto, Saffioti (2015) refere-se ao gênero
como as representações do masculino e do feminino e às imagens
construídas pela sociedade em torno destes, cujas estão inter-relaciona-
das.

Neste período, quando a categoria gênero começou a ser mais bem
disseminada, nas ciências sociais, como traz Scott (apud CISNE, 2015b),
o período caracteriza-se pela crise dos paradigmas macroestruturais e o
ganho de espaço da ênfase nos significados das relações sociais
constitutivas das relações de poder em detrimento das causas de domi-
nação/exploração. Nesse contexto, surge a crítica pós-moderna como
reação cultural ao potencial universalizante da modernidade e rejeição à
tentativa de colonização das culturas pela ciência, caracterizando- se pela
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oposição a todas as formas de metanarrativa, como o marxismo, e por
elencar a necessidade de utilização de novos conceitos e categorias fun-
damentais para o entendimento das atuais configurações sociais
(MACÊDO, 2011).

Há uma característica fundamental nas teorias pós-modernas: o
apagamento e até mesmo a exclusão da luta de classes, como definida
por Marx, do centro das análises, ocultando sua materialização e
invisibilisando e sufocando a resistência dos (as) trabalhadores (as). Per-
cebe-se a “desconstrução” do mundo e das categorias hegemônicas rele-
vantes para sua leitura e transformação existentes até então, mas precá-
ria ou inexistente reconstrução concretamente. Afinal, a quem serve
embaralhar e atenuar os efeitos do capitalismo?

Ao encontro do exposto, Moraes define as premissas pós-modernas
como:

[...] uma operação ideológica de desqualificação das lutas sociais e dos
projetos de uma nova sociedade. Negam as possibilidades da autonomia
dos sujeitos e reduzem o destino humano ao aprisionamento, seja nas es-
truturas da linguagem, seja nas micro e macroestruturas da sociedade. A
consequência política das teses pós- modernistas é um misto de confor-
mismo e acomodação ao status quo (2003, p.96, grifo da autora).

Dessa forma, é preocupante a relação entre feminismo e o próprio
conceito de gênero quando relacionados à pós-modernidade, inquieta-
ção que pode ser expressa pelo risco da elevação das diferenças percebi-
das e não das desigualdades entre homens e mulheres, podendo masca-
rar a realidade contrastante dessa relação.

Na expressão de Oliveira (2009), o gênero aparece no limiar entre a
epistemologia estruturalista e a pós-estruturalista. Em vista disso, é rele-
vante pontuar que a conjuntura de sua conformação enquanto categoria
analítica é permeada por riscos de retrocessos para o movimento femi-
nista e para os movimentos da classe trabalhadora (CISNE, 2015b).

Deste modo, hegemonicamente, percebe-se que a categoria gênero
vem sendo utilizada pelo pós-estruturalismo, que, ao deslocar as rela-
ções de poder entre homens e mulheres para o campo individual, tende



120

a atenuá-las. Da mesma forma, foi realizada por teóricos(as) das agênci-
as de cooperação internacional, de instituições governamentais e por
organismos multilaterais, como bem lembra Cisne (2015b). Ademais,
possui uma generalidade excessiva e pretensão de neutralidade, que apre-
sentam grande grau de extensão, mas baixo de compreensão (SAFFIOTI,
2015).

Por essas motivações, defende-se a abordagem marxista, pois pare-
ce a mais coerente com o projeto profissional, a qual permite pensar
gênero como estruturante das relações sociais e da totalidade social.
Entende-se que o conteúdo do conceito de gênero, “se apartado das
relações sociais de classe e ‘raça’, e da luta pela erradicação das explora-
ções e opressões daí decorrentes, pouco oferece como ‘arma da crítica’”
(CISNE, 2014, p.67) e da prática na perspectiva marxista de transfor-
mação social. Com efeito, afirma-se a categoria gênero, sobretudo, como
política, histórica e analítica, por isso contraditória e em disputa, de-
marcando que as relações desiguais e hierárquicas entre homens e mu-
lheres, bem como que suas condições igualmente desiguais e hierárqui-
cas de inserção social advém de construções sócio-históricas.

O SERVIÇO SOCIAL E A CATEGORIA GÊNERO: possibilidades
de articulação durante a formação profissional

É importante visualizar que tanto a questão social, quanto as polí-
ticas sociais, ambas as mediações fundamentais do trabalho de assisten-
tes sociais, demandam o aprofundamento das relações sociais de gênero.
A primeira porque é mediatizada por tais relações em suas distintas ex-
pressões e a segunda porque vem incorporando a transversalidade de
gênero (LISBOA, 2010). Desta maneira, considera-se que o gênero “[...]
está presente em todas as dimensões do trabalho do [e da] assistente
social” (SOUZA; VELOSO, 2015, p.184).

No cerne dos fundamentos profissionais, encontra-se uma forte
“marca feminina”,

[...] compreendida como um processo histórico-cultural de construção de
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práticas, saberes e valores em relação ao feminino, por meio de uma cons-
trução diferenciada sobre os sexos, a qual dita modela e institui o que é
feminino. Torna-se, cria-se o feminino, de acordo com a conveniência e os
interesses da classe dominante, resultando na produção de desigualdades
entre homens e mulheres, reveladas, por exemplo, na sua forma de inser-
ção no mercado de trabalho (CISNE, 2015a, p.53).

Logo, a configuração profissional “de mulheres para mulheres” é
apenas o aparente, sendo necessário desvendar a lógica de fundo que a
impulsiona, que tem total relação com a inserção do Serviço Social na
divisão sexual do trabalho4. Esta que lhe atribui caráter de subalternidade,
não considera sua importância como especialização do trabalho, confe-
re-lhe baixos salários, assim como pouco reconhecimento/status social –
elementos típicos de profissões “femininas”. “[...] Assim, muito mais
que ser valorizado como trabalho, o Serviço Social vai se constituindo
como algo vinculado ao “dom” ou mesmo a um papel feminino” (CIS-
NE, 2015b, p.63).

Dessa forma, “[...] não é por ser exercida em sua maioria por mu-
lheres que a profissão carrega um estatuto de subalternidade, mas pelas
construções sócio-históricas de uma sociedade patriarcal em torno do
feminino” (Ibid., p.30), ou então, em outros termos, “[...] o problema
não está em ser composta majoritariamente por mulheres, mas ser inserida
na divisão social e sexual do trabalho como uma profissão de mulheres”
(CISNE, 2015a, p.66).

A compreensão do que implica subalternidade à profissão é
inseparável da sua trajetória, por essa razão os (as) profissionais devem
desvendar as relações de gênero não apenas em relação aos (às) usuários
(as) de seus serviços, como também em relação a si mesmos (as) (SOU-

4 “A divisão sexual do trabalho é a forma de divisão do trabalho social decorrente das relações
sociais de sexo; essa forma é historicamente adaptada a cada sociedade. Tem por características
a destinação prioritária dos homens à esfera produtiva e das mulheres à esfera reprodutiva e,
simultaneamente, a ocupação pelos homens das funções de forte valor social agregado (políticas,
religiosas, militares etc.) .Essa forma de divisão social do trabalho tem dois princípios
organizadores: o da separação (existem trabalhos de homens e outros de mulheres) e o da
hierarquização (um trabalho de homem ‘vale’ mais do que um de mulher)” (KERGOAT,
2009, p.67).
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ZA; VELOSO, 2015). De tal modo, importa uma formação que forne-
ça competências e instrumentais às e aos assistentes sociais também para
apreender as expressões de gênero em todas as esferas da vida social,
dentro do seu âmbito de intervenção, entendendo que a reflexão sobre a
questão social se potencializa a partir dos elementos que o gênero traz
(Ibid.).

Cisne (2015a) bem pontua a relevância da consubstancialidade e a
coextensividade das relações sociais de gênero, classe e “raça” 5 para o
Serviço Social, que, uma vez as desconsiderando, estaria rompendo com
a perspectiva da totalidade a qual o projeto hegemônico profissional se
propõe. Mesmo porque seu público usuário é transpassado por esses
pilares e constitui-se majoritariamente por mulheres trabalhadoras, em
grande medida negras, compondo o universo subalternizado nas rela-
ções que determinam dominação e exploração na sociedade capitalista.

O Serviço Social tem compromisso ético-político, conforme Códi-
go de Ética Profissional (BRASIL, 2012), com um projeto profissional
vinculado ao processo de construção de uma nova ordem societária, sem
dominação-exploração de classe, etnia e gênero. Logo, vai de encontro a
todas as formas de desigualdade, discriminação e opressão Assim, as re-
lações sociais de gênero importam para o desvelamento das desigualda-
des que marcam a vida, sobretudo, das mulheres, assim como para não
naturalizar sua “condição” e ou seus “papeis” no cotidiano do exercício
profissional.

As Diretrizes Curriculares da Associação Brasileira de Ensino e Pes-
quisa em Serviço Social – ABEPSS pontuam a importância do gênero
quando tratam do Núcleo de Fundamentos da Formação Sócio-Histó-
rica da Sociedade Brasileira6, sugerindo diretamente, nas matérias bási-
cas, as relações de gênero apenas na “Acumulação Capitalista e Desi-
gualdades Sociais” (ABEPSS; CEDEPSS; 1996). Porém considera-se
questionável e um debate em aberto a sua abordagem. Gradualmente,

5 “As relações são consubstanciais: elas formam um nó que não pode ser sequenciado ao nível
das práticas sociais, apenas em perspectiva analítica da sociologia; e elas são coextensivas:
implantando as relações sociais de classe, de gênero e de “raça”, se reproduzem e se coproduzem
mutuamente” (KERGOAT, 2012, p.126-127 apud CISNE, 2014, p.68)
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ela já vem sendo trabalhada mais amplamente e transversal aos diversos
conteúdos formativos, especialmente no que condiz à análise da forma-
ção e da intervenção profissional que se dará em relações sociais
estruturadas pelas relações de gênero e à análise da profissão propria-
mente.

Entretanto, a abordagem da categoria gênero vem se dando muito
superficialmente ou, ainda, como assinalam Souza e Veloso (2015), de
forma oculta, o que quer dizer que não há um aprofundamento das
implicações de gênero quando, de alguma forma, ele é tocado.

Um levantamento realizado por Lima (2012) em 2011, acerca do
ensino das disciplinas, grupos de estudo e pesquisadores ligados ao gê-
nero nos cursos de Serviço Social presenciais no Brasil, abrangendo 32
universidades públicas e privadas das cinco regiões do país demonstrou
que, apesar da temática ter se expandido na profissão, ainda se faz neces-
sário avançar no processo de formação dos (as) estudantes, já que as
discussões têm se dado em disciplinas eletivas e, por vezes, somente ao
final do curso.

Dias (2014), em pesquisa que objetivou mapear o estado da arte
sobre gênero no Serviço Social, a partir de levantamento sobre as matri-
zes curriculares dos cursos de graduação de 31 Instituições de Ensino
Superior (IES), verificou que somente em 6 instituições a disciplina so-
bre relações de gênero é obrigatória, em outras 10 a temática de gênero
aparece em disciplina eletiva e no restante não há nada relacionado na
grade curricular.

OS CURSOS DE SERVIÇO SOCIAL DAS UNIVERSIDADES
PÚBLICAS FEDERAIS DA REGIÃO SUL: CRIAÇÃO EM

CONTEXTO DE EXPANSÃO

De acordo com Iamamoto (2015), nos últimos governos, a política

6 Tal núcleo remete ao conhecimento da constituição econômica, social, política e cultural da
sociedade brasileira, com todos seus nuances. As Diretrizes dividem a formação profissional
em mais dois núcleos, a saber: Núcleo de Fundamentos Teórico-Metodológicos da Vida Social
e Núcleo de Fundamentos do Trabalho Profissional.
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para o ensino superior tem tido convergência com uma lógica mercantil
e empresarial, subordinada às diretrizes dos organismos internacionais,
fomentando a privatização, cujo aprofundamento foi acelerado a partir
do Governo Fernando Henrique Cardoso.  Para a autora, desse modo,
as reformas na educação do Governo Lula podem ser consideradas uma
continuidade da política do anterior governo, a qual foi mantida e
aprofundada.

Contudo, importa reconhecer a tradição brasileira de importar
modelos universitários distantes da realidade nacional, como alternati-
vas e referências para ampliação da qualidade da educação superior. Es-
tes modelos representam uma lógica inadequada à sociedade brasileira,
posto não partir do reconhecimento das necessidades dela, mas das ur-
gências de outras realidades. Isto é, uma confirmação da dependência
cultural dos governos brasileiros ao modelo de universidade que resulta
de reformas educacionais importadas no “espírito” da globalização, como
a exemplo da adesão às orientações de organismos internacionais como
o Banco Mundial e outros.

 Não obstante, se o mercado ganhou com essas reformas, a socieda-
de brasileira, principalmente a população que mais sofre com os dita-
mes desse mesmo mercado, também vem presenciando muitos avanços.
Considerando o conjunto da conformação elitista das universidades no
país, é preciso afirmar, com todas as críticas, que essas medidas também
cumpriram com uma política de democratização e ampliação históricas
do ensino superior. Dentre as medidas empreendidas7, destaca-se o
Programa de Apoio ao Plano de Reestruturação das Universidades Fede-
rais (REUNI), iniciado em 20038

O REUNI possui relação direta com a criação dos cursos da UFRGS
e da UFSM. Os cursos da UNIPAMPA e da UFPR foram anteriores a
ele e o da UNILA, posterior. O Curso da UFSC, de Florianópolis, é o

7 Entre outras importantes ações, encontram-se: o Financiamento Estudantil do Ensino
Superior (FIES), o Programa Universidade para Todos (PROUNI), o Sistema de Seleção
Unificada (SISU), a Lei de Cotas nas Instituições Federais.



125

mais antigo de Serviço Social em universidade pública federal da região
sul, datado de 1958.

De forma geral, as circunstâncias de surgimento dos cursos de gra-
duação em Serviço Social das universidades públicas federais da região
sul estão em consonância com essa conjuntura de expansão do ensino
superior brasileiro e reformulação no sistema educacional iniciada no
Governo Lula. A região sul foi a que mais criou Instituições Federais de
Ensino Superior (IFES) de 2002 a 2014, passando de seis para onze,
totalizando 83% de crescimento (BRASIL, 2015). Esse panorama cer-
tamente influenciou a expansão dos cursos de Serviço Social nas univer-
sidades públicas federais.

Com efeito, para garantir acesso à universidade pública e gratuita,
o REUNI cumpriu papel determinante, não apenas no território estu-
dado, alcançando dimensão nacional. Em curto período possibilitou
alterar uma realidade da longa e exclusiva oferta de cursos em institui-
ções de ensino privado em diversas localidades do país.

A tabela que segue sintetiza em ordem cronológica a criação destes
cursos juntamente com as informações referentes aos anos de seus Proje-
tos Pedagógicos de Curso (PPCs) mais atualizados.

8 O Programa foi ancorado em seis diretrizes para o desenvolvimento de suas ações, sendo
estas:
“I - aumento do número de matrículas, por meio da redução das taxas de evasão, da ocupação
de vagas ociosas e do aumento da oferta de vagas de ingresso, especialmente no período
noturno;
II - ampliação da mobilidade estudantil, com a implantação de regimes curriculares e sistemas
de títulos flexíveis, baseados no aproveitamento de créditos e na circulação de estudantes
entre instituições, cursos e programas de educação superior;
III – revisão da estrutura acadêmica, por meio da reorganização dos cursos de graduação e da
atualização de metodologias de ensino-aprendizagem, buscando a constante elevação da
qualidade;
IV - diversificação das modalidades de graduação, preferencialmente não voltadas à
profissionalização precoce e especializada;
V - ampliação de políticas de inclusão e assistência estudantil; e
VI - articulação da graduação com a pós-graduação e da educação superior com a educação
básica” (BRASIL, 2015, p.37).
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Tabela 1 - Informações sobre os cursos de graduação em Serviço Social
das universidades públicas federais da região sul

Universidade Ano de criação
Ano PPC

(atualizado)

UFSC 1958 2013

UFPR 2006 2014

UNIPAMPA 2006 2016

UFRGS 2009 2008

UFSM 2009 2010

UNILA 2015 2014

Fonte: Sistematização elaborada pelas autoras com base nos PPCs dos cursos, 2017.

9 Priorizou-se a utilização da ementa, porém, em sua ausência, recorreu-se aos objetivos da
disciplina.

O ENSINO DE GÊNERO NOS CURSOS DE GRADUAÇÃO
EM SERVIÇO SOCIAL: uma breve análise

Para discutir o ensino de gênero na graduação em Serviço Social
nos cursos da região sul, priorizou-se o levantamento das disciplinas que
contivessem a categoria gênero, seja em seu enunciado, seja em sua ementa
e ou objetivos9. Especificamente relacionadas ao gênero no enunciado,
foram localizadas sete disciplinas, em cinco universidades, todas de ca-
ráter eletivo, que seguem dispostas juntamente à universidade a que per-
tencem, além da proposta de suas ementas e ou seus objetivos respecti-
vamente:

- Serviço Social e Gênero – UNILA: Estudo e investigação de temas
contemporâneos vinculados às expressões da Questão Social: a questão
de gênero. Serviço Social e relações de gênero. Relações de gênero na
América Latina contemporânea e expressões da questão social;

- Serviço Social e Gênero – UFSC: Construção social das relações de
gênero. História do movimento feminista. Perspectivas teóricas presen-
tes na construção dos conceitos de gênero. Sexualidade, raça e etnia e
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classe social. Serviço Social e relações de gênero. Gênero e políticas pú-
blicas;

- Gênero, Políticas Sociais e Serviço Social – UFSM: Apreender o
processo de construção social do gênero; compreender a discriminação
positiva de gênero na formulação das políticas sociais; identificar as con-
quistas e os desafios no contexto das políticas sociais para os gêneros e os
transgêneros na realidade brasileira; abordar a dimensão interventiva do
Serviço Social, nas expressões da questão social, com recorte de gênero;

- Antropologia, Gênero e sexualidade – UFSM: Capacitar os alunos
nos conceitos básicos que casam os estudos de gênero e sexualidade nas
Ciências Sociais em geral e na Antropologia em específico; Discutir as
transformações das masculinidades ao longo do último século, princi-
palmente depois que este campo de estudo ganha destaque nas Ciências
Sociais; Perceber a relevância das feminilidades como impulsionadoras
de novas abordagens teórico-metodológicas na compreensão de uma
pluralidade social e sociocultural contemporânea; Estudar as principais
vertentes das homossexualidades e sua relação com as masculinidades e
feminilidades, bem como com os novos movimentos sociais, e os direi-
tos sexuais e reprodutivos, em pauta hodiernamente; Problematizar o
conceito de vulnerabilidade na sociedade contemporânea, não apenas
no âmbito das patologias, mas na dimensão de tudo aquilo que foge a
certa norma ou padronização pactuada socialmente; Analisar o impacto
na AIDS nas discussões de gênero e sexualidade e como se deu o avanço
destes estudos na Antropologia;

- Estudos de Gênero – UFSM: Conceituar e trabalhar com os con-
ceitos de gênero e patriarcado; Identificar relações de gênero imbricadas
nas relações sociais propriamente ditas; Identificar as diferentes corren-
tes teóricas feministas;

- Relações de gênero – UNIPAMPA: As relações de gênero enquanto
construções sociais. As principais abordagens teóricas do conceito de
gênero: estruturalismo, marxismo e pós-estruturalismo. Gênero, sexua-
lidade e identidade. As políticassociais e a questão de gênero;

- Antropologia V: Família: Gênero e Parentesco – UFRGS: Teorias
antropológicas sobre família, gênero e parentesco e a análise de etnografias
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em diferentes contextos.
Pode-se observar que apenas três disciplinas de cursos distintos pro-

põem a discussão associada ao Serviço Social, possuindo em comum a
proposta de relacionar este e as relações de gênero. Entretanto, enfatizam
aspectos diferentes. Uma aborda o gênero a partir das expressões da ques-
tão social; outra traz a afinidade do gênero com o movimento feminista,
as diversas perspectivas teóricas do conceito, priorizando a que articula
sexualidade, raça/etnia e classe social, também passando por sua relação
com as políticas públicas; já outra tem nítido foco para o gênero e as
políticas sociais, também o relacionando às expressões da questão social.
Logo, dois elementos se repetem, ao menos, em duas disciplinas, sendo
estes: as expressões da questão social e as políticas públicas sociais.

Destas disciplinas, pode-se inferir que apenas a da UNILA tem
relação com a teoria crítica por centrar seu foco nas relações de gênero e
as expressões da questão social, considerando que o Serviço Social pos-
sui como orientação hegemônica a tradição marxista. Mesmo que te-
nham aparecido em apenas uma das disciplinas articuladas ao Serviço
Social, enaltecem-se os seguintes temas: a perspectiva consubstancial e
coextensiva (não denominadas com essa nomenclatura nos currículos,
mas propostas dessa forma) das relações sociais de gênero, classe e “raça”;
diferentes perspectivas de gênero; movimento feminista.

Ao mesmo tempo, ressalta-se a abordagem das políticas públicas
sociais para captar a transversalidade de gênero contida nestas, não só
porque o Serviço Social vai operacionalizá-las, mas também porque a
categoria deve contribuir para aprimorá-las, até mesmo fazendo a crítica
ao seu foco na “equidade de gênero”. Esta que se pauta hegemonicamente
por uma perspectiva pós-moderna ao propor políticas que vêem basica-
mente na cultura o problema do gênero, bastando alterá-la para mudar
a condição das mulheres, ou então sugerindo ações que aumentem a
autoestima e “empoderem”, como se apenas isso fosse mudar substanci-
almente a vida dasmulheres.

Ainda que contribua para muitos avanços, quem mais ganha indis-
cutivelmente com um “empoderamento” individual, que tem na sua
base a aquisição de uma infinidade de “produtos de beleza”, de lança-
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mentos da moda, de cirurgias plásticas, de medicamentos diversos etc.?
Para defender quais interesses os (as) teóricos (as) das agências de coope-
ração internacional, de instituições governamentais e de organismos
multilaterais difundiram essa concepção de gênero, que é também a mais
utilizada na formulação de políticas sociais: de segmentos que são mino-
ria política na sociedade ou para manter a hegemonia de certo capital?

A disciplina da UNIPAMPA, embora não proponha discussão di-
retamente com referência ao Serviço Social, é ofertada pelo curso e trata
sobre as principais abordagens teóricas do conceito de gênero e as políti-
cas sociais. Propõe, ainda, o tratamento do gênero relacionado à sexua-
lidade e à identidade. No que diz respeito especialmente à última cate-
goria, possui vinculação com a abordagem pós-estruturalista.

Sobre as demais disciplinas que não possuem relação direta com o
Serviço Social, observa-se uma gama de temas articulados ao gênero:
Antropologia, sexualidade, identidade, novos movimentos sociais, pa-
triarcado, feminismo, distintas abordagens teóricas do conceito, famí-
lia, políticas sociais. Importa ressaltar que essas não são ofertadas pelos
cursos e ou departamentos de Serviço Social.

Das disciplinas que abarcam a categoria gênero apenas em suas
ementas e ou objetivos, seguem as que foram localizadas, com informa-
ções referentes ao seu nome, ao seu caráter (obrigatório ou eletivo), à
universidade a que pertencem e às suas ementas e ou aos seus objetivos:

- Antropologia Social (obrigatória) – UFSC: Fornecer aos estudantes
do Curso de Serviço Social uma perspectiva antropológica sobre cultu-
ra, com o intuito do desenvolvimento de um olhar crítico e reflexivo
acerca das relações humanas, problematizando temas circunscritos nessa
discussão, tais como: etnocentrismo, relativismo, diversidade cultural,
relações de gênero, identidade, religião, conflito, violências, cultura urba-
na;

- Questão social na América Latina II (obrigatória) – UNILA: Pro-
cessos do capitalismo contemporâneo que agudizam as expressões da
questão social na América Latina. O debate sobre a questão racial, de
classe, indígena e de gênero no capitalismo dependente da atualidade.
Violência, criminalização da pobreza e serviço social na América Latina;
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- Diversidade e Desenvolvimento Humano (eletiva) – UFRGS: Estu-
do das desigualdades étnico-raciais e de gênero, diversidade cultural, vio-
lência e exclusão social, consequências do bullying, preconceito e discri-
minação no contexto escolar, institucional e social;

- Identidades culturais (obrigatória) – UNIPAMPA: Analisar ques-
tões étnico-raciais, família, gênero e violência na cultura brasileira;

- Estado, Classes e Movimentos Sociais (obrigatória) – UNIPAMPA:
O Estado Ampliado no sistema capitalista. A contrarreforma do Estado.
Classe Social, consciência de classe e lutas de classes. Organização da
classe trabalhadora e emancipação política. Questão Social e Movimen-
tos Sociais. Movimentos sociais e a transversalidade de classe, relações de
gênero e questões étnico-raciais. Novos Movimentos Sociais. O trabalho
do(a) assistente social nas organizações da classe trabalhadora;

- Educação e diversidade (eletiva) - UNIPAMPA: A diversidade como
constituinte da condição humana. Diversidade e relações de gênero. A
cultura como universo simbólico que distingue os diferentes grupos
humanos. A diversidade étnico-racial com ênfase nas histórias e culturas
dos povos indígenas e africanos. A diversidade na formação da cultura
brasileira. A diversidade social e as desigualdades econômicas. A educa-
ção como catalisadora e expressão das diversidades;

- Participação Popular, Controle Social e Movimentos Sociais (eletiva)
– UNIPAMPA: A participação popular na sociedade capitalista. O con-
trole social democrático na área das políticas públicas. Movimentos so-
ciais e a transversalidade de classe, relações de gênero e questões étnico-
raciais. Novos Movimentos Sociais.

Das sete encontradas, três têm caráter eletivo e quatro, obrigatório,
sendo que quatro dessa totalidade são de um mesmo curso, o da
UNIPAMPA. As temáticas que mais se destacaram de forma geral com-
preendem: diversidade, novos movimentos sociais, reconhecimento da
questão de gênero no capitalismo dependente da atualidade,
consubstancialidade e coextensividade das relações sociais de gênero,
classe e étnico-raciais.

Ao analisar as disciplinas obrigatórias, verifica-se que há algumas
aproximações nas abordagens. A de “Antropologia Social I” (UFSC) e
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“Identidades Culturais” (UNIPAMPA) convergem para uma aborda-
gem que associa gênero e cultura. As disciplinas “Questão social na
América Latina II” (UNILA) e “Estado Classes e Movimentos Sociais”
(UNIPAMPA) se aproximam na medida em que apontam a questão
social e o Serviço Social.

Destas, três despertam bastante a atenção por possuírem propostas
bastante abrangentes e densas. Será que, ao diluir a categoria gênero em
disciplinas com esse cunho, é possível dar conta de seu estudo? Em
contrapartida, a variedade de possibilidades de sua utilização só reforça
o quão estruturantes são as relações que esta conceitua, da mesma forma
que representa um tema transversal ao conteúdo da formação profissio-
nal.

Chamou a atenção o fato de um dos cursos não prever o estudo de
gênero em nenhuma das disciplinas do seu currículo. Por outro lado, o
curso da UNIPAMPA se destacou por possuir cinco disciplinas que tra-
zem a categoria gênero, sendo que, destas, duas são obrigatórias. Lem-
bra-se que este possui o PPC mais atual em relação ao restante, datado
de 2016.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O contexto de consolidação da categoria gênero converge com um
momento em que um conjunto de mudanças sociais acarreta em
questionamentos aos paradigmas teóricos da modernidade. A perspecti-
va que se fortalece desde então, a pós-moderna, é pioneira e hegemoniza
a conceituação do gênero, difundindo uma análise individualista e indi-
vidualizada das relações de poder entre homens e mulheres, que se basta
na linguagem e no discurso. Ao fim e ao cabo, impera um idealismo que
tende a atenuar essas relações e a contribuir com sua reprodução.

Por essa razão, defende-se que essa categoria seja tratada a partir da
abordagem marxista, concebendo-a como estruturante das relações so-
ciais ou da totalidade social. Demarca-se com isso, essencialmente, que
relações desiguais e hierárquicas entre homens e mulheres, bem como
suas condições igualmente desiguais e hierárquicas de inserção social



132

advém de construções sócio-históricas. A perspectiva crítica das relações
sociais de gênero, entendendo a relação indissociável entre teoria e prá-
tica e a necessidade de transformar a realidade é radicalmente oposta à
pós-moderna.

Com base no que foi levantado e em estudos anteriores similares,
pode-se inferir que o ensino sobre as relações sociais de gênero nos cur-
sos de graduação em Serviço Social das universidades públicas federais
da região sul, quando existe, ou se materializa como disciplina eletiva,
ou conteúdo diluído em outras temáticas. Em ambos, viram-se muitas
limitações. No primeiro caso, devido ao seu caráter, não há garantias de
que será ofertada pelo curso, nem que será cursada pelos (as) estudantes.
No segundo, questiona-se até que ponto é possível haver aprofundamento
sobre seu estudo quando há propostas demasiadamente amplas.

É importante ponderar que os cursos analisados são, de forma ge-
ral, novos e resultam da recente expansão da formação em Serviço Social
nas universidades públicas federais, logo, possuem currículos formula-
dos também recentemente, num período em que o debate de gênero
adquire ampla difusão. Apesar disso, esta categoria não vem sendo in-
corporada na formação profissional como categoria relevante. Dessa
maneira, os resultados sugerem que sua centralidade ainda não é con-
senso no Serviço Social, bem como que sua abordagem se dá por diver-
sas perspectivas teóricas.

Associado às muitas abordagens encontradas no estudo assinala-se
dois elementos principais: a perspectiva a qual está sendo trabalhada e o
caráter transversal da categoria gênero.

Quanto à perspectiva, predomina um distanciamento e, inclusive,
a negação dos pilares da teoria crítica - esta que tem acordo com o pro-
jeto ético-político do Serviço Social. Logo, são urgentes os estudos que
consigam aprofundar sua conceituação neste viés, posto que hegemonize
o problema da análise apresentada.

Quanto ao caráter transversal, há a sua defesa, reconhecendo que as
relações sociais de gênero, como fundantes da totalidade social, podem
“atravessar” todas as disciplinas. Porém, por ora, talvez a transversalidade
ainda seja algo ideal. Daí que uma estratégia para fortalecer sua aborda-
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gem é tornar seu estudo específico e obrigatório durante a formação
profissional - debate não pode ocorrer sem a interlocução com as Dire-
trizes Curriculares da ABEPSS, a maior referência até então para a for-
mulação e a estruturação da formação profissional.
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Capítulo 8

A EVASÃO ESCOLAR DE ADOLESCENTES EM SANTA
MARIA/RS: Desvelando alguns determinantes

Ana Flávia Roatt de Oliveira1

Cristina Kologeski Fraga2

INTRODUÇÃO

Esse artigo é baseado em uma pesquisa3 que teve como objetivo
central desvelar os determinantes da evasão na Escola Marista Santa Marta
(escola privada), Escola Municipal Adelmo Simas Genro, Escola Esta-
dual Santa Marta, ambas do bairro Nova Santa Marta, em Santa Maria,
no Rio Grande do Sul, com vistas a dar visibilidade aos rebatimentos da
não permanência destes/as estudantes nas escolas pesquisadas. Além disso,
buscou compreender a taxa de evasão por escola e identificar, entre elas,
a que maior apresentava esse índice.

A apreciação pela temática da evasão escolar de adolescentes emer-
giu no período de estágio supervisionado e obrigatório em Serviço Soci-
al, realizado em uma escola de ensino fundamental no bairro Nova San-
ta Marta de Santa Maria. Durante essa experiência, observou-se que a

1 Bacharela em Serviço Social pela Universidade Federal de Santa Maria, Santa Maria- RS,
email: anaroatt@hotmail.com.
2 Professora Associado do Curso de Serviço Social da Universidade Federal de Santa Maria,
líder no Núcleo de Estudos, Pesquisa e Extensão em Violência e Serviço Social (Nepevis).
Email: ckfraga@hotmail.com.
3 Trata-se da pesquisa que originou a elaboração do Trabalho de Conclusão de Curso de
OLIVEIRA, A. F. R. de. A evasão dos/as adolescentes nas escolas do bairro Nova Santa
Marta em Santa Maria /RS: desvelando alguns determinantes. 2017. 66 p. Trabalho de
Conclusão de Curso (Graduação em Serviço Social). Universidade Federal de Santa Maria.
Santa Maria. RS. 2017. As autoras ocupavam, respectivamente, a relação graduanda e professora
orientadora.
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questão da falta de renda é um fator bastante significativo e muitas fa-
mílias utilizam programas de transferência de renda para o complemen-
to do sustento do grupo familiar. O trabalho informal ainda é recorren-
te e, em decorrência disso, a ausência de amparo aos direitos trabalhis-
tas, além do número reduzido de turmas, a partir do 8º ano do ensino
fundamental, sinalizando que existe uma redução da demanda nos anos
finais desse nível de ensino.

Resultantes da miserabilidade, desigualdade social, naturalização e
institucionalização da violência social presentes no território pesquisado,
relacionam-se outras expressões da questão social que são eminentes na
escola. Além disso, a inserção precoce dos/as adolescentes no mercado
de trabalho passa a ser frequente para contribuir com a renda da família,
notou-se uma ampla procura tanto dos/as familiares, quanto dos/das
adolescentes para o ingresso no programa jovem aprendiz.

A hipótese dessa pesquisa era de que existia a evasão escolar, princi-
palmente dos/as adolescentes do 8º e 9º ano do ensino fundamental da
região pesquisada e no ensino médio supunha-se que a evasão também
ocorria, especialmente no decorrer do 1º ano desse nível, e possuía como
fatores determinantes para essa evasão a insuficiência de renda familiar,
o trabalho informal e infanto-juvenil.

No que se refere a metodologia, a pesquisa foi retrospectiva, docu-
mental e quantitativa-qualitativa. A análise se deteve ao ano de 2016, e
buscou dados fornecidos pelas escolas privada, municipal e estadual de
Santa Maria, e informações do Conselho Tutelar presentes na Ficha de
Comunicação de Aluno Infrequente (FICAI), a fim de verificar os
condicionantes do abandono escolar. Na parte qualitativa da pesquisa
foram realizadas entrevistas com três conselheiros/as tutelares, buscando
compreender a demanda e os condicionantes referentes a evasão escolar
desse público-alvo.

Pensando na amplitude desse tema, reduziu-se, para este artigo,
recortes essenciais que abordam as categorias mais intrínsecas do que foi
encontrado na pesquisa original. No referencial, destacam-se duas cor-
relações que trazem a estrutura do estudo: na primeira, o elemento tra-
balho e suas contradições na sociedade capitalista, e na segunda, a
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interdependência entre renda e educação para uma possível superação
da condição de pobreza.

Na exposição dos resultados, abordou-se os condicionantes mais
recorrentes, como o trabalho informal, a ausência de renda, a violência
estrutural e institucional. Nas considerações finais, retoma-se questões
essenciais discorridas ao longo do texto acerca da evasão escolar de ado-
lescentes.

A CATEGORIA TRABALHO EM SUA AMPLITUDE

A categoria trabalho está na centralidade de qualquer discussão no
âmbito do Serviço Social, pois é da contradição desse com o capital que
surge o objeto de intervenção do/a assistente social que são as manifesta-
ções da questão social, a qual, segundo Iamamoto (2015, p. 27-28), é
“[...] o conjunto das expressões sociais das desigualdades da sociedade
capitalista madura [...] sendo [que] desigualdade é também rebeldia,
por envolver sujeitos que a ela resistem e se opõem”.

O exercício profissional do/a assistente social está envolto entre a
produção de desigualdade e a produção de rebeldia e resistência, caben-
do a esse/a buscar estratégias criativas dentre as possibilidades e contra-
dições postas pela realidade, a fim de efetivar direitos, além do projeto
profissional do Serviço Social que visa a emancipação humana (Ibidem).

Nessa perspectiva, faz-se necessária uma reflexão sobre o trabalho,
visto que dependendo do contexto e da análise pode ter significados
distintos. No que tange a concepção no seu fundamento ontológico,
Barroco (2005) aponta que, para Marx, é o trabalho que difere os hu-
manos de outros seres vivos por permitir a eles a capacidade de planejar,
a partir da consciência e racionalidade a transformação da natureza, com
finalidade de sanar suas necessidades coletivas. É por meio das relações
sociais criadas pelo trabalho que o ser humano adquire a capacidade de
ter consciência, sociabilidade, liberdade e universalidade, que, para a
autora, denominam-se mediações capazes de proporcionar a emancipa-
ção humana.

Na sociedade capitalista o trabalho tem um caráter contraditório,
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Iamamoto (2015), explica que os objetos produzidos pelos sujeitos, fru-
tos das suas necessidades, são transformados em mercadorias pela socie-
dade burguesa. Para a manutenção e reprodução do sistema vigente, faz-
se necessário que este esteja sempre buscando a produção excessiva, a
fim de retirar o máximo de lucro do que está sendo produzido. “[...] A
exploração da força de trabalho do homem assalariado tornou-se neces-
sidade histórica vital para a sobrevivência do capitalismo como modelo
político, econômico e social” (GOMES,1991, p. 52).

Iamamoto (2015) destaca ainda que com o amadurecimento do
capitalismo e a globalização da produção e dos mercados, o trabalho se
tornou cada vez mais coletivo e a apropriação do que fora produzido,
das condições e da atividade referente a ele, cada vez mais privada. Essa
desigual divisão das riquezas socialmente produzidas mostra que o de-
senvolvimento nesta sociedade está na possibilidade do sujeito de ter
acesso à natureza e a tudo que vem a ser realizado por meio dela. Porém,
de forma desproporcional, gerando a acumulação e a concentração para
uma minoria, enquanto produz miséria e pauperização para uma vasta
população.

Para Antunes (2006), o mundo do trabalho contemporâneo está
delineado por uma nova categoria que está inserida nos trabalhos parci-
ais, temporários, precários, subcontratados, terceirizados que estão vin-
culados a economia informal e que o autor nomeia de subproletarização.
Esse modo de prestação de serviços vai de encontro com o trabalho
formalizado em lei, regulamentado por carteira de trabalho com
abrangências aos direitos sociais e proteção social que seria o vínculo
empregatício.

Nessa perseguição incessante por gerar ganhos com mão de obra
barata é que está calcada a inserção de crianças e adolescentes no mundo
do trabalho, de acordo com Silva (1999) o trabalho infanto-juvenil no
Brasil está, em muitos casos, relacionado com a semiescravidão, pois é
uma das condições que mantém o sistema capitalista em desenvolvi-
mento. Dessa forma, o trabalho infanto-juvenil é estrutural e não cultu-
ral. Para o autor, a tríade pobreza, evasão escolar e exploração precoce no
trabalho estão conectadas.
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A socialização do trabalho é inerente ao desenvolvimento do capi-
talismo, pois com o trabalho assalariado, tanto empregadores/as, quan-
to trabalhadores/as estabelecem, mesmo que de forma desigual, uma
relação contratual. Sendo assim, o primeiro entra com os meios de pro-
dução e o segundo, com a força de trabalho. Para o sistema vigente
existir, ambos precisam da existência um do outro. (GOMES, 1991).

É nessa lógica que, para Marx, Engels (2008), a burguesia ou o
capital foi quem produziu proletários/as, trabalhadores/as modernos/as,
classe essa que tem o poder de extinguir o sistema capitalista. Gomes
(1991) afirma que é dessa relação que surge a história das lutas operárias
que proporciona a organização da classe trabalhadora na conquista de
direitos.

Sendo assim, é por meio do trabalho que proporciona ao homem e
a mulher, mesmo que de forma restrita na sociedade capitalista, a socia-
lização com os outros homens e outras mulheres, a consciência e a liber-
dade por onde se poderá fazer a transformação da atual sociedade. É
nessa perspectiva de socialização e unidade que a classe proletária pode-
rá forjar a sua liberdade e passar a não ser mais dominada.

A CORRELAÇÃO ENTRE A EVASÃO ESCOLAR, O CICLO DA
POBREZA E A SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE E O

RISCO SOCIAL

Para o enfoque desse artigo a relação entre a educação e a renda é
essencial, assim como as consequências da evasão escolar para o não
rompimento do ciclo da pobreza que geram agravantes da situação de
vulnerabilidade e risco social. Por isso, abordam-se aqui elementos que
contribuem para o desvelar dessa discussão.

Ney; Souza e Ponciano (2010), elucidam que um dos problemas
brasileiros relacionados a desigualdade de renda é a grande disparidade
do nível escolar, a dita desigualdade educacional, que acarreta não só a
não expansão do ensino, mas também, provoca uma heterogeneidade
educacional. Em outras palavras,



141

[...] nem todos os jovens se beneficiam da mesma forma da expansão do
ensino, ela também pode aumentar a desigualdade na qualidade da mão-
de-obra que ingressa no mercado de trabalho e, dada a relação entre edu-
cação e renda, produzir futuras desigualdades de rendimentos. (NEY;
SOUZA; PONCIANO, 2010, p. 33-55).

O não acesso ou a não conclusão da educação básica e/ou na edu-
cação superior, pode vir a gerar futuras disparidades entre os jovens,
considerando a lógica de mercado dentro do modelo capitalista que pro-
duz e reproduz a competição, um dos pré-requisitos para as vagas de
emprego é a formação escolar ou superior. Geralmente as escolhas entre
os/as selecionados/as para o trabalho se dão conforme o nível de educa-
ção e o valor de remuneração tende a diferir de acordo com o nível de
ensino atingido.

O Ministério da Educação, (2014, p.15) assinala a evasão escolar
como uma “interrupção no ciclo de estudos, [que] deve ser vista como
um fenômeno complexo e não um problema comum, uma vez que com-
promete o efetivo do direito à educação de qualidade para todos”.

Dore e Lüscher (2011), evidenciam que a evasão pode estar interli-
gada à diversas situações, como a retenção e repetência, a saída do aluno
da instituição ou do sistema de ensino, a não conclusão de um nível de
ensino, o abandono e posterior retorno à escola. Constitui-se em um
processo cumulativo e dinâmico em que o estágio final culmina na saída
do estudante da instituição de ensino.

De acordo com o Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil
(2010), a razão entre as pessoas de 18 anos ou mais com ensino funda-
mental completo em todas as suas modalidades pelo número de pessoas
nessa faixa etária multiplicado por cem, no país é de 54,92%, ou seja,
45,08% dos brasileiros com mais de 18 anos não possuem a conclusão
desse nível de ensino. No que se refere ao ensino médio, o número de
não formados é ainda maior no Brasil são 62,11% da população. Os
dados de Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA, 2015), mos-
tram que entre os adolescentes de 15 a 17 anos não concluintes da edu-
cação básica são 83,6% um número expressivo, cerca de 1,4 milhões de
adolescentes.
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A heterogeneidade educacional entre pessoas, a discriminação de
gênero e cor, a distribuição de riqueza, os contrastes de desenvolvimento
entre regiões e as desigualdades, são fatores estruturais que colaboram
para a concentração de riquezas. Estudiosos destacam a educação como
um dos principais fatores para diminuir a disparidade de renda. Para
isso é preciso a inclusão de políticas sociais que incentivem o acesso, o
ingresso e a permanência na educação básica e a expansão a educação
superior. (NEY; SOUZA; PONCIANO, 2010).

Essas políticas sociais não devem estar só ligadas a educação, mas,
sim, de forma intersetorial com outras áreas. Isso porque se as desigual-
dades de renda e educação estão associadas, deve ser feito um
enfrentamento conjunto que proporcione aos mais pobres acessar um
direito social e permitir que, a partir disso, possam se colocar em melho-
res posições socioeconômicas, garantindo-lhes a possibilidade de me-
lhor qualidade de vida.

Ney; Souza; Ponciano (2010) discorrem sobre a herança de escola-
ridade, geralmente nas famílias com baixo grau de ensino, a geração
seguinte tende a manter o mesmo nível dos pais ou responsáveis. Nesse
sentido,

[...] o rendimento familiar e o apoio dos pais são de fato determinantes
mais importantes do nível de escolaridade das pessoas do que a disponibi-
lidade e qualidade dos serviços educacionais, uma política de democrati-
zação do acesso à educação não deve se resumir ao aumento da oferta do
ensino público de boa qualidade. Ela também precisa incentivar a deman-
da da população de baixa renda por educação, enfrentando alguns fatores
responsáveis por sua restrição, como a fome, necessidade do trabalho in-
fantil para o sustento da família, ou pouco interesse dos pais em incentivar
os filhos a estudarem. (NEY; SOUZA; PONCIANO, 2010, p. 33-55).

Os referidos autores informam ainda que, o acesso à 1ª série do
ensino fundamental, no ano de 2007, era universal, tanto pobres como
ricos tinham um percentual bem aproximado, 96,4% e 99,5%, as
disparidades aumentam no decorrer do ensino fundamental. O
percentual de concluintes no ensino fundamental é de 95,9% dos mais
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ricos e 61,9% dos mais pobres e no nível médio, os jovens pobres de 17
a 19 anos, com ensino médio incompleto são 26,5% e completo 12,3%,
enquanto os jovens ricos 35,1% e 54,3% respectivamente.

Conforme o IPEA (2015) o trabalho informal de jovens possui
uma correlação direta com a escolaridade. No ano de 2003, os jovens de
15 a 17 anos eram 90,8% no mercado informal e os de 18 a 19 anos
69,78%. Com o ensino fundamental completo e médio incompleto,
para jovens de 15 a 29 anos, o percentual é 48% e para os com o ensino
médio completo com essa mesma idade a taxa cai para 26,56%.

Ainda segundo o IPEA (2015), pode-se fazer um recorte de cor,
para brancos e amarelos na faixa-etária de 15 a 17 anos a taxa é de
67,83% enquanto pretos, pardos e índios alcançam 82,81 do percentual.
Entre 18 e 19 anos o primeiro grupo tem o número de 38,87%, en-
quanto o segundo 51,73%. É importante chamar atenção para a
disparidade entre esses dois grupos na faixa etária mais jovem, pois é a
qual estão cursando e finalizando a educação básica.

Dito de outra forma, as pessoas que mais necessitam de renda ou
do trabalho para a sobrevivência são aquelas mais mal remuneradas. Ou
pior, são aquelas inseridas em trabalhos precarizados, ou subempregos
por não possuírem um nível escolar mais elevado e a sua produção pode
ser mais excedente do que as dos demais, mas mesmo assim o valor
salarial será inferior porque é relativo à sua formação educacional.

Para o IPEA (2015), situação de vulnerabilidade é uma expressão
usada para ampliar o entendimento de pobreza, buscando compreender
que são aspectos que vão além da falta de recursos financeiros, mas tam-
bém a precarização de acesso a direitos civis e sociais que deveriam ser
providos pelo Estado, entre eles a educação, saúde, moradia, segurança,
etc. Nesse sentido, observa-se aqui variações de situações de
vulnerabilidades, que se somam e podem se tornar um risco para a vida
dos sujeitos, ou seja, essas pessoas se encontram em situação de risco
social.

Assim, a emancipação dessas pessoas sobre programas e benefícios
governamentais fica quase impossibilitada, pois o cerne do problema,
que é romper com esse processo através da educação e da interlocução
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entre as políticas públicas sociais e econômicas, não está sendo resolvido
e esse ciclo de pobreza vai passando de geração em geração.

Outra problemática é a não inserção no mercado de trabalho, prin-
cipalmente dos jovens % e a procura de formas alternativas para a sobre-
vivência, como o tráfico, que acarreta em graves consequências, entre
elas o encarceramento e a mortalidade juvenil. No atlas da violência de
2016 (IPEA, 2016), em 10 anos o crescimento de homicídios entre
jovens de 15 a 29 anos no Brasil foi de 16,4%, o número desse público
alvo foi de 31.419 mortos em 2014, sendo eles 26.672 homens e 4.757
mulheres. Destaca-se, também o nível de escolaridade das vítimas de
homicídios, nos homens a faixa etária de maior prevalência desse crime,
é de 21 anos; constatou-se que para quem possui menos de 8 anos de
estudo, as chances de serem assassinadas são de 5,4 vezes mais do que as
pessoas com maior nível escolar. E, ainda, 15,9 vezes mais do que al-
guém que ingressou no ensino superior. (Ibidem).

Dessa forma, fica evidente que a criminalização e mortandade das
classes mais baixas estão extremamente associadas à falta de direitos,
tanto civis como sociais, não só o acesso, mas a permanência a bens
públicos universais, como a educação. Esta que como posto anterior-
mente é a maior influência sobre a renda e as condições de trabalho e
que por meio dela e da redução da desigualdade educacional e de renda
que se pode tentar transformar os índices de desigualdades sociais no
Brasil. Foi nesse sentido que a pesquisa buscou desvelar sobre a evasão
escolar dos/as adolescentes moradores/as de regiões em situação de
vulnerabilidade social.

METODOLOGIA

A metodologia da pesquisa foi do tipo quantitativa e qualitativa.
Foi realizada em dois momentos, o primeiro foi a análise documental e,
o segundo, por meio de entrevistas.

Segundo Prodanov e Freitas (2013, p. 56) a pesquisa documental
tem como objetivo utilizar “informações que se encontram dispersas,
conferindo-lhe uma nova importância como fonte de consulta”. Faz-se
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importante que o/a pesquisador/a tenha criticidade na hora de escolher
esses materiais.

No que tange aos tipos de pesquisas, a de natureza quantitativa
busca expressar em números a evasão escolar e, entre as escolas
pesquisadas, comparar a com maior taxa desse abandono escolar. Na
pesquisa quantitativa, considera-se que tudo pode ser quantificável, as
informações são classificadas e analisadas por meio de recursos e técni-
cas de estatísticas. (PRODANOV E FREITAS, 2013)

Já a pesquisa qualitativa Minayo (2002), responde a questões mais
particulares que não conseguem ser tão completas em uma abordagem
apenas quantitativa, “[...] O conjunto de dados quantitativos e qualita-
tivos, porém, não se opõem. Ao contrário, se complementam” (Ibidem,
p.22). Por esse motivo, optou-se pela pesquisa quanti-qualitativa, a fim
de ter uma maior compreensão da realidade investigada, buscando uma
análise mais abrangente.

A pesquisa documental foi feita a partir da análise dos cadernos de
chamadas do ano de 2016 nas escolas pesquisadas e da lista final das
secretarias das escolas que continham a relação de estudantes concluintes,
reprovados e os que evadiram no respectivo ano. Os dados analisados
foram fornecidos pela Escola Marista Santa Marta (escola privada), Es-
cola Municipal Adelmo Simas Genro e Escola Estadual Santa Marta, e
pelo Conselho Tutelar, a partir da Ficha de Comunicação de Aluno
Infrequente.

A listagem utilizada para o estudo da evasão foi de estudantes do 6º
ao 9º ano do ensino fundamental e do 1º ao 3º ano do ensino médio,
devidamente matriculados/as em ensino regular, durante o todo o perí-
odo letivo de 2016. Isso para com todas as turmas dessas séries, nas três
escolas.

As observações desses dados buscavam identificar quantitativamente
a escola, dentre as três selecionadas que mais evadiu, bem como as séries
que mais são evadidas. Para os dados coletados no Conselho Tutelar
foram apreciados os condicionantes que contribuíram para a evasão do/
a adolescente mensurando em números os que mais apareceram nas fi-
chas analisadas.
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Na parte qualitativa foram realizadas entrevistas com três conse-
lheiros/as tutelares do Conselho Tutelar da Zona Oeste de Santa Maria.
Os objetivos eram compreender os condicionantes que pudessem deter-
minar o abandono escolar por parte de adolescentes desse bairro, visto
que, os/as profissionais entrevistados/as possuíam uma relação direta com
os/as sujeitos/as pesquisados/as fazendo a mediação para o retorno esco-
lar desses/as estudantes.

O processo de pesquisa foi permeado por todos os cuidados éticos
para não expor os/as pesquisados/as, os dados foram coletados mediante
autorização da Secretaria Municipal de Educação de Santa Maria e da 8ª
Coordenadoria Regional do estado do Rio Grande do Sul, bem como
das escolas envolvidas na pesquisa e dos sujeitos pesquisados. Também é
oportuno referir que o projeto de pesquisa foi aprovado pelo Comitê de
Ética em Pesquisa da UFSM, tendo, dessa forma, cumprido com todas
as exigências que requerem pesquisas envolvendo seres humanos.

A EVASÃO NAS ESCOLAS DO BAIRRO NOVA SANTA MARTA
E SEUS PRINCIPAIS CONDICIONANTES

A respeito da amostra dos dados quanti-qualitativos dessa pesqui-
sa, os de origem documentais, foram retirados dos cadernos de chama-
das do ano de 2016, e das listagens finais presentes nas escolas pesquisadas
que disponibilizaram os números de evadidos/as totais. Tendo como
amostra, a listagem de adolescentes no ano de 2016, em anos finais do
ensino fundamental (6º ao 9º ano) e do ensino médio (1º, 2º e 3º ano),
em estágio regular das três escolas em questão, Escola Marista Santa
Marta, Escola Adelmo Genro e Escola Santa Marta e ainda. Além das
Fiscais analisadas no Conselho Tutelar, também correspondentes ao ano
já mencionado.

O número de estudantes abrangidos foi de 828 dos anos finais do
ensino fundamental e dos três anos de ensino médio. Desses/as, 58 (7%)
evadiram e 770 (93%) não. Em relação as idades dos/as adolescentes, 32
(49%) eram maiores de 18 anos, 24 (36%) menores de idade e 10 (15%)
possuíam 18 anos. Observa-se que a amostragem da pesquisa abarcou
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adolescentes entre 12 a 18 anos, sendo assim, dos/as estudantes que
evadiram totalmente se somam a percentagem de 51%. Dito de outra
forma, apesar de a evasão de todas as escolas não ter uma grande
significância, ela atingiu 34 adolescentes moradores/as desse bairro.

Sinalizando que a pesquisa foi direcionada para a evasão na adoles-
cência, os resultados correspondem a totalidade dos 34 estudantes entre
12 a 18 anos, assim, a taxa de evasão entre as escolas segue de 20 estu-
dantes (59%) do ensino estadual, 10 (29%) do privado e 4 (12%) do
município. O percentual para cada escola4 é respectivamente: 7,16%,
2,46% e 2,58%.

No que se refere as entrevistas com os/as conselheiros/as tutelares
da região oeste de Santa Maria, os relatos sobre a existência de uma
faixa-etária como pico do abandono escolar, os/as entrevistados/as 1 e 3
destacam a entrada na adolescência, a partir dos 12 anos como propensa
a evasão. O/a Entrevistado/a 1 afirma que: “já tem outros interesses”.
Para os/as demais entrevistados/as um fator que corrobora para o aban-
dono nessa fase é o ingresso no mercado de trabalho irregular, o/a Entre-
vistado/a 2 aponta os 15 anos “porque eles já querem entrar no mercado
de trabalho”. O/a Entrevistado/a 3 menciona “14 anos é quando eles
acham que não precisam mais estudar porque já podem trabalhar [...]
não conseguem entender que é concomitante um com o outro”. Sobre o
gênero dos e das adolescentes a quantidade foi igualitária 17 mulheres e
17 homens.

Segundo o Censo escolar 2014/2015 disponibilizados por DEED,
INEP (2017), sobre a taxa de evasão nacional por série na educação
básica, ocupa a maior relevância o 1º ano do ensino médio com 12,9%,
seguido do 2º ano desse mesmo nível com 12.7%, após, aparece o 9º
ano do ensino fundamental com 7,7%, o 3º ano do médio com 6,8%,
8º ano do fundamental com 4,9%, e ainda, o 7º e 6º ano ambos com
4,7%.

Na especificidade do bairro Nova Santa Marta os números diferem

4 Para calcular o percentual geral de cada escola, utilizou-se o número de estudantes analisados/
as de cada uma delas e o número de estudantes que evadiram que fazem parte da amostra da
pesquisa.
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dos fornecidos pelo Censo, já que em estudantes de nível médio o
percentual é de 36% no primeiro ano, 28% no segundo ano e 36% no
terceiro ano. No nível fundamental, a pesquisa apontou 26% no sexto
ano, 17% no sétimo, 26% no oitavo e 31% no nono ano. A percenta-
gem por nível de ensino ocupa 68% (23 estudantes) para fundamental e
32% (11 estudantes) para médio, salienta-se que apenas uma das escolas
possui esse último nível. Confirmando a hipótese no nível fundamental
sobre o 9º e 8º anos serem as séries mais evadidas no fundamental e o 1º
ano do nível subsequente.

Importa destacar as respectivas séries e idades desses/as estudantes
que evadiram: no 6º ano, quatro possuem entre 15 e 16 anos, enquanto
dois/ duas tinham 13 anos; no 7º ano, quatro estavam com 15 e um/a
com 14 anos; no 8ª ano, dois/duas com 15 anos, dois/duas com 17, um/
a com 18 e um/a com 13 anos, no ano seguinte, 9º ano, três tinham 15
anos, dois/duas 17 anos, um/a 18 e outro/a 16 anos.

No nível médio, no 1º ano, três com 18 anos e um/a com 17; no 2º
ano, dois/duas com 17 anos e um/a com 18; no 3º ano, os/as quatro
estavam com 18 anos. Grande parte dos/as pesquisados/as já completa-
ram a maioridade nesse nível de ensino.

Segundo o Ministério da Educação e a Secretaria de Educação Bá-
sica (S/A), a idade para a entrada na educação infantil é de 4 a 5 anos,
pois aos 6 a criança deve estar inserida no 1º ano do ensino fundamental
e concluí-lo aos 14 anos. Seguindo do ensino médio aos 17 anos. Perce-
be-se que a maioria dos/as adolescentes tinham idade superior as consi-
deradas equivalentes a cada ano, possivelmente fato ocasionado pela
repetência ou evasão passada.

No que tange a situação de pobreza e miserabilidade como agra-
vantes à evasão escolar dos e das adolescentes do bairro pesquisado, vol-
ta-se mais uma vez para o trabalho infanto-juvenil, o/a Entrevistado/a 2
enfatiza que “a miserabilidade é bem grande aqui! [...] A gente sente que
eles têm a necessidade do trabalho para ajudar a família financeiramen-
te”. O/a Entrevistado/a 3 complementa: “[...] uma família que tem cin-
co filhos, desses, dois são adolescentes [...] e percebem que podem aju-
dar ou trabalhar para comprar um tênis novo, um boné, até para à ques-
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tão de alimentos mesmo porque tem muitas famílias que não tem ali-
mentação”.

Nesse mesmo sentido, o/a Entrevistado/a 1 acentua a descrença
dos/as adolescentes pela escola por estarem já trabalhando “aquele que
já está trabalhando [...] diz ‘para que vou estudar? Vou trabalhar, ganhar
dinheiro. Eles veem o momento, não veem que o estudo é uma prepara-
ção para fazerem escolhas futuras”. Porém também demonstra que exis-
te exceções: “não que pobreza tira da escola, tem muitos que batalham e
o pai influencia, já tem outro entendimento que para sair da pobreza,
precisa estudar”.

O/a Entrevistado/a 3, percebe como uma questão cultural, o fato
de a família por não ter estudado acreditar que não é necessário que o/a
filho/a estude:

[...] muitas vezes o pai e mãe são analfabetos, o filho tem que ir para a
escola porque é lei e é obrigação [...] não veem como uma prioridade [...]
como uma coisa que vai alavancar uma melhora de vida, uma profissão,
até para ajudar o pai e a mãe que não estudaram. A escola vem como
obrigação – ‘eu vou para escola porque o conselho tutelar me incomoda
para eu ir’.

Esse ciclo já foi trazido anteriormente neste texto, sobre o que é
reproduzido pelos/as responsáveis que não tiveram oportunidade de es-
tudar ou concluir a educação básica para os/as filhos/as. Para Ney, Souza
e Ponciano (2010) alguns pais não matriculam seus filhos por desco-
nhecerem a importância da educação como uma forma de ascender so-
cialmente.

Além disso, Sarti (2003, p.29), aponta que as famílias em situação
de vulnerabilidade geralmente possuem rupturas nos ciclos, “[...] As di-
ficuldades enfrentadas para a realização dos papeis familiares no núcleo
conjugal, diante de uniões instáveis e empregos incertos [...] ajuda a
explicar a frequência de rupturas [...] diante de tantas expectativas não
cumpridas”.
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Outros fatores que apareceram ao longo das entrevistas e que con-
tribuem para o abandono escolar, são o tráfico de drogas e o ato
infracional, os quais estão correlacionados com a situação de pobreza e
miserabilidade, nas palavras do/a Entrevistado/a 3 “[...] Muitas vezes,
esse adolescente está vendo que a família não está conseguindo dar con-
ta das necessidades dele [...] E aí, dinheiro fácil, vender, servir de mula,
então acaba parando de ir para a escola”.

Para o IBGE (2015) na Pesquisa Nacional de Amostra por Domi-
cílio de 2015, num total de 1000 pessoas, em nível de Brasil, cerca de
9,2% recebem até ¼ per capita do salário mínimo, 17,8% até ½ salário
mínimo per capita, ou seja, 27% das pesquisadas encontram-se em situ-
ação de pobreza extrema e absoluta. No que tange as origens desses
proventos, para pessoas de pobreza extrema 75,5% dessa renda provém
do trabalho, 19,8% são aposentadorias e pensões e 4,8% outras fontes.
Para pobreza absoluta para trabalho a percentagem é 56,7%, para outras
fontes é de 36,3% e para aposentadoria e pensões é de 7,0%.

Leal e Macedo (2017) analisam que o capitalismo através do seu
sistema de acumulação excedente e excessivo acaba por gerar a
criminalização da questão social de forma mais acentuada. E, que a rea-
lidade das instituições corrobora para a manutenção e reprodução do
status dominante, isso causa alguns impactos na vida dos mais pobres.
Por consequência, alimenta a ideia da criminalização da pobreza, não a
entendendo como um processo estrutural e social, mas, sim, como algo
individualizado, apenas.

Odália (2004), evidencia que a violência social pode ser a nomen-
clatura utilizada para certos atos violentos que venham a atingir de for-
ma seletiva e com preferência alguns segmentos da população, geral-
mente os que já estão desprotegidos socialmente.

Já, para Minayo (2001) a violência estrutural acontece a partir do
momento em que as condições de vida das pessoas são afetadas pelas
decisões histórico-econômicas e sociais. Na sociedade capitalista, a po-
breza é decorrente da própria estrutura do modo de produção, para que
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o capitalismo se mantenha, precisa produzir desigualdades alarmantes.
A violência institucional5 foi explicitada entre os relatos dos/as en-

trevistados/as 1 e 3 por meio do preconceito e até discriminação dos/as
profissionais no atendimento aos/as adolescentes. Para o/a Entrevista-
do/a 1:  “[...] A maioria das escolas quando o aluno, o adolescente, está
dando problema, que desafia, enfrenta [...] já é rotulado [...] ninguém
acolhe e esse aluno evade”. Segundo o/a Entrevistado/a 3: “[...] Muitas
vezes os adolescentes chegam nas instituições da rede e não têm o aco-
lhimento que deveriam ter, e aí não voltam, todo o trabalho de encami-
nhamento que eu fiz aqui, parou lá. Nos serviços em geral. Isso acontece
aqui também”.

Abramovay e Rua (2003), referem que apesar da escola ser vista
como um local que impulsiona melhorias, pode também ser como um
âmbito de exclusão social, que estigmatiza e discrimina estudantes. Essa
exclusão não se dá apenas no aspecto econômico, por falta de renda,
mas por todo desamparo que alguns grupos sofrem por bens e serviços
que deveriam ser subsidiados pelo Estado. Além disso,

[...] a escola, a educação e o processo de ensino-aprendizagem funcionam
como uma espécie de salvo-conduto moral, um passaporte para a entrada
na sociedade. [...]nas sociedades modernas, o estudo é cada vez mais um
requisito para o acesso às oportunidades de trabalho e, este último, sem
dúvida, é condição essencial à sobrevivência humana. Porém, é nesse pon-
to de intersecção entre o estudo e o trabalho que se situa um dos mais
graves problemas da exclusão social, no qual o ensino de boa qualidade
abre as oportunidades e o de má qualidade, ao contrário, acentua a exclu-
são. (Ibidem, p. 42).

As autoras explicam que nem sempre a formação escolar vai garan-
tir melhorias de vida, e é nesse sentido que muitos/as estudantes come-
çam a adquirir uma descrença no papel da educação. Porém, sabe-se,

5 Conforme Odália (2004) a violência institucionalizada se dá por meio de hábitos, costumes
e leis que naturalizam e tomam como rotineiro a desigualdade, como se fosse decorrente das
relações humanas na vida em sociedade sem analisá-la como um produto das estruturas sociais.
“[...] As leis consagram os limites de violência permitidos a cada sociedade”.
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que, sem educação, a piora nas condições de uma vida digna é algo
majoritariamente verídico.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O tema da evasão escolar é complexo e perpassa diversos aspectos,
tanto subjetivos, quanto materiais, mas de maneira geral, estão relacio-
nados com os aspectos estruturantes do modo de vida na sociedade ca-
pitalista. Dos condicionantes para os e as adolescentes evadirem, desta-
ca-se a questão de renda e inserção no mercado de trabalho informal ou
formal e, para além disso, a própria violência estrutural como o mais
recorrente.

As taxas de evasão das escolas pesquisadas não mostram um grande
índice, mas reiteram que direitos sociais não estão sendo amparados pelo
Estado e que a população que sofre com o descaso público tem classe e,
consequentemente, cor. A não permanência na educação básica, como
desenvolvido ao longo do texto, tem incidência na perpetuação de desi-
gualdade, mesmo que a escola não possa garantir a redução da desigual-
dade de renda em si, ela pode proporcionar uma vida com um pouco
mais de condições. Essas condições dizem respeito as possibilidades
maiores de emprego, trabalho e ao acesso a um nível maior de conheci-
mento acadêmico, como a inserção no ensino superior.

Como possibilidades vê-se que uma das formas de combater a eva-
são escolar pode estar atrelada a um trabalho direto com as famílias para
com a educação, mas isso só é possível através do trabalho em rede,
assim evidencia-se a importância do fortalecimento desta como uma
estratégia imprescindível para combater a evasão. Esse é um trabalho de
sensibilização das famílias e deve ser extensivo para as outras instituições
como a escola, o conselho tutelar, as unidades de saúde, o Centro de
Referência em Assistência Social, todos esses órgãos devem se sentir agen-
tes coletivos e corresponsáveis para intervirem na prevenção do abando-
no escolar.

Nesse aspecto que se reforça a importância de um/a profissional
com competências e atribuições capazes de fazer essa articulação,
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sensibilização e intervenção com os setores de proteção de direitos, como
o/a assistente social. Até mesmo para aproximar a comunidade e a famí-
lia da escola. Além de perceber a escola como um campo de infinitas
possibilidades na luta por uma nova ordem societária “sem dominação,
exploração de classe, etnia e gênero” (CFESS, 2012, p. 24). Nesse senti-
do, que se faz importante que o coletivo de Serviço Social envide esfor-
ços para conquistar esse espaço de trabalho, pois observou-se que se faz
necessário a presença desse/a profissional nas escolas, visto que, ele/a só
tende a contribuir para diversas questões, inclusive com a própria evasão
escolar.
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Capítulo 9

OS CONSELHOS REGIONAIS DE DESENVOLVIMENTO
DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL:

A REPRESENTAÇÃO DE UM ESPAÇO DE CONTROLE
SOCIAL, ARTICULAÇÃO E DESENVOLVIMENTO

REGIONAL

Mariane Rodrigues Volz de Aguiar1

Jairo Da Luz Oliveira2

Sheila Kocourek3

INTRODUÇÃO

O tema desenvolvimento com enfoque para além do crescimento
econômico, relacionando aspectos de qualidade de vida, sustentabilidade
ambiental e equidade social e cultural, vem ganhando destaque nas dis-
cussões da área das ciências sociais. Os autores Baquero e Cremonese
(2008) consideram que tais aspectos, relacionados ao desenvolvimento
regional, implicam na construção de identidades coletivas, destacando
dimensões de discussão voltadas ao papel da sociedade civil, das organi-
zações não-governamentais, dos movimentos sociais, do empoderamento
e do capital social, a fim de compreender como esses elementos influen-
ciam no desenvolvimento regional e na promoção da igualdade e equidade
social.

1 Tecnóloga em Gestão Pública pelo Instituto Federal Farroupilha (IFF/RS). Assistente em
Administração do IFF/RS – Campus São Vicente do Sul. Mestranda do Programa de Pós-
Graduação em Gestão de Organizações Públicas (UFSM).
2 Assistente Social, Mestre e Doutor pela Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do
Sul. Docente do Departamento de Serviço Social da Universidade Federal de Santa Maria.
3 Assistente Social, Mestre e Doutora pela Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do
Sul. Docente do Departamento de Serviço Social da Universidade Federal de Santa Maria.
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Do ponto de vista do desenvolvimento local, a busca por socieda-
des democraticamente qualificadas, atuando de forma indissociada aos
interesses exclusivos da coletividade, sinalizam a necessidade de desen-
volver redes de cooperação, baseadas na confiança e colaboração mútu-
as. Dessa forma, Baquero e Cremonese (2008) evidenciam o papel do
capital social como determinante para a existência de redes de relações
sociais capazes de determinar os caminhos para o desenvolvimento regi-
onal.

Destarte, para compreender a importância da existência de conse-
lhos regionais e sua atuação efetiva como espaço de controle social, arti-
culação representativa e de desenvolvimento regional, faz-se necessário
entender que a gestão pública, voltada à administração gerencial, para se
tornar eficaz depende de um processo de descentralização. No mesmo
sentido, uma das principais qualidades que devem ser percebidas como
essenciais nesse processo de descentralização democrática é a capacidade
de governança territorial atribuída a esses conselhos, a fim de que a atu-
ação seja voltada à gestão social do território a que representam.

Os Conselhos Regionais de Desenvolvimento (Coredes), existen-
tes no Estado do Rio Grande do Sul, foram criados oficialmente pela
Lei Estadual nº 10.283, de 17 de outubro de 1994, e são compreendi-
dos como fóruns de discussão para a promoção de políticas e ações que
visam o desenvolvimento regional. Estes conselhos têm por objetivo
promover o desenvolvimento regional harmônico e sustentável, a
melhoria da eficiência na aplicação dos recursos públicos e nas ações dos
governos para a melhoria da qualidade de vida da população e a distri-
buição equitativa da riqueza produzida, além do estímulo à permanên-
cia dos cidadãos na sua região e à preservação e recuperação do meio
ambiente (Art. 2º). Atualmente, o Estado do Rio Grande do Sul conta
com 28 Conselhos Regionais de Desenvolvimento.

Os Coredes, conforme o Decreto 35.764/1994, são compostos por
diversos tipos de instituições dos setores empresarial, sindical, associativo
e universitário, além de prefeitos, presidentes das Câmaras de Vereado-
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res e deputados estaduais e federais com domicílio eleitoral na região.
Embora com vagas cativas para prefeitos e deputados, o Corede possui
uma composição representativa, na visão de González (2008), visto que
possibilita a participação de distintos setores da sociedade, configuran-
do-se um espaço de interlocução entre o governo e a sociedade civil
organizada. Entretanto, o autor critica a inexistência de um canal con-
creto de comunicação e responsividade perante a população, em virtude
de que os mandatos dos representantes estão vinculados a uma institui-
ção que articula os interesses de um grupo social.

Nessa perspectiva, o presente ensaio tem por objetivo apontar as-
pectos teóricos, resultantes de uma pesquisa de revisão teórica realizada
tanto nas bases de produção científica sobre o tema, bem como de uma
revisão bibliográfica, as quais nos fazem compreender a importância dos
Coredes como espaços de controle social, articulação e desenvolvimento
regional, a partir de uma revisão sobre os conceitos de governança, ges-
tão social e descentralização. Para isso, apresentam-se, a seguir, uma re-
visão sobre os conceitos de governança, gestão social e descentralização,
assim como os aspectos de constituição, funcionamento e desafios dos
Coredes. Ao final, são levantados os principais pressupostos sobre a ges-
tão social e a atuação dos Coredes, indicando algumas recomendações
práticas, com o objetivo de aprimorar a atuação desses conselhos, volta-
das aos aspectos de articulação e representação social, com vistas ao de-
senvolvimento regional.

GOVERNANÇA, GESTÃO SOCIAL E DESCENTRALIZAÇÃO

No presente estudo, tem-se a preferência por utilizar o termo
governança territorial a partir das definições de Dallabrida (2011), por
meio das quais o autor considera que a governança territorial está implí-
cita tanto em iniciativas quanto em ações que representam a capacidade
de uma sociedade organizada em gerir os assuntos públicos e de interes-
se da comunidade local, a partir do envolvimento de atores sociais, con-
siderados estes de cunho social, econômico e institucional. “A governança
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territorial articula-se com a gestão social na medida em que ambas com-
partilham a ideia da inserção da ação coletiva organizada na participa-
ção e decisão do destino dos rumos da sociedade”. (DALLABRIDA,
2011, p. 19)

No que tange aos conceitos de descentralização e gestão social, apre-
sentam-se as contribuições de Tenório (2011), o qual compreende que
ambos os conceitos são convergentes, na medida em que proporcionam
a democratização através de processos de decisão e relações político-ad-
ministrativas. No mesmo sentido, o autor nos faz compreender que o
papel da cidadania, em ambos os conceitos, é visto como um compro-
misso voltado a promover a integração de diferentes atores sociais e a
reflexão política sobre a participação isonômica e voltada ao bem-co-
mum.

Dessa forma, o conceito de gestão social vai ao encontro da inter-
pretação de descentralização e participação cidadã, que “é compreendi-
do como a gerência de espaços públicos, de arranjos institucionais
participativos, projetados para promover uma matriz social” (TENÓRIO,
2011, p. 74), voltada ao gerenciamento participativo, através do qual “o
processo decisório é exercido por meio dos diferentes atores envolvidos”
(p. 75).  No caso do Brasil, os temas descentralização, gerenciamento
participativo e democratização ganharam destaque a partir da Consti-
tuição Federal de 1988, que alterou significativamente a natureza das
relações intergovernamentais (TENÓRIO, 2011; ZIMMERMANN E
DALLABRIDA, 2011).

No mesmo sentido, as experiências de processos participativos de-
monstram que a administração pública brasileira caminha para fortale-
cer essa relação entre Estado e sociedade, o que ratifica as discussões
fomentadas por Pedro Bandeira, ainda em 1999, em que já apontava a
participação da comunidade no planejamento de políticas públicas, pro-
gramas e projetos como crucial para o aumento da eficácia das ações
governamentais. Segundo Bandeira (1999), a governança também é um
aspecto importante para o desenvolvimento participativo, conforme
apresenta:
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A governança abrange, portanto, as estruturas institucionais, as políticas,
os processos decisórios e as regras formais e informais, relacionadas com
temas de interesse público, que determinam como o poder é exercido,
como as decisões são tomadas e como os cidadãos participam do processo
decisório. (p. 15)

Conforme aponta o autor, compreende-se que o processo de gestão
social participativa parte dos arranjos institucionais e da garantia de par-
ticipação cidadã nos processos decisórios. Esta garantia de participação
da sociedade é entendida por Boisier (2011) como um novo estilo de-
mocrático de gestão, configurado de forma coletiva, societária e inclusi-
va, com um alto nível de liderança e coordenação, que vai além do estilo
de coordenação política tradicional, exercida principalmente pelo Esta-
do, mediante o exercício do planejamento. Em relação aos arranjos
institucionais, estes podem ser considerados facilitadores da interação
entre os atores locais, no intuito de transformar os interesses individuais
em demandas coletivas. Esses arranjos são identificados, conforme
Tenório (2011), através de:

[...]arranjos produtivos locais, agências de desenvolvimento, colegiados
territoriais, comitês, consórcios, grupos tarefas, polos de desenvolvimen-
to, redes e outros mecanismos institucionais facilitadores da promoção
decisória em função do bem comum. (p. 79)

Já a participação da sociedade e a importância da articulação de
atores sociais para a promoção do desenvolvimento regional, pode ser
argumentada, segundo Bandeira (1999), por meio de cinco vertentes, as
quais defendem que a participação da sociedade relaciona-se, primeira-
mente, à garantia da eficiência e da sustentabilidade das ações relaciona-
das ao desenvolvimento; em segundo lugar, evidenciando a importância
da atuação da sociedade civil para a garantia da governança e do desen-
volvimento participativo; em terceiro, argumenta-se em relação ao capi-
tal social, estando este relacionado a fatores culturais; como quarto ar-
gumento, apresenta-se o fortalecimento da competitividade regional; e
por fim, tem-se a formação e consolidação das identidades regionais
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como a quinta vertente em defesa à participação cidadã nos processos de
planejamento.

Sendo assim, de modo geral, observa-se que a gestão social, repre-
senta um conjunto de ações e processos sociais articulados, capazes de
transformar uma realidade territorial, por meio do exercício da cidada-
nia, da democracia e do fortalecimento da identidade territorial. Em se
tratando de território, pode-se considerar como outra categoria impor-
tante para a compreensão da atuação dos conselhos regionais, na qual
apresenta-se o entendimento de Maia (2014) que, com base nas aproxi-
mações conceituais extraídas de autores que trabalham com o tema, com-
preende que um território é formado a partir da mobilização de atores
sociais locais que buscam a solução de problemas comuns a um dado
espaço e objetivam a consolidação de uma identidade regional. Do mes-
mo modo, Bandeira (2011) defende que a abrangência territorial de
uma região, bem como a articulação e mobilização dos atores locais, são
fatores importantes para que as regiões tenham relevância de caráter
social, político e econômico, trazendo condições para a sustentabilidade
e para a aplicação de novos modelos de governança do território.

OS CONSELHOS REGIONAIS DE DESENVOLVIMENTO DO
RS: ESTRUTURA, FUNCIONALIDADE E DESAFIOS

Feita essas considerações a respeito do processo de descentralização,
gestão social e processos participativos, é possível conceituar a experiên-
cia do estado do Rio Grande do Sul (RS), que há mais de 20 anos, traz
na sua agenda a preocupação e o debate sobre as desigualdades regio-
nais. Nesse contexto, o RS vem sendo destaque dentre os demais estados
do Brasil, a partir da experiência com os Conselhos Regionais de Desen-
volvimento (Coredes). Esses órgãos foram criados oficialmente pela Lei
Estadual nº 10.283, de 17 de outubro de 1994, os quais são compreen-
didos como fóruns de discussão para a promoção de políticas e ações
que visam o desenvolvimento regional. Atualmente, o estado do RS conta
com 28 Coredes, conforme mostra a Figura 2, os quais têm por objeti-
vo, conforme o exposto no Art. 2º de sua lei de criação, a promoção do
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desenvolvimento regional harmônico e sustentável, a melhoria da efici-
ência na aplicação dos recursos públicos e nas ações dos governos para a
melhoria da qualidade de vida da população e a distribuição equitativa
da riqueza produzida, além do estímulo à permanência dos cidadãos na
sua região e à preservação e recuperação do meio ambiente.

Figura 2 - Organização Territorial do Estado do Rio Grande do Sul: os
COREDES

Fonte: FEE - Fundação de Economia e Estatística

Conforme Bandeira (2011), “a politização do tema das desigualda-
des regionais no Rio Grande do Sul foi um dos principais fatores que
abriram espaço para o surgimento e para a continuidade da atuação dos
Coredes” (p. 216), e ainda ocupa lugar importante nas agendas de dis-
cussões governamentais do estado, tornando-se referência sobre
governança territorial. A experiência do RS na implantação dos conse-
lhos se assemelha, segundo Bandeira (2011) a outros países da América
Latina e da Europa, como na França, no Chile, na Espanha, no Canadá,
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na Austrália, nas Filipinas e na Hungria, esta na Europa Ocidental. Nes-
ses países, segundo o autor, as instituições, similares aos conselhos do
RGS, trazem o propósito de representação social no processo de discus-
são e planejamento, como órgãos consultivos dos poderes executivos ou
legislativos locais, tendo a representação dos segmentos da sociedade
como a principal finalidade de atuação.

Fundamentalmente, além de definir as atribuições e objetivos dos
Coredes, a Lei Estadual nº 10.283/1994 determina a estrutura básica
dos conselhos, a qual é composta por Assembleia Geral Regional, Con-
selho de Representantes, Diretoria Executiva e Comissões Setoriais, sen-
do a Assembleia Geral Regional o órgão máximo de deliberação. Ainda,
o Decreto Estadual nº 35.764, de 28/12/1994 regulamenta a Lei de
criação dos Coredes e estabelece algumas diretrizes de funcionamento
de sua estrutura, bem como determina regras para a constituição ou
desmembramento dos conselhos criados. Através do decreto há a garan-
tia da representatividade de todos os segmentos organizados da socieda-
de civil, dos poderes públicos da região e das instituições de ensino su-
perior, de forma equilibrada e proporcional à composição da Assembleia,
assegurada também a paridade entre trabalhadores e empregadores.

Compete à Assembleia Geral, nos termos do Art. 5º, parágrafo
único,eleger a Diretoria Executiva do Conselho Regional de Desenvol-
vimento, que é composta por um presidente, um vice-presidente, um
tesoureiro e um secretário executivo, com mandato de dois anos, além
de definir a composição do Conselho de Representantes e eleger seus
membros efetivos e suplentes a cada dois anos; aprovar e alterar o Regi-
mento Interno do Conselho Regional de Desenvolvimento; apreciar e
deliberar sobre o relatório anual do Conselho de Representantes; apreci-
ar e aprovar as propostas regionais a serem submetidas ao Poder Execu-
tivo Estadual.

Ao Conselho de Representantes, que corresponde ao órgão execu-
tivo e deliberativo de primeira instância do Conselho Regional de De-
senvolvimento, compete: formular as diretrizes para o desenvolvimento
regional, a serem submetidas à Assembleia Geral Regional; promover a
articulação e integração regional entre a sociedade civil organizada e os
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órgãos governamentais; promover a articulação do Conselho Regional
de Desenvolvimento com os órgãos do Governo Estadual e Federal com
vistas a integrar as respectivas ações desenvolvidas na região; e elaborar o
Regimento Interno do Conselho Regional de Desenvolvimento. Às
Comissões Setoriais compete assessorar o Conselho de Representantes e
a Diretoria Executiva nas suas deliberações e decisões, estudar e
dimensionar os problemas regionais, e elaborar programas e projetos
regionais.

A coordenação geral do trabalho de todos os Conselhos Regionais
de Desenvolvimento é realizada pelo Fórum dos Coredes, que foi criado
em 1999 e é composto de todos os presidentes dos Coredes. Segundo
Bandeira (2011), a atuação do Fórum tem sido importante para desen-
volver a visão estratégica dos Conselhos, assim como para contribuir
com as negociações entre a administração estadual, assembleia legislativa
e órgãos do Governo Federal, atuando como articulador das ações de-
senvolvidas pelos Coredes.

Contudo, na visão de Bandeira (2011), a criação dos Coredes no
RS, ao contrário dos outros países que também são destaque em experi-
ências com esse tipo de organização, como no caso da França, não esteve
associada a uma necessidade de descentralização territorial da adminis-
tração, mas sim ligadas à necessidade de se ter organizações que promo-
vam a cooperação dos atores sociais que defendam os interesses da re-
gião. Diante disso, são percebidas algumas dificuldades enfrentadas pe-
los Coredes, as quais são apontadas nas obras de Veiga (2006) e Bandei-
ra (2011). A primeira delas, apontada por Bandeira (2011), refere-se à
falta de visualização dos Coredes como referência territorial de planeja-
mento e de descentralização da estrutura administrativa do Estado, por
muitos órgãos da administração estadual. Com isso, a capacidade de
atuação e autonomia dos Conselhos é prejudicada e os mesmos acabam
limitando-se basicamente a atividades de caráter consultivo ao planeja-
mento governamental.

Veiga (2006) considera a escala territorial inadequada como um
dos problemas que dificultam a atuação dos Coredes, a medida em que
alguns conselhos são demasiadamente maiores que os outros (em núme-
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ros de municípios), o que dificulta a realização de discussões produtivas,
devido ao excessivo número de representantes atuantes. O autor tam-
bém defende como uma questão negativa à atuação dos Coredes o frágil
entendimento da visão estratégica, ao avaliar o Plano Estratégico de
Desenvolvimento Regional como sendo uma “listagem de carências re-
gionais, mais ou menos hierarquizadas, a depender da competência do
grupo de trabalho específico que coletou (VEIGA, 2006, p. 11).

Outros aspectos apontados por Bandeira (2011) referem-se ao ex-
cessivo número de mudanças procedimentais na forma de participação
da população nas decisões de alocação de recursos, o que gera a
descontinuidade da articulação entre os Coredes e o Estado. Nesse as-
pecto, Veiga (2006) considera que os Conselhos destinam muito tempo
às Consultas Populares e Orçamento Participativo, o que pode desvirtu-
ar do objetivo principal dos Coredes, conforme aponta:

[...] em vez de mobilizar a capacidade de inovação dos principais empre-
endedores (privados, públicos sociais) na elaboração de uma estratégia de
construção da competitividade sistêmica do território, os COREDE aban-
donam esse objetivo central. [...] Em poucas palavras: os COREDE abdi-
cam de seu papel no atacado ao se consumirem em pequenas ações de
varejo. (VEIGA, 2006, p. 12)

Entretanto, apesar do envolvimento destinado na condução do pro-
cesso de consulta popular, esta é uma ferramenta importante de traba-
lho dos Coredes, ao passo que possibilita, na visão de Bandeira (2011),
acompanhar e supervisionar as ações de alocação de recursos por parte
da administração do estado, evitando o favorecimento político ou o
clientelismo, muito visto na administração pública. Dessa forma, “o
desafio dos Coredes é cumprir com o dever legal de participar da organi-
zação e implementação desses processos sem abandonar a formulação
de diretrizes estratégicas de desenvolvimento para as regiões” (BANDEI-
RA 2011, p. 243), de modo que as demandas levadas à escolha da popu-
lação estejam relacionadas com a visão estratégica de desenvolvimento
daquela região e previstas em seu Plano Estratégico de Desenvolvimen-
to, refletindo assim na atuação efetiva da comunidade.



166

Essa visão é compartilhada por González (2008), ao considerar que
apesar do potencial de organização dos Coredes, comparado a outras
iniciativas similares no país, o autor não identifica nos conselhos um
potencial, ao menos no curto prazo, de promover uma mudança signifi-
cativa na realidade regional, por meio da intervenção no processo de
desenvolvimento e acesso da população aos recursos. Para o autor, esta
realidade só poderá ser modificada a partir de uma reestruturação no
modelo de representação, que dê destaque a instituições que atendam às
necessidades dos cidadãos, além de permitir sua intervenção no proces-
so decisório, sem a intermediação de grupos de interesses instituídos.

Por fim, a participação efetiva da comunidade e seu reflexo na
representatividade dos Coredes frente ao desenvolvimento relacionam-
se diretamente ao papel das Instituições de Ensino Superior no processo
de construção dessa ideologia participativa. Primeiramente porque, con-
forme aponta Bandeira (2011), ao sintetizar uma importante palestra
de Joseph Stiglitz, de 1999, a participação cidadã resulta em boas ações
de governança ao possibilitar maior transparência das ações do governo,
assim como o desenvolvimento de programas, projetos e ações mais efi-
cientes e eficazes, aumentando a sustentabilidade política das ações.

No mesmo sentido, às instituições de ensino compete valorizar o
capital intelectual daqueles que possuem a responsabilidade cidadã das
pessoas que vivem e trabalham nas comunidades onde os COREDES
possuem visibilidade, conforme Bandeira (2011) assinala. Ao fazer refe-
rência ao estudo de Goddard (1998), que analisou os efeitos econômi-
cos e regionais das Universidades, Bandeira aponta como um dos fatores
o que se pode denominar de capital intelectual, o qual é capaz de ofere-
cer contribuições para o desenvolvimento social e comunitário das regi-
ões, por meio da formação de lideranças e da conscientização destas
sobre seu papel em detrimento à formulação da visão estratégica de uma
região.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A presente revisão nos faz compreender a importância da participa-
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ção da sociedade e da articulação de atores sociais para a promoção do
desenvolvimento regional, a partir das afirmações de Bandeira (1999;
2011), que relaciona o envolvimento da sociedade a fatores como a ga-
rantia da eficiência e da sustentabilidade das ações de desenvolvimento,
a governança e o desenvolvimento participativo, o fortalecimento da
competitividade regional e a consolidação da identidade regional. Nesse
sentido, a gestão social representa um conjunto de ações e processos
sociais articulados, capazes de transformar uma realidade territorial, por
meio do exercício da cidadania, da democracia e do fortalecimento da
identidade territorial.

No contexto da gestão social, os Conselhos Regionais de Desenvol-
vimento do Estado do Rio Grande do Sul representam uma experiência
única no Brasil, em termos de associatividade, conforme Boisier (2011,
p. 58), que destaca como “um papel importante destes Conselhos será,
precisamente, manter viva essa cultura, num sentido pós-moderno que
aponta mais para a segmentação e o individualismo”. Contudo, embora
o potencial de organização dos Coredes seja maior, se comparado a ou-
tras iniciativas similares no país, González (2008), nos aponta que uma
reestruturação no modelo de representação desses fóruns de discussão se
torna necessário para que por meio de instituições que respondam às
necessidades dos cidadãos, seja concretizado um papel mais relevante
em aspectos de intervenção no processo de desenvolvimento, democra-
tizando o acesso da população a recursos e provocando uma mudança
significativa na realidade regional.

A partir de tais constatações, fica evidenciado o papel das Institui-
ções de Ensino no processo de construção dessa ideologia participativa,
por meio da formação e valorização do capital intelectual daqueles que
possuem a responsabilidade cidadã das pessoas que vivem e trabalham
nas comunidades onde os COREDES possuem visibilidade, conforme
Bandeira (2011). Destarte, com vistas a aprimorar a atuação desses con-
selhos, voltada aos aspectos de articulação e representação social, com
vistas ao desenvolvimento regional, considera-se importante a aproxi-
mação dessas organizações junto às Instituições de Ensino presentes na
região de abrangência, com vistas a desenvolver ações que promovam a
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formação dos agentes de representação, bem como qualifique o proces-
so de planejamento e acompanhamento das iniciativas postuladas por
esses conselhos.

Cabe destacar que este ensaio não teve a pretensão de esgotar as
discussões acerca do tema em questão, visto que o campo de estudo
voltado ao papel da sociedade civil, do empoderamento e do capital
social, vem crescendo nos últimos anos. Entretanto, como uma análise
inicial sobre a representação dos Coredes como espaços de articulação,
controle social e desenvolvimento, o estudo atende aos objetivos pro-
postos e sugere-se que novas pesquisas possam investigar como esses
elementos (sociedade civil, organizações não-governamentais, movimen-
tos sociais, empoderamento e capital social) influenciam no desenvolvi-
mento regional e na promoção da igualdade e equidade social.
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